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Classe : Apelação nº 0000741-10.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Terceira Câmara Cível
Relator : Des. Ivanilton Santos da Silva
Apelante : Rádio Bahia Nordeste de Paulo Afonso Ltda. 
Apelante : José de Matos Brito 
Advogado : José Rafael Evangelista de Santana (OAB: 35767/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Procurador : Eny Magalhães Silva 
Assunto : Crimes contra a inviolabilidade de segredo

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. 
VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE 
ADOLESCENTE ACUSADO DE PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. VEICULAÇÃO DA NOTÍCIA POR MEIO 
DA INTERNET. INFRAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM, 
INTIMIDADE E PRIVACIDADE DO MENOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DESNECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU CULPA. APLICAÇÃO 
DE MULTA AO REPRESENTADO. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 247, §1º DA LEI Nº 8.069/90 (ECA).  
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS.
1. A imagem constitui um dos elementos inerentes à 
personalidade, sendo o respectivo direito intransmissível e 
irrenunciável, porém disponível.
2. A teor do disposto no artigo 247 da Lei nº 8.069/90 
(ECA), é vedada a divulgação total ou parcial, sem 
autorização devida, por qualquer meio de comunicação, de 
nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente 
a que se atribua ato infracional, sujeitando o infrator às 
penalidades administrativas ali previstas, sendo a 
responsabilidade, neste caso, de caráter objetivo, isto é, 
independente da demonstração de dolo ou culpa.
3. Embora a liberdade de expressão, seja garantido pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, há de se 
invocar para o caso em análise,  o art. 143 do ECA, onde o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, busca evitar que o 
estigma da marginalidade e rotulação atribuído à infância e 
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à juventude carente de direitos seja alimentado nas 
notícias, resguardando em primeira instância a condição 
em desenvolvimento e o direito do contraditório, ou seja, 
direito de defesa.  
4. Mantém-se a sentença que multou a empresa 
responsável pelo site "radiobahianordeste.com.br", em 05 
(cinco) salários mínimos vigentes à época da prática da 
infração, vez que não adotou medidas tendentes a impedir 
a identificação  do  adolescente em matéria exibida em seu 
site na internet, onde fora exposto claramente  o nome, 
endereço e informações policiais, referentes aos atos 
infracionais praticados pelo adolescente infrator. 
5. Apelo conhecido e improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação 

Cível, n.º 0000741-10.2018.8.05.0191, tendo como Apelantes Rádio 

Bahia Nordeste de Paulo Afonso ME e outro, e Apelado o Ministério Público 

do Estado da Bahia.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Terceira 

Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à 

unanimidade, por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO a Apelação Cível.

Sala das Sessões, ___ de _____________ de 2019.

Presidente

Des. Ivanilton Santos da Silva
Relator

Dr(a)Procurador(a) de Justiça
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Rádio Bahia 

Nordeste de Paulo Afonso ME e outro, face a sentença proferida pela Ilma. 

Juíza de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo 

Afonso/BA, nos autos da Ação de Representação pela Prática de Infração 

Administrativa com Pedido de Liminar, em que contende com o Ministério 

Público do Estado da Bahia.

O Ministério Público representou pela aplicação de multa 

administrativa contra os Apelantes, em razão de suposta infração infração 

ao art. 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Alegam os recorrentes, em síntese, que o requerido, 

responsável pelo site “radiobahianordeste.com.br” , publicou notícia 

relatando detalhes de ação policial envolvendo adolescente em conflito 

com a lei, conforme fl. 03. 

À fl. 12 foi deferida liminar com determinação de retirada 

da matéria do site.

Devidamente notificado, o requerido apresentou defesa às 

fls. 17/19, ocasião em que informou o cumprimento da medida liminar. 

No mérito, alegou a ausência de dolo e a ausência de 

divulgação da imagem do menor, já que na foto o mesmo se encontra “de 

costas”.

Proferida sentença, a Ilma. Juíza a “quo” julgou 

procedente, o pedido inicial, confirmando a liminar de fl. 12 e condenando 
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o requerido ao pagamento de multa de 05 (cinco) salários mínimos 

vigentes à época da prática da infração.

Em suas razões de inconformismo repete os fundamentos 

contidos na contestação.

Por fim, roga pela reforma da sentença e que se dê 

provimento ao recurso de apelação; 

Requereu, também, que seja reduzida a multa para  o 

mínimo legal.

Contrarrazões apresentadas reiterando os termos da inicial 

e da sentença proferida.

Parecer da Procuradoria opinado pelo improvimento do 

recurso.

 

É o suficiente relatório.

Salvador/Ba, ___ de ______________ de 2019.

Des. Ivanilton Santos da Silva 
Relator
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VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade recursal, conheço deste.

Em uma síntese dos autos, verifica-se que o objeto 

recursal circunda em torno da reforma da sentença guerreada.

Pois bem.

A Constituição Federal de 1988 elencou como princípio 

fundamental, a dignidade da pessoa humana. 

O dever de zelo pela dignidade das crianças e dos 

adolescentes não é só do Estado, mas de todos. Nesse contexto, vejamos 

o artigo 18 do ECA:

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 

violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Analisando detidamente os autos, entendo não merecer 

agasalho a irresignação do apelante/réu, pois, assim dispõe o Estatuto da 

Criança e do Adolescente:

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se 
atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, parentesco e residência.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a 
nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
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(Grifos nossos)

Averíguo, nesse sentido,  que muito embora tenha o 

Apelante expressado seu descontento quanto as obrigações à si 

imputadas pelo Juízo originário, deixou este de debelar de forma 

satisfatória o comando judicial vergastado.

Vejamos que no caso em tela há que se fazer valer o  que 

preconiza o disposto no art. 247, do ECA, a saber:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de 
procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a 
criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o 
dobro em caso de reincidência. 
(Grifos nossos)

Ora, o objeto jurídico desta infração é a proteção do sigilo 

que deve cercar a pessoa da criança ou do adolescente a que é atribuído 

ato infracional e, para a completa tipicidade da infração a lei exige, ainda, 

um elemento normativo: que a divulgação seja feita sem a autorização 

devida. Subentendido: sem autorização do “juiz da infância e da 

juventude ou do juiz que exerce essa função na forma da lei de 

organização judiciária local” (art. 146 do ECA). 

Destarte, não há o que se falar em direito de imprensa ou 

mesmo em liberdade de expressão, face a nossa legislação pátria, onde os 

excessos devem ser contidos e, se necessário, juridicamente reprimidos, 

para que sua prática inveterada não resulte em violação de outros direitos 

fundamentais.

A proteção do sigilo das informações acerca da criança e 
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do adolescente que se envolveram num acontecimento infracional, destina-

se, assim, a preservar respectivamente as identidades daquelas pessoas 

que se encontram na condição peculiar de desenvolvimento da 

personalidade, obstando a exposição estigmatizada e o julgamento 

preconceituoso que denigra a imagem não só daqueles infantes e jovens, 

mas, também de seus respectivos familiares.

Quanto ao valor da multa arbitrada pelo juízo primevo,  

entendo razoável e proporcional a sua aplicação, remetendo-me ao art. 

247, do ECA, onde a pena de multa para casos como esse, estima-se 

entre três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.

Neste sentido, apresento julgados do Superior Tribunal de 

Justiça. Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. MATÉRIA JORNALÍSTICA CONTENDO ELEMENTOS 
IDENTIFICADORES DE MENOR. PRESERVAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.  VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 143 E 247 DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SENTENÇA CONFIRMADA.
1 - Matéria jornalística que divulga procedimento policial, contendo 
elementos que podem levar à identificação do adolescente. Incidência 
dos artigos 143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2 – RECURSO IMPROVIDO. 
(Classe: Apelação, Número do Processo: 0003044-31.2017.8.05.0191, 
Relator(a): MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO,Publicado em: 
13/12/2018)

APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO POR 
PRÁTICA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA 
COM EXPOSIÇÃO INDEVIDA DE MENORES. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
143 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  MULTA 
PREVISTA NO ART. 247 DO ECA. VALOR FIXADO COM OBSERVÂNCIA 
DOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
APELAÇÃO IMPROVIDA, SENTENÇA MANTIDA. 
(Classe: Apelação, Número do Processo: 0000828-63.2018.8.05.0191, 
Relator(a): JOÃO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Publicado em: 
12/12/2018)
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EMENTA: Apelação Cível. Ação de  Apuração de Infração Administrativa 
as Normas de Proteção a Criança ou Adolescente. Sentença que julgou 
procedente o pedido inicial, condenando a requerida ao pagamento de 
multa correspondente a cinco salários-mínimos vigentes à época da 
prática da infração, bem como confirmando a liminar para determinar a 
remoção da notícia acostada a fl. 06 do site, sob pena de multa diária 
de R$ 1.000,00 (mil reais). O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a 
ação informando que a apelante veiculou notícia por meio de Blog, 
divulgando atuação policial de forma a permitir a identificação de 
adolescente apreendido, constando na matéria a inicial do nome do 
menor, bem como o bairro em que reside a idade e o local da 
apreensão. E da notícia publicada verifica-se o descumprimento do 
estabelecido no art. 143 do ECA, na medida em que divulgada a inicial 
do nome do menor, idade e bairro em que reside, junto com fotografia, 
ainda que ocultando seu rosto, de forma que tais dados permitem a 
identificação do menor. Desta forma, aplicável a multa prevista no art. 
247 do ECA, que pode ser de três a cinco salários mínimos, o que 
demonstra que no caso dos autos, a decisão impugnada estabeleceu 
condenação razoável e próxima do mínimo legal, considerando que foi 
a primeira vez que a apelante respondeu por infração deste tipo. 
Sentença mantida. Apelação cível improvida. 
(Classe: Apelação, Número do Processo: 0003045-16.2017.8.05.0191, 
Relator(a): JOSE CICERO LANDIN NETO,Publicado em: 20/11/2018)

Desta forma, dirimindo a questão de forma didática, 

evidenciam-se presentes os requisitos aptos a justificar a ocorrência do 

ato ilícito, caracterizado pela desídia/desdém do Réu, que utilizou-se de 

um fato infeliz ocorrido com o jovem, para promover-se expondo sua 

imagem e informações de forma ofensiva e desrespeitosa, configurando 

conduta comercial reprovável e afronta a legislação pátria.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER 

E NEGAR PROVIMENTO a Apelação Cível, mantendo  a sentença em 

todos os seus termos.

Sala das Sessões, ____ de ________________ de 2019.

Des. Ivanilton Santos da Silva
Relator
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0000828-63.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. João Augusto Alves de Oliveira Pinto
Apelante : Rádio Bahia Nordeste de Paulo Afonso Ltda 
Apelante : José de Matos Brito 
Advogado : José Rafael Evangelista de Santana (OAB: 35767/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estdo da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Proc. Justiça : Achiles de Jesus Siquara Filho 
Assunto : Multas e demais Sanções

APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA COM 
EXPOSIÇÃO INDEVIDA DE MENORES. VIOLAÇÃO 
AOS ARTIGOS 143 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.  MULTA PREVISTA NO ART. 247 DO 
ECA. VALOR FIXADO COM OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA, 
SENTENÇA MANTIDA.
Havendo divulgação de imagens que permitiram a identificação 
de menor sem a devida autorização judicial, restam violados os 
artigos 143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente, por 
ferir o direito de preservação da criança e do adolescente. 
A multa no valor de 05 (cinco salários mínimos) vigentes à 
época da prática da infração, foi fixada com observância dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, da natureza e 
gravidade da infração e o efeito pedagógico da medida, não 
merecendo qualquer modificação.

                            ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 
0000828-63.2018.8.05.0191, de Salvador, em são partes, como Apelantes, o Rádio Bahia 
Nordeste de Paulo Afonso Ltda. e José de Matos Brito e, como Apelado, o Ministério 
Público do Estado da Bahia.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça da Bahia, à unanimidade de votos de sua Turma Julgadora, em negar 
provimento à Apelação, nos termos do voto condutor.
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Adoto o relatório da sentença de fls. 33/35, acrescentando que o pedido foi 
julgado procedente, confirmando a liminar concedida, e condenando os Réus ao 
pagamento, de forma solidária, de multa de 05 salários mínimos vigentes à época da prática 
da infração. 

Irresignados, os Réus interpuseram Apelação de fls. 37/39v., aduzindo, em 
síntese, que não constitui infração administrativa a divulgação de notícias envolvendo 
menores apontados como agentes de ato infracional que não os identifica; que só a 
publicação de fotografia de adolescente negligenciando quanto ao dever de preservar-lhes a 
identificação, configura a infração prevista no § 1º. do art. 247, do ECA; que a foto 
veiculada na notícia é meramente ilustrativa e não identifica quem é o rapaz nela constante; 
que a publicação da notícia não constitui ilícito e decorreu do exercício do direito-dever de 
informação à sociedade. Requerem seja provido o recurso, ou que a pena de multa prevista 
no art. 247, do ECA, seja fixado no mínimo. 

Intimado, o Apelado apresentou contrarrazões de fls. 50/60, pugnando pelo 
improvimento do Apelo.

Feito distribuído, mediante sorteio, à colenda Quarta Câmara Cível, cabendo-
me a relatoria.

Às fls. 69/70v., parecer da Douta Procuradoria de Justiça opinando pelo 
improvimento do recurso.

Elaborei o voto, pedi dia para julgamento, e, incluído em Pauta, trago-o à 
apreciação dos meus doutos e diletos Pares.

É o Relatório.

VOTO

Tempestivo e presentes os demais pressupostos de admissibilidade, conheço 
do recurso.

Não assiste razão aos Apelantes, devendo ser mantida a sentença.

Trata-se de Apelação interposto contra sentença que julgou procedente o 
pedido formulada na Representação pela Prática de Infração Administrativa proposta pelo 
Ministério Público contra Rádio Bahia Nordeste de Paulo Afonso e José de Matos Brito 
Nascimento, condenando os Réu ao pagamento de multa de cinco salários mínimos 
vigentes à época da prática da infração. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, proíbe a divulgação de notícias que 
permitam a identificação direta ou indireta de adolescentes que tenham cometido ato 
infracional, como dispõe o seu artigo 143, in verbis: 

“Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
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administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, 
inclusive, iniciais do nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei 
nº 10.764, de 12.11.2003)

Depreende-se dos autos que, diferentemente do alegado pelos Apelantes, 
restou configurada a infração prevista no art. 143 do ECA, visto que, como asseverado na 
sentença, na notícia publicada pelos Réus, sob o título “Policia Militar apreende drogas no 
Siriema” (fl. 08), constam elementos aptos a identificação do adolescente, como as inicias 
do seu nome, idade e seu endereço, bem como a foto, nome e endereço da pessoa maior de 
idade que foi presa na companhia do jovem. 

Portanto, ao veicular notícias com divulgação de imagens que permite a 
identificação do menor, sem a devida autorização judicial, violou dispositivo legal, ferindo 
o direito de preservação da criança e do adolescente. 

Nesse sentido, a recente jurisprudência deste Tribunal de Justiça da Bahia: 

“DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
REPRESENTAÇÃO POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 143 E 247 DO ECA. 
RECONHECIMENTO DOS ENVOLVIDOS. LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO. DIREITO NÃO ABSOLUTO. AUSÊNCIA DE 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO AO 
MENOR. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Em razão de expressa previsão legal, não se pode considerar a 
alegação expendida nos autos pelos apelantes de cerceamento da 
liberdade de expressão, mesmo que adstrita ao campo 
jornalístico, haja vista que objetivamente a legislação que 
protege os interesses da criança e do adolescente restringe de 
maneira enfática a divulgação de atos em que atribua ao menor a 
autoria de ato infracional.
2. Neste âmbito, é de sobrelevar a normatização contida nos arts. 
143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente que veda  
divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que 
digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria 
de ato infracional.”
(Apelação: 0001519-48.2016.8.05.0191, Relatora: Desa. Joanice 
Maria Guimarães de Jesus, Terceira Câmara Cível, Publicado 
em: 19/09/2018) 

“APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. NOTÍCIA 
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JORNALÍSTICA PUBLICADA EM BLOG/SITE SOBRE 
VINCULAÇÃO DE MENOR A ATO DELITUOSO.  
DIVULGAÇÃO DE DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MULTA FIXADA EM 
SALÁRIO MÍNIMO. ADMISSIBILIDADE.    SENTENÇA 
MANTIDA. APELO IMPROVIDO. 
I - O Estatuto da Criança e do Adolescente veda expressamente 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato 
infracional imputado à criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, iniciais do nome e 
sobrenome ou qualquer dado que permita a sua identificação.
II - Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, por 
se tratar de penalidade pecuniária em razão de infração 
capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional 
do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso de 
atualização monetária.”
(Apelação:0003425-73.2016.8.05.0191, Relatora: Desa. 
Gardênia Pereira Duarte, Quarta Câmara Cível, Publicado em: 
23/08/2018)

“APELAÇÃO CÍVEL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIVULGAÇÃO 
INDEVIDA DE ENDEREÇO DO MENOR. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIA NA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. MULTA. MANUTENÇÃO. FIXAÇÃO 
EM SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, expressamente, 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato 
infracional imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, ou endereço que 
permita sua identificação.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "a criança e o 
adolescente também tem direito à intimidade, ao reguardo de sua 
imagem. Se, eventualmente, praticar conduta ilícita, certo, 
cumpre sofrer as sanções. Não pode, contudo, ser vilipendiado e 
exposto à execração pública" (REsp 55.168/RJ, Rel. Ministro 
LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, SEXTA TURMA, julgado 
em 28/08/1995, DJ 09/10/1995, p. 33620).
No que diz respeito a fixação da multa em salários mínimos, o 
Tribunal da Cidadania também já assentou que "a proibição 
legal de considerar valores monetários em salários mínimos não 
alcança as multas de caráter administrativo, uma vez que 
constituem sanção pecuniária, e não fator inflacionário" (AgRg 
no REsp 670.540/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 
15/05/2008).”
(Apelação: 0003843-74.2017.8.05.0191, Relator: Des. Mário 
Augusto Albiani Alves Junior, Primeira Câmara Cível, 
Publicado em: 13/08/2018)

Alegam, ainda, os Réus que a publicação da notícia não constitui ilícito, 
pois decorreu do exercício do direito-dever de informação à sociedade. Todavia, não 
procede a alegação, tendo em vista que. Como bem posto no parecer Ministerial:   “... 
não obstante a liberdade de imprensa ser pedra fundamental da democracia, a mesma 
não pode ser exercida com inobservância de preceitos constitucionais, entre os quais 
sobreleva o d artigo 277, que assegura às crianças e adolescentes, com absoluta 
prioridade, entre outros direitos, o direito à dignidade e ao respeito...” (fl. 70) 

Quanto à multa, o art.  247, do ECA, estipula a pena de multa de três a vinte 
salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Logo, a multa fixada no valor de 05 (cinco salários mínimos), vigentes à 
época da prática da infração, não pode ser considerada elevada, pois atende aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como a natureza e gravidade da 
infração e o efeito pedagógico da medida, não merecendo qualquer modificação. 

Por conseguinte, a sentença clama por confirmação.

Do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo a 
sentença em seus termos. 

É o Voto.

SALVADOR, SALA DAS SESSÕES,         de                         de 2018.

                                      PRESIDENTE

DES. JOÃO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA PINTO
                                                               RELATOR

                                                           PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
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Classe : Apelação n.º 0001519-48.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Terceira Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Advogado : Larissa Pacheco de Menezes (OAB: 26567/BA) 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relatora : Desª. Joanice Maria Guimarães de Jesus

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso de apelação interposto por Francisco Alves e Adriana 

Pinto Pureza em face da sentença de fls. 48/50 que em Representação pela 

prática de Infração Administrativa proposta pelo Ministério Público contra 

Francisco Alves e Adriana Pinto Pureza julgou procedente o pleito para 

condenar os requeridos, de forma solidária, ao pagamento de multa de três 

salários mínimos vigentes à época da infração.

Em suas razões (fls. 54/60) os apelantes aduzem, preliminarmente, 

ilegitimidade passiva e, no mérito, que a atividade por eles desenvolvida se 

encontra amparada no direito fundamental à liberdade de informação, vez que 

não identificação nome dos menores ou suas características físicas, 

modificando eletronicamente seus rostos, ao noticiar a prática de crimes 

praticados por estes. 

Contrarrazões às fls. 62/75.

Parecer ministerial às fls. 103/110.

Com este sucinto relato, nos termos do art. 931 do CPC/2015, encaminhem-se 

os autos à Secretaria para inclusão em pauta de julgamento, observada a 
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faculdade das partes de realizarem sustentação oral (art. 937, I).

É o relatório.

         Salvador,   12   de      julho     de 2018.

Desª. Joanice Maria Guimarães de Jesus
Relatora
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Desa. Joanice Maria Guimarães de Jesus  - 0001519-48.2016.8.05.0191

Classe : Apelação n.º 0001519-48.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Terceira Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Advogado : Larissa Pacheco de Menezes (OAB: 26567/BA) 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relatora : Desª. Joanice Maria Guimarães de Jesus

ACÓRDÃO

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
REPRESENTAÇÃO POR INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 143 E 247 DO 
ECA. RECONHECIMENTO DOS ENVOLVIDOS. 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITO NÃO 
ABSOLUTO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Em razão de expressa previsão legal, não se pode 
considerar a alegação expendida nos autos pelos 
apelantes de cerceamento da liberdade de expressão, 
mesmo que adstrita ao campo jornalístico, haja vista 
que objetivamente a legislação que protege os 
interesses da criança e do adolescente restringe de 
maneira enfática a divulgação de atos em que atribua ao 
menor a autoria de ato infracional.
2. Neste âmbito, é de sobrelevar a normatização contida 
nos arts. 143 e 247 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que veda  divulgação de atos judiciais, 
policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato 
infracional

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n.º 

0001519-48.2016.805.0191, tendo como Apelante Francisco Alves e Adriana 

Pinto Pureza e Apelado Ministério Público.
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ACORDAM os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em conhecer e negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto de sua Relatora.

Sala de Sessões,          de   setembro  de 2018.

Desª. Joanice Maria Guimarães de Jesus
Presidente e Relatora

Procurador(a) de Justiça
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VOTO

1. Requisitos de admissibilidade
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso. 

2. Do mérito

Trata-se de recurso de apelação interposto por Francisco Alves e Adriana 

Pinto Pureza em face da sentença de fls. que em Representação pela Prática de 

Infração Administrativa proposta pelo Ministério Público contra Francisco 

Alves e Adriana Pinto Pureza julgou procedente o pleito para condenar os 

requeridos, de forma solidária, ao pagamento de multa de três salários mínimos 

vigentes à época da infração.

Inicialmente, rejeito a preliminar suscitada, vez que o próprio apelante se 

identifica socialmente como sendo o "ChicoSabeTudo", não se tratando apenas 

de empréstimo de nome à pessoa jurídica, sendo ele próprio (fls.48).

Da análise do caso sub judice, vê-se que o objeto da demanda se trata de oitiva 

informal prestada pelo menor Marcelo de Almeida Filho  junto ao Ministério 

Publico local, de que seu nome juntamente ao de outro menor teria sido 

veiculado, além de publicadas sua imagem e de outro menor apreendido, 

causando-lhes constrangimentos no meio social em que vivem (fls. 03).

Neste âmbito, é de sobrelevar a normatização contida nos arts. 143 e 247 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 143.  É vedada a divulgação de atos judiciais, 
policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato 
infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
15

19
-4

8.
20

16
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

08
W

S
U

U
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
oa

ni
ce

 M
ar

ia
 G

ui
m

ar
ae

s 
de

 J
es

us
.

fls. 5



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Terceira Câmara Cível

4

JG17

Desa. Joanice Maria Guimarães de Jesus  - 0001519-48.2016.8.05.0191

parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e 
sobrenome. (Redação dada pela Lei n.º 10.764, de 
12.11.2003).

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem 
autorização devida, por qualquer meio de comunicação, 
nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou 
adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

§ 1.º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração 
que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam 
atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta 
ou indiretamente.

§ 2.º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou 
emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista 
neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a 
apreensão da publicação ou a suspensão da 
programação da emissora até por dois dias, bem como 
da publicação do periódico até por dois números. 
(Expressão declara inconstitucional pela ADIN 869-2).

Assim sendo, em razão de expressa previsão legal, não se pode considerar a 

alegação expendida nos autos pelos apelantes de cerceamento da liberdade de 

expressão, mesmo que adstrita ao campo jornalístico, haja vista que 

objetivamente a legislação que protege os interesses da criança e do 

adolescente restringe de maneira enfática a divulgação de atos em que atribua 

ao menor a autoria de ato infracional.

Neste ímpeto, é de bom alvitre esclarecer que o direito a informação e à 

divulgação assegurado à imprensa, atendida a necessidade informar a 

população, deve se encontrar limitada pelos direitos a imagem, privacidade e 

intimidade.
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REPRESENTAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ART. 247 DO ECA. 
REPORTAGEM. EXPOSIÇÃO DE MENORES. 
MULTA. VALOR. I - Reformado o acórdão pelo e. 
STJ para reconhecer a ocorrência do ilícito 
administrativo tipificado no art. 247 do ECA, o 
processo retornou ao Tribunal para exame do pedido 
subsidiário da apelação de redução das multas 
cominadas. II - As multas dos réus foram fixadas no 
mínimo legal previsto no art. 247 do ECA e, quanto à 
empresa de comunicação-ré, não há excesso, visto que 
considerada a sua capacidade econômica. Mantida a r. 
sentença. III - Apelação desprovida.

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(ECA). NOTÍCIA JORNALÍSTICA. DIVULGAÇÃO 
DE FOTOGRAFIA. POSSÍVEIS MENORES DE 
IDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA A INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA (ART. 247, ECA). À imprensa é 
assegurado o direito à informação e à sua divulgação, 
atendida a necessidade informativa da população e 
respeitados os direitos de imagem, privacidade e 
intimidade. - Somente mediante comprovação indene 
de dúvida de que a hipótese envolve menores de idade, 
pode-se questionar a caracterização da infração prevista 
no artigo 247, do ECA. Ausentes elementos suficientes 
de que as jovens retratadas em imagem acostada à 
inicial tenham menos de 18 (dezoito) anos, improcede o 
pedido de condenação pela prática de infração 
administrativa às normas de proteção à criança e ao 
adolescente. Recurso desprovido.

Ademais, o valor estabelecido para a multa fixada se encontra em patamar 

razoável, atendidos os critérios legais. 
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3. Conclusão

Ex positis, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso 

interposto, mantendo a sentença de origem em sua integralidade.

      Salvador,          de  setembro  de 2018.

Desª. Joanice Maria Guimarães de Jesus
Relatora

Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de 
comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de 
criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
15

19
-4

8.
20

16
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

08
W

S
U

U
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
oa

ni
ce

 M
ar

ia
 G

ui
m

ar
ae

s 
de

 J
es

us
.

fls. 8



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Terceira Câmara Cível

7

JG17

Desa. Joanice Maria Guimarães de Jesus  - 0001519-48.2016.8.05.0191

lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a 
permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou 
televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá 
determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação da 
emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois 
números. (Expressão declara inconstitucional pela ADIN 869-2).
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0001954-51.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Terceira Câmara Cível
Relator : Des. Ivanilton Santos da Silva
Apelante : Barros Melo Comunicação Ltda 
Advogado : Rodrigo Monteiro de Alcantara (OAB: 9580/AL) 
Advogado : Thyago Bezerra Sampaio (OAB: 7488/AL) 
Advogado : Paulo Cesar Nunes da Silva (OAB: 14338/AL) 
Apelado : Ministerio Publico do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva Nascimento Junior 

Assunto : Direito de Imagem

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. 
VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE 
ADOLESCENTE ACUSADO DE PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. VEICULAÇÃO DA NOTÍCIA POR MEIO 
DA INTERNET. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. INFRAÇÃO AO 
DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E PRIVACIDADE 
DO MENOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU 
CULPA. APLICAÇÃO DE MULTA AO REPRESENTADO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 247, §1º DA LEI Nº 
8.069/90 (ECA).  APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E 
IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS 
SEUS TERMOS. A imagem constitui um dos elementos 
inerentes à personalidade, sendo o respectivo direito 
intransmissível e irrenunciável, porém disponível.
A teor do disposto no artigo 247 da Lei nº 8.069/90 (ECA), 
é vedada a divulgação total ou parcial, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, de nome, ato 
ou documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua 
ato infracional, sujeitando o infrator às penalidades 
administrativas ali previstas, sendo a responsabilidade, 
neste caso, de caráter objetivo, isto é, independente da 
demonstração de dolo ou culpa.
3. Embora a liberdade de expressão, seja garantido pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, há de se 
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invocar para o caso em análise,  o art. 143 do ECA, onde o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, busca evitar que o 
estigma da marginalidade e rotulação atribuído à infância e 
à juventude carente de direitos seja alimentado nas 
notícias, resguardando em primeira instância a condição 
em desenvolvimento e o direito do contraditório, ou seja, 
direito de defesa.  
4. Mantém-se a sentença que multou a empresa 
responsável pelo site CADA MINUTO.COM, em 05 (cinco) 
salários mínimos vigentes à época da prática da infração, 
vez que não adotou medidas tendentes a impedir a 
identificação  do  adolescente em matéria exibida em seu 
site na internet, onde fora exposto claramente  a foto, o 
nome e informações policiais, referentes aos atos 
infracionais praticados pelo adolescente infrator. Apelo 
conhecido e improvido.

                         ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação 
Cível, n.º 0001954-51.2018.8.05.0191, tendo como Apelante, BARROS 
MELO COMUNICAÇÃO LTDA., e Apelado, MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DA BAHIA.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Terceira 
Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à 
unanimidade, por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO a Apelação Cível.

Sala das Sessões,        

Presidente

Des. Ivanilton Santos da Silva
Relator

Procurador de Justiça

fls. 2
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Classe : Apelação nº 0001954-51.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Terceira Câmara Cível
Relator : Des. Ivanilton Santos da Silva
Apelante : Barros Melo Comunicação Ltda 
Advogado : Rodrigo Monteiro de Alcantara (OAB: 9580/AL) 
Advogado : Thyago Bezerra Sampaio (OAB: 7488/AL) 
Advogado : Paulo Cesar Nunes da Silva (OAB: 14338/AL) 
Apelado : Ministerio Publico do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva Nascimento Junior 

Assunto : Direito de Imagem

RELATÓRIO

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por BARROS MELO 
COMUNICAÇÃO LTDA, face a sentença proferida pela Ilma. Juíza de 
Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso/BA, 
nos autos da Ação de Representação pela Prática de Infração 
Administrativa com Pedido de Liminar, em que contende com o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA.

O Ministério Público representou pela aplicação de multa 
administrativa contra a BARROS MELO COMUNICAÇÃO LTDA, em 
razão de suposta infração infração ao art. 247 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Alega o requerente, em síntese, que o requerido, 
responsável pelo site CADAMINUTO.COM, publicou notícia relatando 
detalhes de ação policial envolvendo adolescente em conflito com a lei, 
conforme fl. 05. 

À fl. 08 foi determinada a retirada da matéria do site.

Devidamente notificado, o requerido apresentou defesa às 
fls. 12/16, ocasião em que informou o cumprimento da medida liminar. 
No mérito, alegou a ausência de dolo e o direito a liberdade de expressão.

O Ministério Público apresentou manifestação às fls. 30/31, 
requerendo a procedência do pedido inicial.

Proferida sentença,  declarou a Ilma. Juíza a “quo”: 
“JULGO PROCEDENTE, o pedido inicial, confirmando a liminar de fl. 08 e 
condenando o requerido ao pagamento de multa de 05 (cinco) salários 

fls. 3
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mínimos vigentes à época da prática da infração.”

Em suas razões de inconformismo, sustenta a BARROS 
MELO COMUNICAÇÃO LTDA que a decisão hostilizada irá precarizar 
ainda mais, a já insustentável condição financeira da apelante, vez que se 
trata de empresa de jornalismo cuja receita tem origem exclusivamente 
em vendas de espaços de publicidade e de propaganda.

Trouxe, ainda, a baila que está sendo afetada por 
dificuldades financeiras devido a economia brasileira e,  também,  já ter 
sofrido duas outras condenações, por representações que tramitaram, no 
mesmo juízo, cada uma no valor de 05(cinco) salários mínimos, 
totalizando, com essa, 15(quinze) salários mínimos. 

Para finalizar, a apelante, também traz para análise, o  
direito a liberdade de expressão, onde admite ter noticiado um fato real 
ocorrido, em que restou envolvido como infrator uma pessoa menor 
civilmente.

Por fim, roga pela reforma da sentença e que se dê 
provimento ao recurso de apelação; requer, também, que seja reduzida a 
multa para 01 (um) salário mínimo, ou caso o egrégio tribunal entenda 
pela redução da multa em valor superior a 01 (um) salário minimo, que 
este não exceda a 03 (três) salários mínimos.

Foram acostados aos autos, às fls. 42/67  documentos 
referentes a situação financeira da empresa. (débitos e créditos – à 
receber) 

Contrarrazões apresentadas, às fls. 75/86, reiterando os 
termos da inicial e da sentença proferida.

 

É o suficiente relatório.

Salvador,  23 de maio de 2014.

Des. Ivanilton Santos da Silva 
Relator

fls. 4
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VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 
admissibilidade recursal, conheço deste.

Em uma síntese dos autos, verifica-se que o objeto 
recursal circunda em torno da reforma da sentença guerreada.

Delimita-se a apelação da BARROS MELO 
COMUNICAÇÃO LTDA quanto a dois tópicos, sejam eles: a liberdade do 
direito de imprensa, face do direito constitucional à liberdade de 
expressão, desconsiderado, segundo o apelante, na presente ação e; a 
sustentação que a decisão exasperou no valor arbitrado pelo juízo “a 
quo”, face a multa imposta.

A Constituição Federal de 1988 elencou como princípio 
fundamental, a dignidade da pessoa humana. 

O dever de zelo pela dignidade das crianças e dos 
adolescentes não é só do Estado, mas de todos. Nesse contexto, vejamos 
o artigo 18 do ECA:

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e 
do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor.

Analisando detidamente os autos, entendo não merecer 
agasalho a irresignação do apelante/réu, pois, assim dispõe o Estatuto da 
Criança e do Adolescente:

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais 
e administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco 
e residência.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
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Averíguo, nesse sentido,  que muito embora tenha o 
Apelante expressado seu descontento quanto as obrigações à si 
imputadas pelo Juízo originário, deixou este de debelar de forma 
satisfatória o comando judicial vergastado.

Vejamos que, no caso em tela, embora o jovem infrator, 
não se encontre mais no seio da sociedade, em função da sua prematura 
morte, há que se fazer valer o  que preconiza o disposto no art. 247, do 
ECA, a saber:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem 
autorização devida, por qualquer meio de comunicação, 
nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou 
adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Ora, o objeto jurídico desta infração é a proteção do sigilo 
que deve cercar a pessoa da criança ou do adolescente a que é atribuído 
ato infracional e, para a completa tipicidade da infração a lei exige, ainda, 
um elemento normativo: que a divulgação seja feita sem a autorização 
devida. Subentendido: sem autorização do “juiz da infância e da 
juventude ou do juiz que exerce essa função na forma da lei de 
organização judiciária local” (art. 146 do ECA). 

Destarte, não há o que se falar em direito de imprensa ou 
mesmo em liberdade de expressão, face a nossa legislação pátria, onde 
os excessos devem ser contidos e, se necessário, juridicamente 
reprimidos, para que sua prática inveterada não resulte em violação de 
outros direitos fundamentais.

A proteção do sigilo das informações acerca da criança e 
do adolescente que se envolveram num acontecimento infracional, destina-
se, assim, a preservar respectivamente as identidades daquelas pessoas 
que se encontram na condição peculiar de desenvolvimento da 
personalidade, obstando a exposição estigmatizada e o julgamento 
preconceituoso que denigra a imagem não só daqueles infantes e jovens, 
mas, também de seus respectivos familiares.

Quanto ao valor da multa arbitrada pelo juízo primevo,  
entendo razoável e proporcional a sua aplicação, remetendo-me ao art. 
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247, do ECA, onde a pena de multa para casos como esse, estima-se 
entre três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.

Neste sentido, apresento julgados do Superior Tribunal de 
Justiça: Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MATÉRIA 
JORNALÍSTICA CONTENDO ELEMENTOS 
IDENTIFICADORES DE MENOR. PRESERVAÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 143 E 247 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. SENTENÇA CONFIRMADA.
1 - Matéria jornalística que divulga procedimento 
policial, contendo elementos que podem levar à 
identificação do adolescente. Incidência dos artigos 
143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2 – RECURSO IMPROVIDO. ( Classe: 
Apelação,Número do Processo: 
0003044-31.2017.8.05.0191,Relator(a): MARIA DO 
SOCORRO BARRETO SANTIAGO,Publicado em: 
13/12/2018 )

 
APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA COM 
EXPOSIÇÃO INDEVIDA DE MENORES. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 143 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.  MULTA PREVISTA NO ART. 247 DO 
ECA. VALOR FIXADO COM OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA, 
SENTENÇA MANTIDA. (Classe: Apelação,Número do 
Processo: 0000828-63.2018.8.05.0191,Relator(a): JOÃO 
AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA PINTO,Publicado em: 
12/12/2018 )

EMENTA: Apelação Cível. Ação de  Apuração de Infração 
Administrativa as Normas de Proteção a Criança ou 
Adolescente. Sentença que julgou procedente o pedido 
inicial, condenando a requerida ao pagamento de multa 
correspondente a cinco salários-mínimos vigentes à época 
da prática da infração, bem como confirmando a liminar 
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para determinar a remoção da notícia acostada a fl. 06 do 
site, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais). 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a ação informando 
que a apelante veiculou notícia por meio de Blog, 
divulgando atuação policial de forma a permitir a 
identificação de adolescente apreendido, constando na 
matéria a inicial do nome do menor, bem como o bairro 
em que reside a idade e o local da apreensão. E da notícia 
publicada verifica-se o descumprimento do estabelecido no 
art. 143 do ECA, na medida em que divulgada a inicial do 
nome do menor, idade e bairro em que reside, junto com 
fotografia, ainda que ocultando seu rosto, de forma que 
tais dados permitem a identificação do menor. Desta 
forma, aplicável a multa prevista no art. 247 do ECA, que 
pode ser de três a cinco salários mínimos, o que 
demonstra que no caso dos autos, a decisão impugnada 
estabeleceu condenação razoável e próxima do mínimo 
legal, considerando que foi a primeira vez que a apelante 
respondeu por infração deste tipo. Sentença mantida. 
Apelação cível improvida.  (Classe: Apelação,Número do 
Processo: 0003045-16.2017.8.05.0191, Relator(a): JOSE 
CICERO LANDIN NETO,Publicado em: 20/11/2018 )

Desta forma, dirimindo a questão de forma didática, 
evidenciam-se presentes os requisitos aptos a justificar a ocorrência do 
ato ilícito, caracterizado pela desídia/desdém do Réu, que utilizou-se de 
um fato infeliz ocorrido com o jovem, para promover-se expondo sua 
imagem e informações de forma ofensiva e desrespeitosa, configurando 
conduta comercial reprovável e afronta a legislação pátria.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de CONHECER 
E NEGAR PROVIMENTO a Apelação Cível, mantendo  a sentença em 
todos os seus termos, para condenar a BARROS MELO COMUNICAÇÃO 
LTDA. ao pagamento de multa de 05 (cinco) salários mínimos vigentes à 
época da prática da infração.

Sala das Sessões,     

Presidente

Des. Ivanilton Santos da Silva
Relator
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0001988-26.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Juiz Jose Luiz Pessoa Cardoso
Apelante : Barros Melo Comunicação Ltda 
Advogado : Rodrigo Monteiro de Alcantara (OAB: 9580/AL) 
Advogado : Thyago Bezerra Sampaio (OAB: 7488/AL) 
Advogado : Paulo Cesar Nunes da Silva (OAB: 14338/AL) 
Procª. Justiça : Cleonice de Souza Lima 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 

Assunto : Infração Administrativa

APELAÇÃO CÍVEL. – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA.– NOTÍCIA JORNALÍSTICA PUBLICADA EM BLOG/SITE 
SOBRE VINCULAÇÃO DE MENOR A ATO DELITUOSO. – DIVULGAÇÃO DE 
DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
MULTA FIXADA EM SALÁRIO MÍNIMO. ADMISSIBILIDADE. SENTENÇA 
MANTIDA. APELO IMPROVIDO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS AO PATAMAR DE 15% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 85, § 11 DO CPC. 
I - O Estatuto da Criança e do Adolescente veda expressamente qualquer tipo de veiculação de 
notícia que envolva ato infracional imputado à criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, iniciais do nome e sobrenome ou qualquer dado que 
permita a sua identificação.
II - Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, por se tratar de penalidade 
pecuniária em razão de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional 
do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso de atualização monetária.

ACÓRDÃO

Vistos, discutidos e relatados estes autos de Apelação nº 

0001988-26.2018.8.05.0191, de Paulo Afonso, em que figuram, como Apelantes, 

Barros Melo Comunicação Ltda, e, como Apelado, Ministério Público.

A C O R D A M os Desembargadores componentes da Quarta Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
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Como relatado, trata-se de recurso de apelação interposto por Barros Melo 
Comunicação Ltda contra sentença que julgou procedente o pedido deduzido pelo 

Ministério Público, condenando o requerido ao pagamento de multa de 05 (cinco) salários 
mínimos vigentes à época da infração.

De acordo com a inicial, o apelante, responsável pelo site MINUTO SERTÃO.CADA 
MINUTO, publicou notícia divulgando detalhes que permitem a identificação de adolescente 
acusado de ato infracional, inclusive suas iniciais, além de fotografia das pessoas que foram 
presas com ele, em desacordo com as normas protetivas do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Em suas razões recursais, o apelante alega direito à liberdade de expressão, e direito de 
imprensa, bem como não ter condições financeiras de arcar com o valor da condenação.

A controvérsia reside em saber se houve violação ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente, punível com aplicação de multa, por publicação feita em sitio eletrônico do 
apelante, na qual constava as iniciais e outros dados pessoais de um adolescente, bem como a 
publicação da fotografia das pessoas que foram presas junto com ele. 

Extrai-se dos autos que, em 23/11/2013, fora veiculada notícia, por meio de Blog/Site 
de responsabilidade do apelante, foto seguida da informação de que "Depois de denúncia 
anônima, Polícia Civil desbarata quadrilha e prende suspeitos da morte de Ana Michele. A 
polícia Civil sob o comando do Dr. Hildebrando, prendeu às 14 h:00 desta sexta feira, na 
travessa Eraldo Rocha, bairro Prainha, as seguintes pessoas: Ezequiel Barbosa (20 anos), 
Lucimarta Barbosa (22 anos), Paloma França (18 anos), Ingred (idade não revelada), e um 
menor: I.M.F”” (fls. 03/04).

Segundo consta, ainda, do veículo de informação, fls. 03, “com a quadrilha foi 
encontrado 29 dolões de maconha, R$ 72,00 reais em espécie, um celular, dois capacetes e 
uma motoneta da marca Shineray. Uma das jovens já tinha passagem pela polícia, Paloma 
França Conceição na 18º CORPIN por agressão, também foram conduzidas para a 
delegacia. O delegado informou que o resto da turma responde pelos crimes de formação de 
quadrilha, tráfico de drogas e corrupção de menores”.

Como é cediço, o Estatuto da Criança do Adolescente - ECA dispõe em seu art. 143 
que:

"Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome".

No capítulo atinente às infrações administrativas, o ECA prevê em seu artigo 247 que:
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"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência.

§ 1º: Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente,fotografia de criança ou adolescente envolvido 
em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga 
respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma 
a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º: Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou 
emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste 
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão 
da publicação".

No que concerne à criança e ao adolescente, o artigo 227, caput, da Constituição 
Federal, determinou que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar com 
prioridade absoluta, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito e à convivência 
comunitária, além de colocá-lo à salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

O retromencionado dispositivo constitucional, praticamente repetido no artigo 4º da 
Lei Estatutária, reveste de maior alcance e vigor legislativo o artigo 17 do diploma especial, 
que estabeleceu:

"Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais"

O artigo 18 do ECA determinou ainda, que é dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento vexatório ou 
constrangedor.

O STJ, no Recurso Especial 509.968-SP, de relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, assentou posicionamento de que é vedada a veiculação de material jornalístico com 
imagens que envolvam crianças em situações vexatórias ou constrangedoras, ainda que não se 
mostre o rosto da vítima.

O recurso paradigma fora assim ementado:
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"RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE-ECA. VEICULAÇÃO DE IMAGENS 
CONSTRANGEDORAS. IMPEDIMENTO. 
1. O Ministério Público é parte legítima para, em ação civil 
pública, defender os interesses individuais, difusos ou coletivos 
em relação à infância e à adolescência. 
2. Por não serem absolutos, a lei restringe o direito à informação 
e a vedação da censura para proteger a imagem e a dignidade das 
crianças e dos adolescentes. 
3. No caso, constatou-se afronta à dignidade das crianças com a 
veiculação de imagens contendo cenas de espancamento e 
tortura praticada por adulto contra infante. 4. Recurso especial 
não provido."

No mesmo sentido os seguintes julgados, nos quais o primeiro apelante também foi 
condenado:

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE 
CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – DIVULGAÇÃO DE 
FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE REJEITADAS – 
SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei Estatutária veda, 
expressamente, qualquer tipo de veiculação de notícia que 
envolva ato infracional imputado a criança e adolescente, 
ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, fotografia, 
até de iniciais do nome e sobrenome que permita a identificação 
deles. 2. Restou demonstrado nos autos que, embora a 
veiculação das notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa 
jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, 
posto que se apresentam ostensivamente como legítimos 
proprietários e responsáveis pela divulgação/inserção das 
informações no meio, inclusive personificando a figura do site, 
que recebeu alcunha de um dos apelantes. Preliminares de 
ilegitimidade passiva rejeitadas. 3. Sentença mantida, apelo 
improvido. (Classe: Apelação,Número do Processo: 
0002669-64.2016.8.05.0191, Relator (a): Maurício Kertzman 
Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 30/10/2017 ) 
(TJ-BA - APL: 00026696420168050191, Relator: Maurício 
Kertzman Szporer, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 
30/10/2017)

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
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REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. 
VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE MENORES 
A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR SUPOSTA PRÁTICA DE 
ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E 
PRIVACIDADE DOS MENORES. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS. 
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0003516-66.2016.8.05.0191, Relator (a): Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal, Primeira Câmara Cível, Publicado em: 
19/12/2017 ).

A Constituição Federal, em seus artigos 5º, incisos IV, IX, XIV E 220, assegura a 

todos a livre manifestação de pensamento e informação e, consequentemente, o exercício da 

liberdade de imprensa (art. 220, § 1º CF).

Por outro lado, também são tutelados os direitos da personalidade tais como a honra e 

a imagem do indivíduo, bem como assegurado o direito à indenização pelo dano material ou 

moral decorrente (art.5º, X CF).

Em se tratando de garantias de ordem constitucional, deve se aplicar a técnica da 

ponderação de interesses entre o direito a livre manifestação do pensamento, liberdade de 

expressão e à informação em face do direito à proteção da honra e da imagem dos indivíduos.

Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“A liberdade de informação e de manifestação do pensamento não 

constituem direitos absolutos, sendo relativizados quando colidirem 

com o direito à proteção da honra e da imagem dos indivíduos, bem 

como ofenderem o princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana (REsp 783.139/ES, Rel. Ministro Massami Uyeda, 4a Turma, 

julgado em 11/12/2007, DJ 18/02/2008 p. 33)”.

Não se nega que os meios de comunicação têm o poder-dever de transmitir notícias ao 

público de fatos ocorridos na sociedade, exercendo com liberdade seu direito de informar (art. 

5º, incisos IX e XIV, da CRFB/88), desde que com o devido cuidado, o que não ocorreu no 

caso concreto.

Isso porque, na veiculação da matéria objeto da lide, o apelante não mostrou nenhuma 

preocupação com a imagem do menor, veiculando fotografia das pessoas que foram presam 

fls. 5

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui��o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730704/inciso-x-do-artigo-5-da-constitui��o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui��o-federal-constitui��o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui��o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730738/inciso-ix-do-artigo-5-da-constitui��o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730570/inciso-xiv-do-artigo-5-da-constitui��o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui��o-federal-constitui��o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Quarta Câmara Cível

6

00

junto com ele, bem como as iniciais do seu nome, atribuindo-lhe a prática de ato infracional, 

antes mesmo de qualquer comprovação final no desenrolar do processo que apurou o suposto 

delito.

Igualmente o apelante violou frontalmente o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

que veda, em diversos dispositivos, a divulgação de imagem e nome de menor, a que se 

atribua a prática de ato infracional.

Nesse cenário, não há dúvidas de que a apelante deixou de observar tais preceitos 

normativos, uma vez que sem as cautelas devidas, violou a imagem do autor/apelado, 

maculando sua honra objetiva e subjetiva.

Nestes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL. ESTATUTO 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). VEICULAÇÃO DE 

MATÉRIA JORNALÍSTICA IMPUTANDO A AUTORIA DE ATO 

INFRACIONAL A ADOLESCENTE. DIVULGAÇÃO DE IMAGEM 

COM ROSTO MODIFICADO ELETRONICAMENTE, IDADE E 

OUTROS DADOS QUE PERMITEM A IDENTIFICAÇÃO DO 

MENOR. PROIBIÇÃO EXPRESSA PREVISTA NO ART. 142, DO 

ECA. AUSENTE AFRONTA À LIBERDADE DE IMPRENSA. 

PONDERAÇÃO DE VALORES. PRESERVAÇÃO DA 

FORMAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO MORAL DO 

ADOLESCENTE. PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA 

MULTA DO ART. 247, DO MESMO DIPLOMA LEGAL SANÇÃO 

APLICADA NOS LIMITES DA PROPORCIONALIDADE. TRÊS 

SALÁRIOS MÍNIMOS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (Classe: Apelação,Número do 

Processo: 0001955-36.2018.8.05.0191, Relator (a): Maria do Socorro 

Barreto Santiago, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 07/05/2019 )

(TJ-BA - APL: 00019553620188050191, Relator: Maria do Socorro 

Barreto Santiago, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 

07/05/2019)

No que se refere a irresignação da empresa apelante com relação ao quantum 

indenizatório arbitrado pelo Juízo de primeiro grau, entendo que não prospera.

Decerto, a indenização extrapatrimonial objetiva compensar a dor moral sofrida pela 

fls. 6
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vítima, punir o ofensor e desestimular a ocorrência de outros episódios dessa natureza. 

Sendo assim, a fixação do valor da indenização por dano moral, no nosso ordenamento 
jurídico, ficou entregue ao prudente arbítrio do juiz, que, levando em conta critérios 
doutrinários e jurisprudenciais, deve apresentar uma proporcionalidade com a lesão à honra, à 
moral ou à dignidade do ofendido, atentando, ainda, para as circunstâncias do fato, de maneira 
que a reparação não se converta em fonte de enriquecimento, nem seja inexpressiva.

Assim sendo, observo que o nexo de causalidade entre a conduta danosa e os danos 
sofrido à honra e a imagem da adolescente, bem como a situação financeira das partes 
envolvidas no litígio impõe-se a manutenção do valor da indenização de 05 salários mínimos 
arbitrada pelo magistrado sentenciante, em atenção aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, devendo permanecer inalterada a sentença recorrida nesse ponto.

Mantida, pois, a sentença, também neste particular.

Ante o exposto, nega-se provimento ao apelo. Ademais, em razão do quanto exposto, 
majoro os honorários advocatícios arbitrados pelo D. Julgador de primeiro grau para o 
patamar de 15% sobre o valor da condenação, conforme preceitua o art. 85, §11 do CPC.

Sala das Sessões,

PRESIDENTE

DR. JOSÉ LUIZ PESSOA CARDOSO

Juiz Subst. de 2º Grau/Relator

PROCURADOR DE JUSTIÇA

fls. 7
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0001988-26.2018.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Juiz Jose Luiz Pessoa Cardoso
Apelante : Barros Melo Comunicação Ltda 
Advogado : Rodrigo Monteiro de Alcantara (OAB: 9580/AL) 
Advogado : Thyago Bezerra Sampaio (OAB: 7488/AL) 
Advogado : Paulo Cesar Nunes da Silva (OAB: 14338/AL) 
Procª. Justiça : Cleonice de Souza Lima 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 

Assunto : Infração Administrativa

Adoto, como próprio, o relatório da sentença de fls. 33/34, proferida pelo MM. Juízo 

de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso, que julgou 

procedente a representação pela prática de infração administrativa oferecida pelo Ministério 

Público contra Barros Melo Comunicação Ltda., para condenar a empresa requerida ao 

pagamento de multa de cinco salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Apelação da requerida, Barros Melo Comunicação Ltda., às fls. 38/44, defendem a 

inexistência de violação ao art. 247, do ECA, "pois o site ao noticiar a prática de crimes por 

menores não menciona o nome dos mesmos, limitando-se a notas a iniciais 

correspondentes a esses nomes" (sic).

Aduzem que a Constituição Federal garante a todos os residentes no país o acesso à 

informação, traduzindo direito fundamental do cidadão, art. 5º, incs. IV, V, XIII e XIV, 

invocam o disposto no art. 220 (impossibilidade de restrição à informação) e liberdade de 

imprensa.

Questionam, por fim, a indenização fixada com base no salário mínimo.

Contrarrazões às fls. 83/94, pelo improvimento.

Parecer da Procuradoria de Justiça às fls. 109/114, pelo improvimento. Subiram os 

autos e, distribuídos à Quarta Câmara Cível, nela tocou-me a função de Relator. Inclua-se 

em pauta.

Salvador,     de                    de 2020.

          DR. JOSÉ LUIZ PESSOA CARDOSO
                 Juiz Subst. de 2º Grau/Relator

fls. 8
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Classe : Apelação n.º 0002606-05.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer

                                                           ACÓRDÃO                                                                                
APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE 
CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – DIVULGAÇÃO DE 
FOTO DOS MENORES – VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FIXAÇÃO DE MULTA 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – 
SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de 
veiculação de notícia que envolva ato infracional imputado a 
criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de 
parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que 
permita a identificação deles.
2. Tendo sido extinto o salário de referência, embora trate o caso de 
infração administrativa, por analogia ao Código Penal, deve-se 
utilizar o salário mínimo para representar a multa constante do art. 
250 do ECA, uma vez que sua aplicação não importa na vinculação 
vedada pelo art. 7º, IV, da CF, porquanto utilizado como medida de 
valor.
3. Sentença mantida, apelo improvido.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Apelação nº 0002606-05.2017.8.05.0191, da 

Comarca de Paulo Afonso em que é recorrente Francisco Alves e Site Chico Sabe Tudo e 

recorrido Ministerio Publico.

ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal 

de Justiça da Bahia, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto 

do relator. 

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Presidente
Mauricio Kertzman Szporer          Procurador(a) de Justiça

    Relator

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
26

06
-0

5.
20

17
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

08
2E

T
L.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

U
R

IC
IO

 K
E

R
T

Z
M

A
N

 S
Z

P
O

R
E

R
.

fls. 1



Processo nº 0002606-05.2017.8.05.0191 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Segunda Câmara Cível

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
MK1                   Páginas 2 de6 

Classe : Apelação n.º 0002606-05.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer

                                                           RELATÓRIO                                                                            

Cuidam os autos de recurso de apelação interposto por FRANCISCO ALVES e OUTRO, 

contra sentença proferida pelo juízo da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Paulo 

Afonso que, nos autos da Representação pela Prática de Infração Administrativa, julgou 

procedente o pedido contido na inicial, condenando solidariamente os apelantes ao pagamento 

de multa equivalente a dez salários mínimos vigentes à época da infração. 

Sustentam os apelantes que inexiste violação ao art. 247 do ECA, na medida em que ao 

noticiarem a prática de ato ilícito pelos menores, não veiculou os respectivos nomes, ao passo 

em que modificaram digitalmente os rostos, de modo a não ser possível a respectiva 

identificação; que agiram no livre exercício do direito de informação; e que é vedada a adoção 

do salário mínimo como indexador da multa.

Em razões de contrariedade, o apelado pugna pela manutenção integral da sentença, sob o 

fundamento de que aplicou à lide a correta legislação, doutrina e jurisprudência pátria.

Encaminhados os autos à d. Procuradoria de Justiça, esta opinou pelo improvimento do 

recurso. 

Examinados os autos e elaborado o presente relatório, comportando sustentação oral, 

determino a inclusão do feito em pauta de julgamento.

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Mauricio Kertzman Szporer
Relator
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Classe : Apelação n.º 0002606-05.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer 

                                                                VOTO                                                                                    

O cerne meritório da cizânia consiste no reconhecimento, ou não, de infração 

administrativa pelos apelantes, quando da divulgação de informação atinente a ato 

infracional atribuído a criança ou adolescente.

Extrai-se dos autos que, em 24/04/2017, fora veiculado no site de responsabilidade dos 

apelantes, foto seguida da informação de que "Seis são detidos em rinha de galo no BTN 2 

em Paulo Afonso".

Segundo consta do veículo de informação, o crime de maus tratos a animais – capitulado 

no art. 32 da Lei 9.605/98, Lei de Crimes Ambientais -, fora praticado por "Cinco menores 

foram apreendidos [...] enquanto participavam de uma rinha de galos na manhã do 

domingo (23)". Prosseguindo no detalhamento da infração penal, detalha a notícia:

"O local contava com uma arena montada para as brigas entre as 
aves.

[...]
Com base nas informações, os militares foram até o endereço 
informado e constataram que a denúncia era verdadeira e seis 
jovens foram encontrados no local."

O Estatuto da Criança do Adolescente – ECA, dispõe em seu art. 143 que:

"Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, 
inclusive, iniciais do nome e sobrenome."
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No capítulo atinente às infrações administrativas, o diploma especial prevê em seu artigo 

247 que:

"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 
relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.
§1º: Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido 
em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga 
respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a 
permitir sua identificação, direta ou indiretamente.
§2º: Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 
de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a 
autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação." 

No que concerne à criança e ao adolescente, o artigo 227, caput, da Constituição Federal, 

determinou que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar com prioridade 

absoluta, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito e à convivência comunitária, além 

de colocá-lo à salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão.

O retromencionado dispositivo constitucional, praticamente repetido no artigo 4º da Lei 

Estatutária, reveste de maior alcance e vigor legislativo, o artigo 17 do diploma especial, 

que firmou o seguinte comando:

"O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais."

O artigo 18 do ECA determinou ainda, que é dever de todos velar pela dignidade da 

criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento vexatório ou 

constrangedor.
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A proteção conferida pelo art. 143 do ECA, proíbe a identificação, direta ou indireta, da 

criança e do adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional. A introdução 

legislativa acerca da proibição expressa de referência às iniciais do nome e sobrenome de 

criança ou adolescente, a quem se atribua a prática de crime, na notícia sobre o fato, veio 

somente explicitar a ampla proteção do ECA, na sua redação original, já buscava.

A amplitude desta proteção não passou despercebido pelas Cortes Superiores que, em do 

STJ sobre o tema, no Recurso Especial 509.968-SP, de relatoria do Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, assentou posicionamento de que é vedada a veiculação de material 

jornalístico com imagens que envolvam crianças em situações vexatórias ou 

constrangedoras, ainda que não se mostre o rosto da vítima.

O recurso paradigma, fora assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - ECA. VEICULAÇÃO DE IMAGENS 
CONSTRANGEDORAS. IMPEDIMENTO. 1. O Ministério 
Público é parte legítima para, em ação civil pública, defender os 
interesses individuais, difusos ou coletivos em relação à infância e 
à adolescência. 2. Por não serem absolutos, a lei restringe o direito 
à informação e a vedação da censura para proteger a imagem e a 
dignidade das crianças e dos adolescentes. 3. No caso, constatou-
se afronta à dignidade das crianças com a veiculação de imagens 
contendo cenas de espancamento e tortura praticada por adulto 
contra infante. 4. Recurso especial não provido."

Portanto, não subsistem razões jurídicas que autorizem o provimento da irresignação 

vertical, pelo que a sentença primeva deve ser mantida em sua integralidade.

No que concerne à vinculação do salário mínimo enquanto parâmetro de multa, pode-se 

constatar que o único índice hoje utilizado é o do salário mínimo, sendo que esse instituto 

atraiu praticamente a totalidade daquilo que era o piso nacional salarial e o salário mínimo 

de referência, ocorrendo uma evolução em razão da nova lógica aplicada pela Constituição 
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de 1988.

Portanto, é oportuno consignar ser possível o arbitramento de multa em salários mínimos, 

como no caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão de infração 

capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional do art. 7º, IV, da CF, 

notadamente por não ser caso de atualização monetária. Nesse sentido, o colendo Superior 

Tribunal de Justiça, em aresto que, na sua essência, se aplica à espécie sub examine:

Administrativo. Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná. 
Ausência de responsável técnico no estabelecimento farmacêutico. 
Aplicação de multa. Salário mínimo. Legalidade. 1. A proibição legal de 
considerar valores monetários em salários mínimos não alcança as multas 
de caráter administrativo, uma vez que constituem sanção pecuniária, e 
não fator inflacionário. 2. O Decreto-lei nº 2.351/87 determinou a 
vinculação do salário mínimo de referência aos valores fixados em 
função do salário mínimo, incluídas as penalidades estabelecidas em 
lei. A partir da publicação da Lei nº 7.789/89, contudo, deixou de 
existir o salário mínimo de referência, vigorando apenas o salário 
mínimo, nos termos do disposto no art. 1º da Lei nº 5.724/71. 3. 
Assim, conclui-se pela legalidade da utilização do salário mínimo 
para o cálculo da multa aplicada pelo Conselho Regional de 
Farmácia, por tratar-se, no caso, de penalidade pecuniária, e não de 
atualização monetária. Precedentes. Agravo regimental improvido 
(AgRg no REsp 670540/PR - Rel. Ministro Humberto Martins - Segunda 
Turma - Data do julgamento: 06.05.2008 - DJe de 15.05.2008 - sem 
grifos no original)

Mantida, pois, a sentença, também neste particular.

Conclusão.

Ante o exposto, na esteira do laborioso pronunciamento ministerial, o voto é no sentido de 

NEGAR PROVIMENTO ao apelo, mantendo-se incólume a sentença primeva.

Publique-se. Intimem-se.

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Mauricio Kertzman Szporer
Relator
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Classe : Apelação n.º 0002669-64.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer

                                                           ACÓRDÃO                                                                                
APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE 
CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – DIVULGAÇÃO DE 
FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE REJEITADAS – 
SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de 
veiculação de notícia que envolva ato infracional imputado a 
criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de 
parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que 
permita a identificação deles.
2. Restou demonstrado nos autos que, embora a veiculação das 
notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa jurídica, estas 
são de inteira responsabilidade dos acionados, posto que se 
apresentam ostensivamente como legítimos proprietários e 
responsáveis pela divulgação/inserção das informações no meio, 
inclusive personificando a figura do site, que recebeu alcunha 
de um dos apelantes. Preliminares de ilegitimidade passiva 
rejeitadas.
3. Sentença mantida, apelo improvido.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Apelação nº 0002669-64.2016.8.05.0191, da 

Comarca de Paulo Afonso em que é recorrente Adriana Pinto Pureza e Francisco Alves 

e recorrido Ministerio Publico.

ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Egrégio 

Tribunal de Justiça da Bahia, à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO ao 
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apelo, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Presidente

Mauricio Kertzman Szporer
Relator

Procurador(a) de Justiça
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Classe : Apelação n.º 0002669-64.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer

                                                           RELATÓRIO                                                                            

Cuidam os autos de recurso de apelação interposto por FRANCISCO ALVES e OUTRO, 

contra sentença proferida pelo juízo da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Paulo 

Afonso que, nos autos da Representação pela Prática de Infração Administrativa, julgou 

procedente o pedido contido na inicial, condenando solidariamente os apelantes ao pagamento 

de multa equivalente a três salários mínimos vigentes à época da infração. 

Sustentam os apelantes, preliminarmente e em idêntica síntese, serem partes ilegítimas para 

figurarem no polo passivo da lide. No mérito, defendem que inexiste violação ao art. 247 do 

ECA, na medida em que ao noticiarem a prática de ato ilícito pelos menores, não veiculou os 

respectivos nomes, ao passo em que modificaram digitalmente os rostos, de modo a não ser 

possível a respectiva identificação.

Em razões de contrariedade, o apelado rechaça as prejudiciais invocadas e, quanto ao mérito, 

pugna pela manutenção integral da sentença, sob o fundamento de que aplicou à lide a correta 

legislação, doutrina e jurisprudência pátria.

Encaminhados os autos à d. Procuradoria de Justiça, esta opinou pela rejeição das preliminares 

e, no mérito, pelo improvimento do recurso. 

Examinados os autos e elaborado o presente relatório, comportando sustentação oral, 

determino a inclusão do feito em pauta de julgamento.

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Mauricio Kertzman Szporer
Relator
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Classe : Apelação n.º 0002669-64.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relator(a) : Maurício Kertzman Szporer 

                                                                VOTO                                                                                    

1. Das preliminares de ilegitimidade passiva.

Sustentam os apelantes serem partes ilegítimas para figurarem no polo passivo da lide. 

O primeiro apelante, sob o fundamento de que não possui nenhuma relação jurídica 

com o site que hospedou a notícia, tendo apenas cedido o uso de sua imagem, consoante 

contrato de fl. 36. A segunda apelante, sob o fundamento de que, embora seja 

empresária individual, a pessoa jurídica é quem deve ser responsabilizada pela 

veiculação da notícia.

Diz-se da legitimidade das partes, aquelas pessoas titulares da relação jurídica material 

objeto da demanda. Assim, pode ser autor quem atribui a si o direito que pleiteia e pode 

ser parte ré aquele a quem o autor atribui o dever de satisfazer sua pretensão. 

A legitimidade – que é uma das condições da ação (art. 18º, do NCPC, e também art. 

485, VI, do mesmo diploma legal) – se restringe a uma análise superficial acerca da 

pessoa que o autor da ação aponta como devedor da satisfação de sua pretensão e de 

quem aponta como titular do direito correspondente à providência judicial que pede.

Dessa forma, uma parte é chamada autora porque se apresenta em juízo como detentora 

do direito que alega, tendo legitimidade ativa para propor a ação – ou seja, iniciar um 

processo – contra o réu, que por ser aquele que, supostamente, satisfará a pretensão 

indicada pelo autor, tem legitimidade passiva para tanto e dessa forma figura no 

processo como aquele de quem o autor exige o cumprimento da obrigação a ele 
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demandada.

Restou demonstrado nos autos que, embora a veiculação das notícias aconteçam, no 

plano formal, pela pessoa jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, 

posto que se apresentam ostensivamente como legítimos proprietários e responsáveis 

pela divulgação/inserção das informações no meio, inclusive personificando a figura do 

"ChicoSabeTudo", como é o caso do primeiro apelante.

Neste sentido, vale trazer à lume como parte integrante deste julgado, o laborioso 

pronunciamento ministerial, que assim fez anotar:

"(...) Sr. Francisco Alves, em que pese não conte como proprietário 
do site, tem-se ser fato público e notório que este é responsável pela 
divulgação das informações no referido veículo de informação. Do 
simples acesso ao endereço virtual indicado, observa-se que já 
diversas referências ao nome do Sr. Francisco Alves e, entre 
parênteses, a referência ao nome do site, atribuindo-lhe, pois, 
responsabilidade pelo quanto veiculado.

[...]
(...) Sra. Adriana Pinto Pureza (...) induvidosamente confunde-se a 
responsabildiade entre pessoas física e jurídicas homônimas e quando 
se trata de empresário individual, não sendo possível a utilização de 
tal argumento para desresponsabilizar a empresária e proprietária do 
site, mormente porquanto a condita é fruto da atuação dos 
responsáveis pelo veículo de informação."

Anote-se, em tempo e no tocante à confusão entre pessoas físicas e jurídicas, que a 

defesa prévia oferecida nestes autos, fora feita em nome do primeiro apelante e da 

pessoa jurídica – SITE CHICO SABE TUDO -, este último representado pela segunda 

apelante que, ainda, residem/funcionam no mesmo endereço, bastando verificar aqueles 

anotados nas procurações de fls. 31 e 33 e no comprovante de inscrição e situação 

cadastral do CNPJ de fl. 35.

É de bom alvitre se destacar, que as sanções aplicadas em sede de infrações 

administrativas, tem caráter eminentemente pedagógico, servindo em casos com o 

versado nos autos, para que todos os envolvidos na elaboração, redação, edição e 
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divulgação da matéria, se conscientizem do seu dever legal de zelar pela garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes, que tem a desventura de se envolver na prática 

de atos infracionais.

Nesta senda, é imperiosa a rejeição da proemial.

2. Do mérito.

O cerne meritório da cizânia consiste no reconhecimento, ou não, de infração 

administrativa pelos apelantes, quando da divulgação de informação atinente a ato 

infracional atribuído a criança ou adolescente.

Extrai-se dos autos que, em 29/04/2016, fora veiculado no site de responsabilidade dos 

apelantes, foto seguida da informação de que "Pauloafonsinos são detidos após roubar 

bolsa de mulher em Delmiro Gouveia/AL".

Segundo consta do veículo de informação, o crime de roubo – capitulado no art. 157 do 

CP -, fora praticado por "Rodrigo Silva Cândido, 18 anos e o menor R. S. De O. J. 15 

anos, ambos moradores da cidade de Paulo Afonso-BA.". Prosseguindo no 

detalhamento da infração penal, detalha a notícia:

"A vítima seguia pela rua 13 de Maio, nas proximidades da academia 
Empório, quando foi surpreendida pelos suspeitos que armados com 
uma faca anunciaram o assalto e roubaram a bolsa da mulher. Em 
seguida, eles tentaram fugir, mas foram contidos por um PM que 
estava de folga e passava pelo local."

O Estatuto da Criança do Adolescente – ECA, dispõe em seu art. 143 que:

"Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que 
se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, 
inclusive, iniciais do nome e sobrenome."
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No capítulo atinente às infrações administrativas, o diploma especial prevê em seu 

artigo 247 que:

"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, 
por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de 
procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança 
ou adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o 
dobro em caso de reincidência.
§1º: Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, 
ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que 
lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou 
indiretamente.
§2º: Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de 
rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade 
judiciária poderá determinar a apreensão da publicação." 

No que concerne à criança e ao adolescente, o artigo 227, caput, da Constituição 

Federal, determinou que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar com 

prioridade absoluta, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito e à convivência 

comunitária, além de colocá-lo à salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão.

O retromencionado dispositivo constitucional, praticamente repetido no artigo 4º da Lei 

Estatutária, reveste de maior alcance e vigor legislativo, o artigo 17 do diploma 

especial, que firmou o seguinte comando:

"O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais."

O artigo 18 do ECA determinou ainda, que é dever de todos velar pela dignidade da 

criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento vexatório ou 

constrangedor.
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A proteção conferida pelo art. 143 do ECA, proíbe a identificação, direta ou indireta, da 

criança e do adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional. A introdução 

legislativa acerca da proibição expressa de referência às iniciais do nome e sobrenome 

de criança ou adolescente, a quem se atribua a prática de crime, na notícia sobre o fato, 

veio somente explicitar a ampla proteção do ECA, na sua redação original, já buscava.

A amplitude desta proteção não passou despercebido pelas Cortes Superiores que, em 

do STJ sobre o tema, no Recurso Especial 509.968-SP, de relatoria do Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, assentou posicionamento de que é vedada a veiculação de material 

jornalístico com imagens que envolvam crianças em situações vexatórias ou 

constrangedoras, ainda que não se mostre o rosto da vítima.

O recurso paradigma, fora assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À INFORMAÇÃO. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. 
VEICULAÇÃO DE IMAGENS CONSTRANGEDORAS. 
IMPEDIMENTO. 1. O Ministério Público é parte legítima para, em 
ação civil pública, defender os interesses individuais, difusos ou 
coletivos em relação à infância e à adolescência. 2. Por não serem 
absolutos, a lei restringe o direito à informação e a vedação da 
censura para proteger a imagem e a dignidade das crianças e dos 
adolescentes. 3. No caso, constatou-se afronta à dignidade das 
crianças com a veiculação de imagens contendo cenas de 
espancamento e tortura praticada por adulto contra infante. 4. 
Recurso especial não provido."

Portanto, não subsistem razões jurídicas que autorizem o provimento da irresignação 

vertical, pelo que a sentença primeva deve ser mantida em sua integralidade.

3. Conclusão.

Ante o exposto, na esteira do laborioso pronunciamento ministerial, o voto é no sentido 

de REJEITAR AS PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E, NO 
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Processo nº 0002669-64.2016.8.05.0191 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Segunda Câmara Cível

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
MK1                   Páginas 9 de9 

MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO ao apelo, mantendo-se incólume a sentença 

primeva.

Publique-se. Intimem-se.

Salvador/BA, __ de _______________ de 2017.

Mauricio Kertzman Szporer
Relator
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

ACÓRDÃO

Classe : Apelação n.º 0003044-31.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Relator(a) : Desª. Maria do Socorro Barreto Santiago
Apelante : Radio Cultura de Paulo Afonso LTDA 
Advogado : João Leandro Barbosa Cerqueira (OAB: 16161/BA) 
Advogado : Márcia Gisele Rolim Rodrigues (OAB: 19200/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Infração Administrativa

APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE 

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MATÉRIA JORNALÍSTICA 

CONTENDO ELEMENTOS IDENTIFICADORES DE MENOR. 

PRESERVAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 143 E 247 DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SENTENÇA CONFIRMADA.

1 - Matéria jornalística que divulga procedimento policial, contendo 

elementos que podem levar à identificação do adolescente. Incidência 

dos artigos 143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2 – RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do RECURSO 

DE APELAÇÃO (processo nº 0003044-31.2017.8.05.0191) interposto pela 

RÁDIO CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA, em face da sentença 

proferida pelo Juízo da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo 

Afonso/BA.

fls. 1



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

ACORDAM os Desembargadores componentes da Segunda 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO, amparados nos fundamentos constantes do 

voto da Relatora.

Sala das sessões,   

PRESIDENTE

Desª MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO

Relatora

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

RELATÓRIO

Classe : Apelação n.º 0003044-31.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Relator(a) : Desª. Maria do Socorro Barreto Santiago
Apelante : Radio Cultura de Paulo Afonso LTDA 
Advogado : João Leandro Barbosa Cerqueira (OAB: 16161/BA) 
Advogado : Márcia Gisele Rolim Rodrigues (OAB: 19200/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Infração Administrativa

Trata-se de Recurso de Apelação interposto pela RÁDIO 

CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA, que se insurge contra a sentença 

proferida pelo Juízo da Vara de Infância e Juventude da Comarca de Paulo 

Afonso, nos autos autos da representação ofertada pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA.

O Ministério Público ingressou com representação contra a 

referida empresa, em razão de suposta ofensa ao artigo 247 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente.

O pedido foi julgado procedente (folhas 18-19), sendo imposta à 

parte Representada o pagamento de multa correspondente a oito salários 

mínimos vigentes à época da infração.

fls. 3



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

Inconformada a parte Representada interpõe Recurso de 

Apelação (folhas 22-26), onde destaca o seguinte: a) embora tenha divulgado 

reportagem que fazia menção a um menor, a foto deste foi ocultada por meios 

eletrônicos, que dificultavam a sua identificação; b) que não foi notificado pelo 

Ministério Público acerca da infração, sendo surpreendido com a ação judicial; 

c) que apenas divulgou matéria de site jornalístico do Estado do Ceará.

O Ministério Público apresentou suas contrarrazões às folhas 

35-45, onde defende a confirmação da sentença.

Colhido o opinativo da Procuradoria de Justiça, que exarou o 

Parecer nº 7398/2018, no sentido de negar provimento ao recurso.

Apto para julgamento, determinei a inclusão do feito em pauta.

É o relatório.

Salvador, 27 de novembro de 2018.

Desª MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO

Relatora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

 

VOTO

Classe : Apelação n.º 0003044-31.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Relator(a) : Desª. Maria do Socorro Barreto Santiago
Apelante : Radio Cultura de Paulo Afonso LTDA 
Advogado : João Leandro Barbosa Cerqueira (OAB: 16161/BA) 
Advogado : Márcia Gisele Rolim Rodrigues (OAB: 19200/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Infração Administrativa

1 – Admissibilidade.

Conheço do recurso, pois tempestivo e regularmente preparado.

Inexistindo questões questões preliminares passo de logo ao 

exame do mérito.

2 – Mérito.

Conforme relatado, o Ministério Público ingressou com 

representação contra a RÁDIO CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA, em 

razão de suposta ofensa ao artigo 247 do Estatuto da Criança e do 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

Adolescente.

O Juízo de origem julgou procedente o pedido, destacando em 

sua fundamentação que “Na hipótese vertente, restou devidamente 

comprovado (fl. 06) que os requeridos efetivamente infringiram p art. 247 do 

ECA ao publicarem a notícia “Dois presos e um menor apreendido com drogas 

no balneário Prainha”, matéria esta com a foto dos dois adultos e do 

adolescente detidos, a placa da ROTAM em um deles, bem como a inicial do 

nome e idade do adolescente e com os nomes, idades e endereços dos 

adultos.”   

A alegação da parte Apelante é a de que, embora tenha 

divulgado reportagem que fazia menção a um menor, a foto deste foi ocultada 

por meios eletrônicos, que dificultavam a sua identificação.

Não é o que se verifica dos autos. Com efeito, do exame da 

notícia divulgada pela parte Apelante (folhas 14/15), percebe-se que, apesar 

de ter sido ocultada a face do adolescente, a reportagem fornece dados que 

podem ser reconhecidos pelos familiares e amigos com quem ele 

convive, na medida em que indica a primeira letra do nome dele, idade e 

o seu respectivo endereço. Vejamos:

“Dois homens foram presos e um adolescente apreendido com 

drogas na manhã de domingo(08), por volta das 09h20min, no 

Balneário Prainha em Paulo Afonso.

fls. 6



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

Foram eles: o menor L., 17 anos; Elenildo Oliveira 23 anos, 

residente na rua Madre Teresa de Calcutá e Paulo Teixeira, 26 

anos, morador da rua Beira Rio. Todos moradores do bairro 

Prainha.”  

Desse modo, como bem fundamentou o julgador a quo, “embora 

a imagem do rosto do adolescente esteja modificada eletronicamente, 

permite-se o reconhecimento do jovem, mormente por quem o conhece.”

Desse modo, resta manifesta a afronta ao quanto disciplinam 

os artigos 143 e 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Vejamos:

"Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 

administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 

que se atribua autoria de ato infracional."

 

"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 

devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 

documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 

relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o 

dobro em caso de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 

fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, 

ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, 

direta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 

de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a 

autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 

publicação."

Precedentes dessa Corte de Justiça no mesmo sentido em 

situação análoga: 

"EMENTA Apelação Cível. Ação de  Apuração de Infração 

Administrativa as Normas de Proteção a Criança ou Adolescente. 

Sentença que julgou procedente o pedido inicial, condenando a 

requerida ao pagamento de multa correspondente a cinco 

salários-mínimos vigentes à época da prática da infração, bem 

como confirmando a liminar para determinar a remoção da 

notícia acostada a fl. 06 do site, sob pena de multa diária de R$ 

1.000,00 (mil reais). O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a 

ação informando que a apelante veiculou notícia por meio de 

Blog, divulgando atuação policial de forma a permitir a 

identificação de adolescente apreendido, constando na matéria a 

inicial do nome do menor, bem como o bairro em que reside a 

idade e o local da apreensão. E da notícia publicada verifica-

se o descumprimento do estabelecido no art. 143 do ECA, na 

medida em que divulgada a inicial do nome do menor, idade 

e bairro em que reside, junto com fotografia, ainda que 

fls. 8



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Segunda Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

JG: NÃO
PI: NÃO

(Ver campo réu preso

ocultando seu rosto, de forma que tais dados permitem a 

identificação do menor. Desta forma, aplicável a multa prevista 

no art. 247 do ECA, que pode ser de três a cinco salários 

mínimos, o que demonstra que no caso dos autos, a decisão 

impugnada estabeleceu condenação razoável e próxima do 

mínimo legal, considerando que foi a primeira vez que a apelante 

respondeu por infração deste tipo. Sentença mantida. Apelação 

cível improvida. (Classe: Apelação,Número do Processo: 

0003045-16.2017.8.05.0191, Relator(a): JOSE CICERO LANDIN 

NETO, Publicado em: 20/11/2018 )"

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao 

recurso.

Sala das sessões,

Desª MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO

Relatora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Terceira Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

ACÓRDÃO

Classe : Apelação n.º 0003045-16.2017.8.05.0191

Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso

Órgão : Terceira Câmara Cível

Relator(a) : Des. José Cícero Landin Neto
Apelante : RADIO CULTURA DE PAULO AFONSO 
Advogado : João Leandro Barbosa Cerqueira (OAB: 16161/BA) 
Apelado : MINISTÉRIO PÚBLICO 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 

Assunto : Infração Administrativa

EMENTA
Apelação Cível. Ação de  Apuração de Infração Administrativa as Normas de Proteção a 
Criança ou Adolescente. Sentença que julgou procedente o pedido inicial, condenando a 
requerida ao pagamento de multa correspondente a cinco salários-mínimos vigentes à 
época da prática da infração, bem como confirmando a liminar para determinar a remoção 
da notícia acostada a fl. 06 do site, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais). O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a ação informando que a apelante veiculou 
notícia por meio de Blog, divulgando atuação policial de forma a permitir a identificação 
de adolescente apreendido, constando na matéria a inicial do nome do menor, bem como o 
bairro em que reside a idade e o local da apreensão. E da notícia publicada verifica-se o 
descumprimento do estabelecido no art. 143 do ECA, na medida em que divulgada a inicial 
do nome do menor, idade e bairro em que reside, junto com fotografia, ainda que ocultando 
seu rosto, de forma que tais dados permitem a identificação do menor. Desta forma, 
aplicável a multa prevista no art. 247 do ECA, que pode ser de três a cinco salários 
mínimos, o que demonstra que no caso dos autos, a decisão impugnada estabeleceu 
condenação razoável e próxima do mínimo legal, considerando que foi a primeira vez que a 
apelante respondeu por infração deste tipo. Sentença mantida. Apelação cível improvida. 

                                              ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

0003045-16.2017.8.05.0191, em que figura como apelante a RADIO 

CULTURA DE PAULO AFONSO e apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em negar provimento à 
apelação, e assim o fazem pelos motivos a seguir expostos:

A presente Apelação Cível foi interposta pela RADIO CULTURA DE 
PAULO AFONSO contra Sentença prolatada pelo MM Juiz de Direito 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Terceira Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso que, 
nos autos da Ação de Apuração de Infração Administrativa as Normas de 

Proteção a Criança ou Adolescente, proposta pelo apelado, julgou 
procedente o pedido inicial, condenando a requerida ao pagamento de 
multa correspondente a cinco salários-mínimos vigentes à época da 
prática da infração, bem como confirmando a liminar para determinar 
a remoção da notícia acostada a fl. 06 do site, sob pena de multa 
diária de R$ 1.000,00 (mil reais).

Irresignada com a Sentença supra mencionada, a recorrente, em suas 
razões recursais, às fls. 19/23, argumenta que a foto do menor 
divulgada não permitia a sua identificação, pois foram utilizados 
mecanismos eletrônicos que ocultavam o seu rosto.

Argumenta que a matéria foi copiada de um site do Estado do Ceará, 
que não sofreu representação, bem como que o fato noticiado ocorreu 
no referido Estado.

Assevera que o recorrido sequer notificou o recorrente para adotar as 
medidas pertinentes, recorrendo de logo ao ajuizamento de ação.

Pondera que “a matéria é de cunho jornalístico, feita em estrita 
observância a legislação pátria vigente, não tendo havido exposição e 
identificação do menor na matéria, pois nem o seu nome, mais ainda, nem 
as iniciais do seu nome constam na reportagem”.

Salientou que não houve queixa da família do menor, bem como que 
a condenação é deveras onerosa para a rádio, que se encontra em 
crise financeira.

Baseado em tais razões, pugna pelo provimento do recurso, com a 
reforma da Sentença impugnada.

O apelado apresentou contrarrazões às fls. 32/42, pugnando o 
improvimento do recurso e a manutenção da decisão a quo.

A douta Procuradoria de Justiça manifestou-se às fls. 50/55, em 
Parecer nº 5125/2018, pelo não provimento do recurso, mantendo-se 
incólume a sentença vergastada. 

É o Relatório.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a ação informando que a 
apelante veiculou notícia por meio de Blog, divulgando atuação 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Terceira Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
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policial de forma a permitir a identificação de adolescente apreendido, 
constando na matéria a inicial do nome do menor, bem como o bairro 
em que reside a idade e o local da apreensão.

Conforme previsão do art. 143 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 

Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se 
atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência 
a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

E da notícia publicada, acostada aos autos à fl. 06, verifica-se o 
descumprimento do quanto estabelecido na legislação, na medida em 
que divulgada a inicial do seu nome, idade e bairro em que reside, 
junto com fotografia, ainda que ocultando seu rosto, de forma que tais 
dados permitem a identificação do menor.

Desta forma, aplicável a multa prevista no art. 247 do ECA, que pode 
ser de três a cinco salários mínimos, o que demonstra que no caso 
dos autos, a decisão impugnada estabeleceu condenação razoável e 
próxima do mínimo legal, considerando que foi a primeira vez que a 
apelante respondeu por infração deste tipo.

É o que se conclui após criterioso estudo do processo, bem como do 
abalizado Parecer da douta Procuradoria de Justiça, o qual adota-se 
como razão de decidir, apresentando o seguinte teor:

“O art. 227, “caput, da Constituição Federal estabelece que a 
proteção integral da criança e do adolescente, ao dispor o 
Seguinte: “É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

A partir do comando Constitucional em tela, o art. 143, •˜ único, 
da Lei Federal 8.069/1990 prescreve ser vedada a divulgação de 
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atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional 
e que qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a 
criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, 
apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome.

No presente caso concreto, a notícia à fl. 06, veiculado no sítio 
eletrônico da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., permite a 
identificação do menor, atribuindo-lhe a inicial do prenome, 
acompanhada de fotografia, o que é expressamente vedado pela 
legislação infanto-juvenil supramencionada. Tal conduta amolda-
se à infração administrativa inserta no artigo 247, •˜1º, do mesmo 
diploma legal, já que permite a identificação direta ou indireta do 
adolescente mencionado na reportagem

nesse sentido, a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, em casos similares, apregoa o seguinte: •gO 
Estatuto da Criança e do Adolescente veda, expressamente, 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato infracional 
imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, 
relação de parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e 
sobrenome que permita a identificação deles•h. (Classe: 
Apelação, Número do Processo: 0004461-53.2016.8.05.0191, 
Relator (a) Lisbete M. Teixeira Almeida Cézar Santos, Segunda 
Câmara Cível, Publicado em: 16/05/2018)

Vale salientar, ainda que, de acordo com o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), a infração em tela configura-se de forma objetiva, 
independente mente da intenção jornalística. Assim (grifos 
nossos): •gIncide na prática interdita a veiculação de nome – 
inclusive iniciais -, apelido, filiação, parentesco ou residência do 
menor infrator, assim como fotografias ou qualquer outra 
ilustração referente a si que permita sua identificação  associada a 
ato infracional. A norma  impede o recurso a qualquer subterfúgio 
que possa resultar na identificação do menor. (•c) Para a 
ocorrência da infração é despicienda a análise da intenção dos 
jornalistas ou o enfoque da notícia. A prática é vedada de forma 
objetiva e ocorre com a divulgação dos elementos dos elementos 
identificadores•h. (Resp 1636815/DF, Rel. MINISTRO OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, Dje 
18/12/2017
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diante desse panorama, a multa cominada, diante dos limites 
máximo e mínimo previstos na lei, revela-se plenamente 
proporcional à gravidade da exposição do adolescente. Trata-se 
se conduta que atinge frontalmente os direitos mais elementares 
da preservação da dignidade infanto-juvenil.

Portanto, estando configurada a infração do art. 247, •˜ 1º do 
Estatuto da Criança e do adolescente, a qual independe de 
intencionalidade do divulgador da imagem ou dos dados do 
menor, e dada a proporcionalidade da multa em comento, não 
merece reforma a sentença•h.

Importante salientar que se encontra consolidado no SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL inteligência no sentido de ser perfeitamente 
possível, e legal, a utilização, pelo julgador, do Parecer da douta 
Procuradoria de Justiça como fundamento da decisão, confira-se:

STF - “Reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo 
Poder Judiciário, da técnica da motivação ‘per relationem’, que se mostra 
compatível com o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão 
feita pelo magistrado - referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou 
de direito) que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do 
Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da 
motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir”. – (AI 825.520 – AGR-
ED/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 9.9.2011).

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA – EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – 
CONDENAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL EM VERBA HONORÁRIA – PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE – APLICABILIDADE – PRECEDENTES – DOUTRINA – DECISÃO QUE 
SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DECISÓRIA – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – Legítima a condenação da União Federal e a 
imposição, a ela, dos ônus financeiros justificados pelo estado de sucumbência que 
deve ser suportado, em face do princípio da causalidade, por aquele que, em razão 
de sua injustificada resistência à pretensão de direito material deduzida pela parte 
contrária, tornou necessária a instauração da demanda judicial. Precedentes. 
Doutrina. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério 
jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência 
de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, 
expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as 
produzidas pelo Ministério Público, desde que nestas achem-se expostos os 
motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. 
Precedentes. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos 
expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão 
de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de 
motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário 
(CF, art. 93, IX). (ACO 1304 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 
julgado em 09/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 16-12-2014 
PUBLIC 17-12-2014)
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Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a 
Sentença em sua integralidade.

Sala das Sessões da 3ª Câmara Cível,            de                      de  
2018.

PRESIDENTE

DES. JOSÉ CÍCERO LANDIN NETO 
                     RELATOR

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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RELATÓRIO

Classe : Apelação nº 0003425-73.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Desª. Gardenia Pereira Duarte
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Proc. Justiça : Itany Maceió Batista 
Proc. Justiça : Itanhy Maceio Batista 

Assunto : Pagamento

Adoto, como próprio, o relatório da sentença de fls. 40/42, proferida pelo MM. 
Juízo de Direito da Vara da Infância e Juventude, que julgou procedente a representação 
pela prática de infração administrativa oferecida pelo Ministério Público contra Francisco 
Alves e Outra, para condenar os requeridos, solidariamente, ao pagamento de multa de três 
salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Apelação dos requeridos, Francisco Alves e Outra, às fls. 46/52, alegando 
inicialmente a ilegitimidade passiva ad causam dos apelantes.

No mérito, defendem a inexistência de violação ao art. 247, do ECA, "pois o 
site ao noticiar a prática de crimes por menores não menciona o nome dos mesmos, 
limitando-se a notas a iniciais correspondentes a esses nomes" (sic).

Aduzem que a Constituição Federal garante a todos os residentes no país o 
acesso à informação, traduzindo direito fundamental do cidadão, art. 5º, incs. IV, V, XIII e 
XIV, invocam o disposto no art. 220 (impossibilidade de restrição à informação) e liberdade 
de imprensa.

Questionam, por fim, a indenização fixada com base no salário mínimo.

Contrarrazões às fls. 55/68, pelo improvimento. Parecer da Procuradoria de 
Justiça às fls. 78/82, pelo improvimento.

Subiram os autos e, distribuídos à Quarta Câmara Cível, nela tocou-me a 
função de Relatora. É o relatório. Inclua-se em pauta.

Salvador, 18 de julho de 2018.

Desa. GARDÊNIA PEREIRA DUARTE
RELATORA
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0003425-73.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Desª. Gardenia Pereira Duarte
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Adriana Pinto Pureza 
Advogado : Luiz Wagner Santana Montalvão (OAB: 24922/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Proc. Justiça : Itany Maceió Batista 
Proc. Justiça : Itanhy Maceio Batista 

Assunto : Pagamento

APELAÇÃO CÍVEL. – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA.– NOTÍCIA JORNALÍSTICA PUBLICADA EM BLOG/SITE 
SOBRE VINCULAÇÃO DE MENOR A ATO DELITUOSO. – DIVULGAÇÃO DE 
DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
MULTA FIXADA EM SALÁRIO MÍNIMO. ADMISSIBILIDADE.    SENTENÇA 
MANTIDA. APELO IMPROVIDO. 
I - O Estatuto da Criança e do Adolescente veda expressamente qualquer tipo de veiculação de 
notícia que envolva ato infracional imputado à criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, iniciais do nome e sobrenome ou qualquer dado que 
permita a sua identificação.
II - Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, por se tratar de penalidade 
pecuniária em razão de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional 
do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso de atualização monetária.

ACÓRDÃO

Vistos, discutidos e relatados estes autos de Apelação nº 
0003425-73.2016.8.05.0191, de Paulo Afonso, em que figuram, como Apelantes, Francisco 
Alves e Outra, e, como Apelado, Ministério Público.

A C O R D A M os Desembargadores componentes da Quarta Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso.

Como relatado, trata-se de recurso de apelação interposto por Francisco Alves 
e Adriana Pinto Pureza contra sentença que julgou procedente o pedido deduzido pelo 
Ministério Público, condenando os requeridos, de maneira solidária, ao pagamento de multa 
de três salários mínimos vigentes à época da infração.
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De acordo com a inicial, os apelantes, responsáveis pelo site CHICO SABE 
TUDO, publicaram notícia relatando a apreensão de três adolescentes, fornecendo dados e 
fotografias que permitiam a identificação dos menores, em desacordo com as normas 
protetivas do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em suas razões recursais, os apelantes defendem a sua ilegitimidade passiva ad 
causam: o primeiro, por não ser proprietário nem sócio do site; a segunda, por ter sido 
acionado como pessoa física.

A preliminar não se sustenta, pois o primeiro apelado é identificado, na cidade, 
pelo apelido que dá nome ao site no qual veiculada a matéria e a segunda apelada é a 
proprietária do veículo de comunicação, respondendo, ambos, assim, tanto na esfera civil, 
como na esfera administrativa.

Sobre o tema, confira-se a Súmula nº 221/STJ: 

"São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de 
publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do 
veículo de divulgação". 

Atente-se, ainda, que, como bem consignado pela sentença recorrida, o 
primeiro apelante é a própria personalização da pessoa jurídica "Chico Sabe Tudo", não se 
tratando, como defendem as razões recursais, de mero "empréstimo" de seu nome.

Afasta-se, pois, as alegações de ilegitimidade.

Quanto ao mérito, a controvérsia reside em saber se houve violação ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente, punível com aplicação de multa, por publicação feita em sitio 
eletrônico dos apelantes, na qual constavam as iniciais e outros dados pessoais de um 
adolescente, bem como a publicação de sua fotografia. 

Questionam, também, se a multa poderia ser fixada em salários mínimos.

Extrai-se dos autos que, em 09.05.2016, fora veiculada notícia, por meio de 
Blog/Site de responsabilidade dos apelantes, foto seguida da informação de que "Dois 
homens foram presos e um adolescente apreendido com drogas na manhã deste domingo 
(08), por volta das 09h20min, no Balneário Prainha em Paulo Afonso. Foram eles: o 
menor L., 17 anos; Elenildo Oliveira 23 anos, residente na rua Madre Teresa de Calcutá e 
Paulo Teixeira, 26 anos, morador da rua Beira Rio. Todos moradores do bairro Prainha” 
(fls. 02/03).

Segundo consta, ainda, do veículo de informação, fls. 03, “Todo material foi 
apreendido e os três envolvidos foram encaminhados para a Delegacia de Polícia para 
serem tomadas medidas cabíveis”.
                     

Como é cediço, o Estatuto da Criança do Adolescente - ECA dispõe em seu 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
34

25
-7

3.
20

16
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

08
X

V
Z

G
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
ar

de
ni

a 
P

er
ei

ra
 D

ua
rt

e.

fls. 3



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Quarta Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

4

GD01

art. 143 que:
"Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome".

No capítulo atinente às infrações administrativas, o ECA prevê em seu 
artigo 247 que:

"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência.

§ 1º: Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente,fotografia de criança ou adolescente envolvido 
em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga 
respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma 
a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º: Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou 
emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste 
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão 
da publicação".

No que concerne à criança e ao adolescente, o artigo 227, caput, da 
Constituição Federal, determinou que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar 
com prioridade absoluta, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito e à convivência 
comunitária, além de colocá-lo à salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

O retromencionado dispositivo constitucional, praticamente repetido no 
artigo 4º da Lei Estatutária, reveste de maior alcance e vigor legislativo o artigo 17 do 
diploma especial, que estabeleceu:

"Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
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espaços e objetos pessoais"

O artigo 18 do ECA determinou ainda, que é dever de todos velar pela 
dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento vexatório ou 
constrangedor.

O STJ, no Recurso Especial 509.968-SP, de relatoria do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, assentou posicionamento de que é vedada a veiculação de material 
jornalístico com imagens que envolvam crianças em situações vexatórias ou constrangedoras, 
ainda que não se mostre o rosto da vítima.

O recurso paradigma fora assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE-ECA. VEICULAÇÃO DE IMAGENS 
CONSTRANGEDORAS. IMPEDIMENTO. 
1. O Ministério Público é parte legítima para, em ação civil 
pública, defender os interesses individuais, difusos ou coletivos 
em relação à infância e à adolescência. 
2. Por não serem absolutos, a lei restringe o direito à informação 
e a vedação da censura para proteger a imagem e a dignidade das 
crianças e dos adolescentes. 
3. No caso, constatou-se afronta à dignidade das crianças com a 
veiculação de imagens contendo cenas de espancamento e 
tortura praticada por adulto contra infante. 4. Recurso especial 
não provido."

No mesmo sentido os seguintes julgados, nos quais o primeiro apelante 
também foi condenado:

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE 
CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – DIVULGAÇÃO DE 
FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE REJEITADAS – 
SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei Estatutária veda, 
expressamente, qualquer tipo de veiculação de notícia que 
envolva ato infracional imputado a criança e adolescente, 
ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, fotografia, 
até de iniciais do nome e sobrenome que permita a identificação 
deles. 2. Restou demonstrado nos autos que, embora a 
veiculação das notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa 
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jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, 
posto que se apresentam ostensivamente como legítimos 
proprietários e responsáveis pela divulgação/inserção das 
informações no meio, inclusive personificando a figura do site, 
que recebeu alcunha de um dos apelantes. Preliminares de 
ilegitimidade passiva rejeitadas. 3. Sentença mantida, apelo 
improvido. (Classe: Apelação,Número do Processo: 
0002669-64.2016.8.05.0191, Relator (a): Maurício Kertzman 
Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 30/10/2017 ) 
(TJ-BA - APL: 00026696420168050191, Relator: Maurício 
Kertzman Szporer, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 
30/10/2017)

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. 
VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE MENORES 
A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR SUPOSTA PRÁTICA DE 
ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E 
PRIVACIDADE DOS MENORES. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS. 
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0003516-66.2016.8.05.0191, Relator (a): Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal, Primeira Câmara Cível, Publicado em: 
19/12/2017 )

No que concerne à vinculação do salário mínimo enquanto parâmetro de 
multa, pode-se constatar que o único índice hoje utilizado é o do salário mínimo, sendo que 
esse instituto atraiu praticamente a totalidade daquilo que era o piso nacional salarial e o 
salário mínimo de referência, ocorrendo uma evolução em razão da nova lógica aplicada pela 
Constituição de 1988.

Portanto, é oportuno consignar ser possível o arbitramento de multa em 
salários mínimos, como no caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão de 
infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional do art. 7º, IV, da CF, 
notadamente por não ser caso de atualização monetária. 

Nesse sentido, o colendo Superior Tribunal de Justiça, em aresto que, na sua 
essência, se aplica à espécie sub examine:

“Administrativo. Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
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Paraná. Ausência de responsável técnico no estabelecimento 
farmacêutico. Aplicação de multa. Salário mínimo. Legalidade. 
1. A proibição legal de considerar valores monetários em 
salários mínimos não alcança as multas de caráter 
administrativo, uma vez que constituem sanção pecuniária, e 
não fator inflacionário. 
2. O Decreto-lei nº 2.351/87 determinou a vinculação do 
salário mínimo de referência aos valores fixados em função 
do salário mínimo, incluídas as penalidades estabelecidas em 
lei. A partir da publicação da Lei nº 7.789/89, contudo, 
deixou de existir o salário mínimo de referência, vigorando 
apenas o salário mínimo, nos termos do disposto no art. 1º 
da Lei nº 5.724/71. 3.Assim, conclui-se pela legalidade da 
utilização do salário mínimo para o cálculo da multa 
aplicada pelo Conselho Regional de Farmácia, por tratar-se, 
no caso, de penalidade pecuniária, e não de atualização 
monetária. Precedentes. Agravo regimental improvido” (AgRg 
no REsp 670540/PR - Rel. Ministro Humberto Martins - 
Segunda Turma - Data do julgamento: 06.05.2008 - DJe de 
15.05.2008 - sem grifos no original). 

                       
Mantida, pois, a sentença, também neste particular.

Ante o exposto, nega-se provimento ao apelo.

Sala das Sessões,

PRESIDENTE

DESA. GARDÊNIA PEREIRA DUARTE
RELATORA

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0003516-66.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Primeira Câmara Cível
Relator : Des. Desª. Maria da Graça Osório Pimentel Leal
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Procª. Justiça : Rita Maria Silva Rodrigues 

Assunto : Pagamento

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Representação pela Prática de Infração Administrativa proposta 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA em desfavor de FRANCISCO 
ALVES e ADRIANA PINTO PUREZA, objetivando a condenação dos demandados a 
removerem a notícia veiculada, sob pena de multa a ser arbitrada por esse douto Juízo e pela 
instauração de procedimento visando a imposição da penalidade prevista no art. 247 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Adota-se como próprio o relatório da sentença constante das fls. 40/43, 
acrescentando que a eminente Magistrada Singular, Janaína Medeiros Lopes, julgou 
procedente o pedido inicial condenando os requeridos, de maneira solidária, ao pagamento de 
multa de dez salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Irresignados, recorreram os vencidos com razões de fls. 47/54, alegando que “o 
direito de expressar o pensamento sobre qualquer tema é pressuposto da vida democrática. 
Assim com a sociedade vive e se atualiza na informação  escrita, falada ou gesticulada , 
aquele que traz a informação deve aparecer. O espaço público exige informação, mas ao 
mesmo tempo exige transparência, sem a qual a interação se mostraria pobre e desonesta. A 
transparência  falta de anonimato  e a informação  viabilizada pela liberdade de 
expressão  são requisitos fundamentais para a democracia e para a constituição da 
sociedade política.”

Frisaram, ademais, que “tem o réu plena consciência de que não cometeu 
abuso algum ao levar ao seu público internauta o retrato da informação que chegou ao seu 
conhecimento. Assim agindo, sua conduta não se enquadra em nenhum dos dispositivos da 
Lei n°. 5.250/67, afastando, por isto mesmo, qualquer possibilidade de responsabilidade por 
dano, seja moral, seja patrimonial.”

Aduziram, também, que “os artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) que preveem sanção pecuniária em salário de referência perderam o fundamento de 
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validade com o advento da Constituição Federal de 1988, sendo proibida sua conversão em 
salário mínimo, eis que o artigo 7°, inciso IV, da Constituição da República, veda em 
absoluto a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, o que faz com que a única 
exegese possível para hipóteses semelhantes, em caso de condenação, seja a adoção do 
último salário de referência, atualizado para a época da infração, sob pena de o magistrado 
majorar a sanção prejudicando o infrator sem expressa previsão legal, o que violaria o 
princípio constitucional da legalidade insculpido no artigo 5°, inciso II, da Carta Magna, 
mormente quando se sabe que antes do advento do ECA, a Lei n°. 7.789/89 extinguiu o 
salário mínimo de referência e que à época (maio/1989), enquanto o salário mínimo de 
referência tinha o valor de Ncz$ 46,80, o salário mínimo, na mesma época, era de Ncz$ 
81,40, ou seja, quase o dobro daquele.”

Diante de tais considerações, pugnou pelo conhecimento e recebimento do 
recurso para que, ao final, sejam julgados improcedentes os pedidos iniciais.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões às fls. 65/78, 
refutando os argumentos dos recorrentes e pugnando pelo improvimento do apelo.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça apresentou parecer às 
fls. 86/94, opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso.

É o relatório que se encaminha à Secretaria desta Egrégia Câmara, nos termos 
do art. 931 do Novo Código de Processo Civil.

Inclua-se o feito na pauta de julgamento.

Salvador/Ba,              de                                                              de 2017

DESª. MARIA DA GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL LEAL
RELATORA

fls. 2
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PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0003516-66.2016.805.0191  Paulo Afonso
APELANTE: FRANCISCO ALVES e OUTRO
ADVOGADO: ONILDE CAVALCANTE DE ANDRADE CARVALHO
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTOR: MOACIR SILVA DO NASCIMENTO JÚNIOR
RELATORA: DES.ª MARIA DA GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL LEAL

EMENTA: ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 
PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE 
MENORES A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR SUPOSTA PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 247 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRAÇÃO AO 
DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E PRIVACIDADE DOS MENORES. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO COLENDO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS.

I. Compulsando-se os autos, verifica-se que os apelantes veicularam, 
em seu site, Chico Sabe Tudo, notícia acerca de uma operação 
policial que resultou na apreensão de quatro homens e dois 
adolescentes suspeitos de praticarem assaltos, com armas em punho, 
na cidade de Paulo Afonso, conforme se extrai da reportagem 
constante das fls. 11/12 em que mostram os adolescentes algemados e 
encostados na viatura policial.
II. Os réus, ora apelantes, sustentaram que o direito à informação se 
sobrepõem à imagem dos adolescentes, uma vez que a sociedade deve 
ser devidamente instruída acerca dos supostos meliantes que 
acometem a segurança da cidade. Data venia, não lhe assiste razão.
III. O caso perpassa pelo embate entre a liberdade de imprensa e os 
direitos da personalidade de supostos menores. Sabe-se que à 
imprensa é assegurado o direito à informação e à sua divulgação, 
atendida a necessidade informativa da população e respeitados os 
direitos de imagem, privacidade e intimidade.
IV. Da detida análise da matéria publicada no site, tem-se que é 
perfeitamente possível reconhecer os menores autuados pelos 
Policiais Militares através das fotos constantes do site, bem como 
através da qualificação apresentada na matéria. Dessa forma, resta 
imperioso concluir que houve violação ao art. 247 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, uma vez que a matéria violou os direitos à 
imagem, intimidade e privacidade dos menores que foram expostos na 
matéria jornalística sem a devida autorização.
V. Ainda que não houvesse a intenção dos representados em expor os 
menores de idade, estes assumiram o risco de fazê-lo, ou, no mínimo, 
agiu de maneira imprudente, tendo em vista que não agiram com a 
devida cautela, cumprindo ressalvar que a matéria em escopo trata de 
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responsabilidade objetiva que independe de culpa.
VI. Frise-se, ademais, que “no caso em análise, a notícia litigiosa 
envolveu dois adolescentes, atribuindo-lhes a prática de ato 
infracional, com a exposição de imagens e dados, tais como iniciais 
dos nomes e idades dos menores, o que evidencia o abuso do direito 
de informar, diante da expressa vedação legal retromencionada, 
consectário lógico do princípio da proteção integral da criança e do 
adolescente.” (RODRIGUES, Rita Maria Silva. Parecer Ministerial 
n°. 8.166/2017).
VII. Diante de tais considerações, tem-se como adequada a aplicação 
da sanção constante do art. 247 do ECA na multa equivalente a dez 
salários mínimos vigentes à época da prática da infração.
VIII. Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso, mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos da Apelação Cível nº. 
0003516-66.2016.805.0191, de Paulo Afonso, em que são apelantes FRANCISCO ALVES e 
OUTRO e apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça da Bahia, à unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso, pelos motivos adiante expendidos.

Trata-se de Representação pela Prática de Infração Administrativa proposta 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA em desfavor de FRANCISCO 
ALVES e ADRIANA PINTO PUREZA, objetivando a condenação dos demandados a 
removerem a notícia veiculada, sob pena de multa a ser arbitrada por esse douto Juízo e pela 
instauração de procedimento visando a imposição da penalidade prevista no art. 247 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Adota-se como próprio o relatório da sentença constante das fls. 40/43, 
acrescentando que a eminente Magistrada Singular, Janaína Medeiros Lopes, julgou 
procedente o pedido inicial condenando os requeridos, de maneira solidária, ao pagamento de 
multa de dez salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Irresignados, recorreram os vencidos com razões de fls. 47/54, alegando que “o 
direito de expressar o pensamento sobre qualquer tema é pressuposto da vida democrática. 
Assim com a sociedade vive e se atualiza na informação  escrita, falada ou gesticulada , 
aquele que traz a informação deve aparecer. O espaço público exige informação, mas ao 
mesmo tempo exige transparência, sem a qual a interação se mostraria pobre e desonesta. A 
transparência  falta de anonimato  e a informação  viabilizada pela liberdade de 
expressão  são requisitos fundamentais para a democracia e para a constituição da 
sociedade política.”
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Frisaram, ademais, que “tem o réu plena consciência de que não cometeu 
abuso algum ao levar ao seu público internauta o retrato da informação que chegou ao seu 
conhecimento. Assim agindo, sua conduta não se enquadra em nenhum dos dispositivos da 
Lei n°. 5.250/67, afastando, por isto mesmo, qualquer possibilidade de responsabilidade por 
dano, seja moral, seja patrimonial.”

Aduziram, também, que “os artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) que preveem sanção pecuniária em salário de referência perderam o fundamento de 
validade com o advento da Constituição Federal de 1988, sendo proibida sua conversão em 
salário mínimo, eis que o artigo 7°, inciso IV, da Constituição da República, veda em 
absoluto a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, o que faz com que a única 
exegese possível para hipóteses semelhantes, em caso de condenação, seja a adoção do 
último salário de referência, atualizado para a época da infração, sob pena de o magistrado 
majorar a sanção prejudicando o infrator sem expressa previsão legal, o que violaria o 
princípio constitucional da legalidade insculpido no artigo 5°, inciso II, da Carta Magna, 
mormente quando se sabe que antes do advento do ECA, a Lei n°. 7.789/89 extinguiu o 
salário mínimo de referência e que à época (maio/1989), enquanto o salário mínimo de 
referência tinha o valor de Ncz$ 46,80, o salário mínimo, na mesma época, era de Ncz$ 
81,40, ou seja, quase o dobro daquele.”

Diante de tais considerações, pugnou pelo conhecimento e recebimento do 
recurso para que, ao final, sejam julgados improcedentes os pedidos iniciais.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões às fls. 65/78, 
refutando os argumentos dos recorrentes e pugnando pelo improvimento do apelo.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça apresentou parecer às 
fls. 86/94, opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso.

É o relatório. Passo a decidir.

V O T O

Presentes as condições de admissibilidade do recurso, dele conheço.

Compulsando-se os autos, verifica-se que os apelantes veicularam, em seu site, 
Chico Sabe Tudo, notícia acerca de uma operação policial que resultou na apreensão de quatro 
homens e dois adolescentes suspeitos de praticarem assaltos, com armas em punho, na cidade 
de Paulo Afonso, conforme se extrai da reportagem constante das fls. 11/12 em que mostram 
os adolescentes algemados e encostados na viatura policial.

Os réus, ora apelantes, sustentaram que o direito à informação se sobrepõem à 
imagem dos adolescentes, uma vez que a sociedade deve ser devidamente instruída acerca dos 
supostos meliantes que acometem a segurança da cidade. Data venia, não lhe assiste razão.

O caso perpassa pelo embate entre a liberdade de imprensa e os direitos da 
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personalidade de supostos menores. Sabe-se que à imprensa é assegurado o direito à 
informação e à sua divulgação, atendida a necessidade informativa da população e respeitados 
os direitos de imagem, privacidade e intimidade.

Da detida análise da matéria publicada no site, tem-se que é perfeitamente 
possível reconhecer os menores autuados pelos Policiais Militares através das fotos constantes 
do site, bem como através da qualificação apresentada na matéria.

Com efeito, em se tratando de menores de idade, a referida divulgação 
configura infração administrativa, conforme se extrai do art. 247 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente  ECA que dispõe:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento 
policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se 
atribua ato infracional:
Pena  multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.
§ 1°. Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia 
de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer 
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, 
de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.
§ 2°. Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou 
televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá 
determinar a apreensão da publicação.

Dessa forma, resta imperioso concluir que houve violação ao art. 247 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que a matéria violou os direitos à imagem, 
intimidade e privacidade dos menores que foram expostos na matéria jornalística sem a devida 
autorização.

Ainda que não houvesse a intenção dos representados em expor os menores de 
idade, estes assumiram o risco de fazê-lo, ou, no mínimo, agiu de maneira imprudente, tendo 
em vista que não agiram com a devida cautela, cumprindo ressalvar que a matéria em escopo 
trata de responsabilidade objetiva que independe de culpa.

Sobre o tema:

A lei quer preservar o futuro e o bom conceito da criança ou do adolescente 
a quem se atribua ato infracional. Expô-lo à execração seria injusto e 
prejudicial. Injusto porque ele ainda não está suficientemente formado para 
que seja considerado imputável; prejudicial porque, uma vez difamado ele 
continuará denegrido para sempre.
Para resguardar desses males a criança ou o adolescente, a lei proíbe a 
exibição de fotografia do autor de ato infracional ou de qualquer ilustração 
(desenho, pinturas) que lhe diga respeito, desde que possa levar a identificá-
lo. Infelizmente, este preceito sempre foi desobedecido e todos os dias se vê 
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estampada em jornais a fotografia do autor do ato infracional, apenas com 
uma tarja sobre os olhos. (OLIVEIRA, Eduardo. Estatuto da Criança e do 
Adolescente Comentado. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 810).

Frise-se, ademais, que “no caso em análise, a notícia litigiosa envolveu dois 
adolescentes, atribuindo-lhes a prática de ato infracional, com a exposição de imagens e 
dados, tais como iniciais dos nomes e idades dos menores, o que evidencia o abuso do direito 
de informar, diante da expressa vedação legal retromencionada, consectário lógico do 
princípio da proteção integral da criança e do adolescente.” (RODRIGUES, Rita Maria 
Silva. Parecer Ministerial n°. 8.166/2017).

Nesses termos, é o entendimento consolidado pelo Colendo Superior Tribunal 
de Justiça:

ADMINISTRATIVO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (ECA) - PICHAÇÃO - NOTÍCIA EM JORNAL 
ENVOLVENDO MENORES COMO AGENTES DE CONDUTAS 
ILÍCITAS - AUTORIZAÇÃO DO JUIZ DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE - INEXISTÊNCIA - SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 
8.069/90, ART. 247 - PRECEDENTES STJ.
- É vedado aos órgãos de comunicação social a divulgação total, ou parcial, 
de atos ou fatos denominados infracionais atribuídos a criança ou 
adolescente, sem a devida autorização do MM. Juiz da Infância e da 
Juventude.
- Sendo de conhecimento da imprensa a existência de representação da 
Curadora contra os menores, por danos ao patrimônio público, descabe a 
alegação de inocorrência de ato infracional a justificar a conduta do 
recorrente.
- "A criança e o adolescente têm direito ao resguardo da imagem e 
intimidade. Vedado, por isso, aos órgãos de comunicação social narrar fatos, 
denominados infracionais, de modo a identificá-los" (REsp. 55.168/RJ, DJ 
de 9.10.1995).
- Recurso especial não conhecido. (STJ  2ª Turma, REsp n°. 130731/SP, 
Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 15.04.2004, publicado em 
28.06.2004).

Diante de tais considerações, tem-se como adequada a aplicação da sanção 
constante do art. 247 do ECA na multa equivalente a dez salários mínimos vigentes à época da 
prática da infração.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, 
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

Sala das sessões,                     de                                            de 2017.

PRESIDENTE
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DESª. MARIA DA GRAÇA OSÓRIO PIMENTEL LEAL
RELATORA

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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RELATÓRIO

Classe : Apelação nº 0003843-74.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Primeira Câmara Cível
Relator : Des. Mário Augusto Albiani Alves Junior
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Pagamento

Trata-se de Apelação Cível interposta por FRANCISCO ALVES e 

SITE CHICO SABE TUDO contra sentença do MM. Juízo da Vara da Infância e 

Juventude da comarca de Paulo Afonso que nos autos da Representação pela 

Prática de Infração Administrativa nº 0003843-74.2017.8.05.0191 proposta 

pelo apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, julgou 

procedente o pedido inicial, condenando os requeridos, solidariamente, ao 

pagamento de multa de dez salários mínimos vigentes à época da infração.

Os apelantes aduzem, às fls. 44/51, que a Constituição Federal 

garante a todos os residentes no país o acesso à informação, e que todos têm o 

direito de se informar sobre fatos relevantes da vida social e política. Não se 

trata do exercício de mera atividade econômica, mas da prestação de um serviço 

público.

Destacam que “o dono da empresa e jornalista têm um direito 

fundamental de exercer sua atividade, sua missão, mas [sic] especificamente 

têm um dever. Reconhece-lhe só direito de informar ao público os 

acontecimentos e idéias, mas sobre ele incide o dever de informar a coletividade 

de tais acontecimentos e idéias, objetivamente, sem alterar-lhes a verdade, ou 

esvaziar-lhes o sentido original, do contrário, se terá não informação, mas a 

deformação”.

Alegam que os fatos foram noticiados tal como narrados para a 

equipe do site, e o site réu se ateve aos limites de sua função de informar e 

ciente de sua garantia que a Constituição Federal lhe assegura para o 
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cumprimento de sua missão.

Asseveram ter plena consciência de que não cometeram abuso 

algum ao levar ao seu público internauta o retrato da informação que chegou ao 

seu conhecimento, destacando que a liberdade de imprensa não pode sofrer 

qualquer tipo de intervenção ou impedimento por parte do Poder Público, 

tampouco ser submetida à interferência ilegal do Estado.

Ressaltam que em momento algum tiveram a intenção de macular a 

imagem e a honra dos principais atores da notícia veiculada, tendo buscado 

apenas levar ao conhecimento da população mais um acontecimento que vem 

preocupando a população brasileira, que é o aumento da violência envolvendo 

crianças e jovens.

Registram que “o envolvimento de menores com o tráfico de drogas 

e outros delitos muitas vezes é apontado por especialistas em segurança pública 

como um dos maiores responsáveis pelo aumento nos últimos anos da entrada 

de crianças e adolescentes no mundo do crime” e que no presente caso busca-se 

penalizar os réus pelas mazelas sociais que refletem no site.

Apontam a impossibilidade de indexação do salário mínimo para 

aplicação de sanção pecuniária.

Ao final, pugnaram pela reforma da sentença para julgar 

improcedente o pedido.

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões às fls. 

58/71, rechaçando a tese recursal, tendo pugnado, ao final, pelo improvimento 

do apelo.

Os autos foram encaminhados a esta Superior Instância e, uma vez 

distribuídos para a Primeira Câmara Cível coube-se, por sorteio, a relatoria.

A Douta Procuradoria apresentou parecer às fls. 80/82, opinando 

pelo improvimento do recurso.

Em cumprimento ao art. 931, do CPC, restituo os autos à 

Secretaria, com relatório, ao tempo em que, solicito dia para julgamento.

Salvador-BA, 23 de julho de 2018.
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Des. Mário Augusto Albiani Alves Júnior
Relator
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0003843-74.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Primeira Câmara Cível
Relator : Des. Mário Augusto Albiani Alves Junior
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Pagamento

APELAÇÃO CÍVEL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIVULGAÇÃO 
INDEVIDA DE ENDEREÇO DO MENOR. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIA NA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. MULTA. MANUTENÇÃO. FIXAÇÃO 
EM SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, 
expressamente, qualquer tipo de veiculação de notícia que 
envolva ato infracional imputado a criança e adolescente, 
ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, 
fotografia, ou endereço que permita sua identificação.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “a criança e 
o adolescente também tem direito à intimidade, ao 
reguardo de sua imagem. Se, eventualmente, praticar 
conduta ilícita, certo, cumpre sofrer as sanções. Não 
pode, contudo, ser vilipendiado e exposto à execração 
pública” (REsp 55.168/RJ, Rel. Ministro LUIZ VICENTE 
CERNICCHIARO, SEXTA TURMA, julgado em 28/08/1995, 
DJ 09/10/1995, p. 33620).
No que diz respeito a fixação da multa em salários 
mínimos, o Tribunal da Cidadania também já assentou 
que “a proibição legal de considerar valores monetários 
em salários mínimos não alcança as multas de caráter 
administrativo, uma vez que constituem sanção 
pecuniária, e não fator inflacionário” (AgRg no REsp 
670.540/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 
15/05/2008).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível de nº 

0003843-74.2017.8.05.0191, tendo como Apelantes FRANCISCO ALVES e 

SITE CHICO SABE TUDO e apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA,

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara 

Cível, à unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO a Apelação, pelas 

razões adiante expostas.

Trata-se de Apelação Cível interposta por FRANCISCO ALVES e 

SITE CHICO SABE TUDO contra sentença do MM. Juízo da Vara da Infância e 

Juventude da comarca de Paulo Afonso que nos autos da Representação pela 

Prática de Infração Administrativa nº 0003843-74.2017.8.05.0191 proposta 

pelo apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, julgou 

procedente o pedido inicial, condenando os requeridos, solidariamente, ao 

pagamento de multa de dez salários mínimos vigentes à época da infração.

Os apelantes aduzem, às fls. 44/51, que a Constituição Federal 

garante a todos os residentes no país o acesso à informação, e que todos têm o 

direito de se informar sobre fatos relevantes da vida social e política. Não se 

trata do exercício de mera atividade econômica, mas da prestação de um serviço 

público.

Destacam que “o dono da empresa e jornalista têm um direito 

fundamental de exercer sua atividade, sua missão, mas [sic] especificamente 

têm um dever. Reconhece-lhe só direito de informar ao público os 

acontecimentos e idéias, mas sobre ele incide o dever de informar a coletividade 

de tais acontecimentos e idéias, objetivamente, sem alterar-lhes a verdade, ou 

esvaziar-lhes o sentido original, do contrário, se terá não informação, mas a 

deformação”.

Alegam que os fatos foram noticiados tal como narrados para a 

equipe do site, e o site réu se ateve aos limites de sua função de informar e 

ciente de sua garantia que a Constituição Federal lhe assegura para o 

cumprimento de sua missão.

Asseveram ter plena consciência de que não cometeram abuso 

algum ao levar ao seu público internauta o retrato da informação que chegou ao 
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seu conhecimento, destacando que a liberdade de imprensa não pode sofrer 

qualquer tipo de intervenção ou impedimento por parte do Poder Público, 

tampouco ser submetida à interferência ilegal do Estado.

Ressaltam que em momento algum tiveram a intenção de macular a 

imagem e a honra dos principais atores da notícia veiculada, tendo buscado 

apenas levar ao conhecimento da população mais um acontecimento que vem 

preocupando a população brasileira, que é o aumento da violência envolvendo 

crianças e jovens.

Registram que “o envolvimento de menores com o tráfico de drogas 

e outros delitos muitas vezes é apontado por especialistas em segurança pública 

como um dos maiores responsáveis pelo aumento nos últimos anos da entrada 

de crianças e adolescentes no mundo do crime” e que no presente caso busca-se 

penalizar os réus pelas mazelas sociais que refletem no site.

Apontam a impossibilidade de indexação do salário mínimo para 

aplicação de sanção pecuniária.

Ao final, pugnaram pela reforma da sentença para julgar 

improcedente o pedido.

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões às fls. 

58/71, rechaçando a tese recursal, tendo pugnado, ao final, pelo improvimento 

do apelo.

A Douta Procuradoria apresentou parecer às fls. 80/82, opinando 

pelo improvimento do recurso.

VOTO

O presente apelo preenche os pressupostos recursais intrínsecos, 

quais sejam: cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato 

impeditivo ou extintivo ao direito de recorrer.

De igual maneira, o recurso possui os pressupostos extrínsecos: 

regularidade formal e tempestividade, merecendo, portanto, ser conhecido.

A presente apelação tem como objeto o inconformismo dos 

apelantes com a decisão do juízo a quo que os condenou solidariamente ao 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
38

43
-7

4.
20

17
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

08
Y

I3
U

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
io

 A
ug

us
to

 A
lb

ia
ni

 A
lv

es
 J

un
io

r.

fls. 6



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 Primeira Câmara Cível

7

0003843-74.2017.8.05.0191 - I

pagamento de multa de dez salários mínimos vigentes à época da infração, pela 

prática de infração administrativa prevista no art. 247 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente.

Na origem, a ação foi ajuizada pelo parquet por conta da divulgação, 

no sítio eletrônico dos acionados, de notícia com o seguinte texto:

Um jovem foi preso e um menor apreendido suspeitos de tráfico de 
drogas na manhã desta sexta-feira (16) em Paulo Afonso. Pedro 
Henrique Barbosa da Silva, de 18 anos e o menor de 15 anos, cujo 
nome não foi divulgado, estariam repassando maconha em uma 
escola.
Por volta das 11:30, policiais militares realizaram uma ronda 
próximo a um colégio municipal, quando encontraram a dupla 
repassando o material suspeito no local. Foram encontradas com 
eles, 5 balas preenchidas com uma substância que acredita-se ser 
maconha. 
Pedro Henrique reside na Rua São Luiz e o menor na rua Manoel 
Novaes, ambos no centro da cidade.
Após a abordagem, o material foi apreendido e encaminhado junto 
com os suspeitos até a Delegacia de Polícia para adoção das 
medidas legais.

Registrou o autor da ação que o texto divulga detalhes da atuação 

policial que permitem a identificação do adolescente envolvido, citando inclusive 

o nome da rua em que ele reside, em desacordo com as regras éticas da 

atividade jornalística e violando o art. 143, parágrafo único, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente., razão pela qual pugnou pela imposição aos acionados 

da penalidade prevista no art. 247 do ECA, pleito que foi acolhido pelo 

magistrado singular.

Pois bem. A liberdade de informação da Imprensa, falada ou escrita, 

não é absoluta, e encontra limites no próprio Texto Constitucional, inclusive em 

relação à proteção dos direitos da criança e do adolescente, com os quais se 

preocupa nitidamente a Carta Política de 1988. Nesse sentido, eis a previsão do 

art. 227:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional 
nº 65, de 2010) 
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Trata-se da consagração do princípio da proteção integral, que 

norteia a construção do nosso ordenamento jurídico e estabelece que a criança e 

o adolescente devem ser destinatários de prioridade absoluta, respeitando-se 

sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, colocando-os a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação e opressão.

O Estatuto da Criança e do Adolescente consagra o direito ao 

respeito em relação aos menores, nos seguintes termos:

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. 

Por sua vez, o art. 143 estabelece o seguinte:

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que 
se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Visando dar efetividade a tais previsões, tipificou-se como infração 

administrativa:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua 
ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, 
ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que 
lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta 
ou indiretamente.
§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de 
rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a 
autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação 
ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, 
bem como da publicação do periódico até por dois números. 
(Expressão declara inconstitucional pela ADIN 869-2).
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Ao comentar tal dispositivo, ensina Patrícia Pimentel de Oliveira 

Chambers Ramos:

Note-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente traz a previsão 
da infração administrativa em relação à divulgação de crianças e 
adolescentes quando se atribua a elas prática de ato infracional. O 
sujeito passivo da infração é a criança ou o adolescente a que se 
atribua prática de ato infracional... Pretende-se resguardar a 
criança e o adolescente evitando a sua estigmatização, 
sobretudo nos lugares onde frequenta, como sua escola e 
vizinhança. Assim não basta colocar uma tarja preta nos 
olhos da criança ou do adolescente, pois seria facilmente 
identificada, nem tão pouco mencionar as iniciais 
acompanhadas de seu endereço. É preciso resguardar a sua 
imagem de modo que não seja visualizada, sobretudo por 
aqueles que os conheçam. (RAMOS, Patrícia Pimentel de Oliveira 
Chambers. Curso de direito da criança e do adolescente: aspectos 
teóricos e práticos. 9.ed. MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo 
Andrade (org.). São Paulo: Saraiva: 2016. p. 642/644) (grifou-se)

A mesma autora conclui:

De qualquer forma, nenhum direito é absoluto, notadamente diante 
da prioridade do interesse de crianças ou adolescentes. A 
liberdade de imprensa e o direito à informação jornalística 
não mitigam o direito à imagem e à privacidade das crianças 
e adolescentes envolvidos em atos infracionais, posto que, 
além da imposição da pena de multa e da apreensão da publicação, 
previstas como penalidade no dispositivo em comento, é possível 
ação cautelar própria que visa impedir a divulgação da imagem da 
criança ou adolescente, bem como de sua identificação, além de 
ser cabível indenização por danos morais."(RAMOS, Patrícia 
Pimentel de Oliveira Chambers. op. Cit. p. 645) 

No caso em análise, o texto da notícia veiculada deixa claro que a 

publicação, em que pese não tenha divulgado foto do adolescente, indicou 

expressamente o seu endereço, o que é capaz de facilmente permitir o seu 

reconhecimento, conduta que merece ser reprimida, notadamente por expor 

demasiadamente um adolescente, sujeito de especial proteção pelo nosso 

ordenamento jurídico.

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça já consagrou que:

Nada mais perigoso o menor ser definido e conhecido como agente 
de condutas ilícitas; forma-se rejeição à pessoa, em instante em 
que a personalidade precisa de resguardo a fim de não gerar 
repulsa da sociedade. O fenômeno ganha grandeza singular quando 
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a criança e o adolescente integram classe social menos favorecida, 
na posição social, de que a condição econômica, quase sempre é 
requisito de aceitação. Adjetivos desairosos passam, então, a 
estigmatizar a pessoa.
[…]
A criança e o adolescente também tem direito à intimidade, ao 
reguardo de sua imagem. Se, eventualmente, praticar conduta 
ilícita, certo, cumpre sofrer as sanções. Não pode, contudo, ser 
vilipendiado e exposto à execração pública.
Os destinatários, diga-se assim, do ECA, como regra, são pessoal 
social, familiar e economicamente desprotegidos. Isso, contudo, 
não autoriza serem filmados, projetados na mídia escrita e 
eletrônica.
Sabe-se, quando isso acontece, exaure-se a condenação social. O 
estigma faz-se presente. Difícil será restaurar a boa imagem.
(REsp 55.168/RJ, Rel. Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/08/1995, DJ 09/10/1995, p. 33620)

Oportuno trazer à colação os seguintes julgamentos deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A MENOR. 
– DIVULGAÇÃO DE DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. MULTA FIXADA EM SALÁRIO MÍNIMO. 
ADMISSIBILIDADE.    SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, expressamente, 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato infracional 
imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, 
relação de parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e 
sobrenome que permita a identificação deles. 
Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, como no 
caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão 
de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação 
constitucional do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso 
de atualização monetária.
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0004461-53.2016.8.05.0191, Relator(a): Lisbete M. Teixeira 
Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 
16/05/2018) 

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ADOLESCENTES. ATO INFRACIONAL. 
EXIBIÇÃO DE IMAGEM. SITE DE NOTÍCIAS. PROTEÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 247, 
DO ECA. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. 
FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. RECURSO. DESPROVIMENTO. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO.
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0004968-14.2016.8.05.0191, Relator(a): Emílio Salomão Pinto 
Resedá, Quarta Câmara Cível, Publicado em: 22/02/2018 ) 
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APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A CRIANÇA 
– DIVULGAÇÃO DE FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE REJEITADAS – SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei 
Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de veiculação de 
notícia que envolva ato infracional imputado a criança e 
adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, 
fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que permita a 
identificação deles. 2. Restou demonstrado nos autos que, embora 
a veiculação das notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa 
jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, posto 
que se apresentam ostensivamente como legítimos proprietários e 
responsáveis pela divulgação/inserção das informações no meio, 
inclusive personificando a figura do site, que recebeu alcunha de 
um dos apelantes. Preliminares de ilegitimidade passiva rejeitadas. 
3. Sentença mantida, apelo improvido. (Classe: Apelação,Número 
do Processo: 0002669-64.2016.8.05.0191, Relator (a): Maurício 
Kertzman Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 
30/10/2017 ) 

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. VINCULAÇÃO DO 
NOME E DA IMAGEM DE MENORES A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR 
SUPOSTA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRAÇÃO AO 
DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E PRIVACIDADE DOS MENORES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS 
SEUS TERMOS. (Classe: Apelação,Número do Processo: 
0003516-66.2016.8.05.0191, Relator (a): Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal, Primeira Câmara Cível, Publicado em: 19/12/2017 ) 

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A CRIANÇA 
– DIVULGAÇÃO DE FOTO DOS MENORES – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FIXAÇÃO DE 
MULTA COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – 
SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de 
veiculação de notícia que envolva ato infracional imputado a 
criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de 
parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que 
permita a identificação deles.
2. Tendo sido extinto o salário de referência, embora trate o caso 
de infração administrativa, por analogia ao Código Penal, deve-se 
utilizar o salário mínimo para representar a multa constante do art. 
250 do ECA, uma vez que sua aplicação não importa na vinculação 
vedada pelo art. 7º, IV, da CF, porquanto utilizado como medida 
de valor.
3. Sentença mantida, apelo improvido.
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(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0002606-05.2017.8.05.0191, Relator(a): Maurício Kertzman 
Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 06/12/2017 ) 

No que diz respeito especificamente à sanção aplicada, veja-se que 

a multa representa medida coercitiva de notória eficácia, sendo plenamente 

cabível na espécie, até mesmo como medida educativa, para que os recorrentes 

não venha cometer novamente tais atos. 

No que concerne à vinculação do salário mínimo enquanto 

parâmetro de multa, pode-se constatar que o único índice hoje utilizado é o do 

salário mínimo, sendo que esse instituto atraiu praticamente a totalidade daquilo 

que era o piso nacional salarial e o salário mínimo de referência, ocorrendo uma 

evolução em razão da nova lógica aplicada pela Constituição de 1988. 

Portanto, é oportuno consignar ser possível o arbitramento de multa 

em salários mínimos, como no caso em apreço, por se tratar de penalidade 

pecuniária em razão de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação 

constitucional do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso de atualização 

monetária. Nesse sentido, o colendo Superior Tribunal de Justiça, em aresto que, 

na sua essência, se aplica à espécie sub examine: 

ADMINISTRATIVO – CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 
ESTADO DO PARANÁ – AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO NO 
ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO – APLICAÇÃO DE MULTA – 
SALÁRIO MÍNIMO – LEGALIDADE.
1. A proibição legal de considerar valores monetários em 
salários mínimos não alcança as multas de caráter 
administrativo, uma vez que constituem sanção pecuniária, 
e não fator inflacionário.
2. O Decreto-lei n. 2.351/87 determinou a vinculação do salário 
mínimo de referência aos valores fixados em função do salário 
mínimo, incluídas as penalidades estabelecidas em lei. A partir da 
publicação da Lei n. 7.789/89, contudo, deixou de existir o salário 
mínimo de referência, vigorando apenas o salário mínimo, nos 
termos do disposto no artigo 1º da Lei n. 5.724/71.
3. Assim, conclui-se pela legalidade da utilização do salário mínimo 
para o cálculo da multa aplicada pelo Conselho Regional de 
Farmácia, por tratar-se, no caso, de penalidade pecuniária e não de 
atualização monetária. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 670.540/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 15/05/2008)

 Da análise da sentença recorrida, verifica-se que a penalidade 
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aplicada à apelante foi proporcional à conduta praticada, estando em 

conformidade com o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 

247).

Destarte, deve ser mantida a fixação da multa civil no equivalente a 

10 (dez) salários mínimos, conforme acertadamente determinou o juízo primevo.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO a Apelação mantendo-se 

integralmente a sentença, por estes e pelos seus próprios fundamentos.

Sala de Sessões, de de 2017.

DES. MÁRIO AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR
PRESIDENTE / RELATOR

(assinado digitalmente)

PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA
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ACÓRDÃO
Classe : Apelação nº 0004461-53.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministério Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relatora : Desa. Lisbete Maria Teixeira Almeida Cézar Santos
Assunto : Infração Administrativa

APELAÇÃO CÍVEL. – REPRESENTAÇÃO PELA 
PRÁTICA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. – 
VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A MENOR. – 
DIVULGAÇÃO DE DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MULTA FIXADA 
EM SALÁRIO MÍNIMO. ADMISSIBILIDADE.    
SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, expressamente, 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato 
infracional imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, até de iniciais do 
nome e sobrenome que permita a identificação deles. 
Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, como no 
caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão 
de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação 
constitucional do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser 
caso de atualização monetária.

Vistos, discutidos e relatados estes autos de Apelação Cível n. 
0004461-53.2016.8.05.0191, sendo Apelantes – Francisco Alves e Site Chico Sabe Tudo e 
Apelado – o Ministério Público.

ACORDAM os Desembargadores componentes da Segunda Câmara Cível 
ou Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por unanimidade, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora.

Salvador, Sala das Sessões, em 15 de maio de 2018.                                         

Presidente

Desa. Lisbete Mª Teixeira Almeida Cézar Santos
                                               Relatora

             
Procurador(a) de Justiça                                                  4
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RELATÓRIO
Classe : Apelação nº 0004461-53.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministério Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relatora : Desa. Lisbete Maria Teixeira Almeida Cezar Santos
Assunto : Infração Administrativa

Cuida-se de Apelação Cível, fls. 42/49, interposta por Francisco Alves e Site 
Chico Sabe Tudo contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Vara da Infância e Juventude, 
da Comarca de Paulo Afonso, que confirmou a decisão concessiva de liminar e julgou 
procedente o pedido inicial, condenando os requeridos, de maneira solidária, ao pagamento de 
multa de três salários mínimos vigentes à época da infração.

Os apelantes aduziram que a Constituição Federal garante a todos os 
residentes no país, o acesso à informação, traduzindo direito fundamental do cidadão, art. 
5º, incs. IV, V, XIII e XIV.

Afirmaram que para que essas garantias fossem efetivadas o texto maior 
estabeleceu em seu art. 220, a impossibilidade de restrição a informação.

Defenderam a liberdade de imprensa e a impossibilidade de fixar 
indenização com base no salário mínimo.

 
Concluíram requerendo o provimento do recurso, com a reforma da 

sentença vergastada, a fim de condenar o Apelado a pagar multa no valor de três salários 
mínimos.

Reiteraram o pedido do benefício da gratuidade da justiça.

Contrarrazões às fls. 52/65, pugnando pelo não provimento do recurso.

Subiram os autos, distribuídos a Segunda Câmara Cível, nela tocou-me a 
função de Relatora.

 
Decisão de fl. 78, deferiu a gratuidade em grau recursal, recebendo o 

apelo apenas no efeito devolutivo em relação ao capítulo da sentença que concede liminar, 
e em ambos os efeitos quanto aos demais capítulos, com esteio no artigo 1.012, caput e §1ª, 
inciso V do CPC-2015.

A Procuradoria de Justiça lançou o parecer de fls. 105/115, pelo não 
provimento do Apelo.
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Examinei os autos e pedi sua inclusão em pauta para julgamento.

É o relatório.
         
Salvador, em 25 de abril de 2018.

Desa. Lisbete Mª Teixeira Almeida Cézar Santos
                   Relatora                                                                         

4
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VOTO
Classe : Apelação nº 0004461-53.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Relatora : Desa. Lisbete Maria Teixeira Almeida Cézar Santos
Assunto : Infração Administrativa

Conforme exposto no relatório, trata-se de Recurso de Apelação Cível 
interposto por Francisco Alves e Site Chico Sabe Tudo contra sentença proferida pelo MM. 
Juízo da Vara da Infância e Juventude, da Comarca de Paulo Afonso, que confirmou a decisão 
concessiva de liminar e julgou procedente o pedido inicial, condenando os requeridos, de 
maneira solidária, ao pagamento de multa de três salários mínimos vigentes à época da 
infração.

O cerne do presente recurso se circunscreve em saber se houve violação ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, punível com aplicação de multa, por publicação feita 
em sitio eletrônico dos Recorridos, na qual constava a inicial de um menor, bem como a 
publicação de sua fotografia. E se esta multa poderia ser fixada em salários mínimos.

Extrai-se dos autos que, em 25/07/2016, fora veiculada notícia, por meio de 
Blog de responsabilidade dos apelantes, foto seguida da informação de que " O menor J., foi 
apreendido após ser flagrado com trouxinhas maconha na tarde deste domingo (24), por volta 
das 17h30min, no bairro Prainha em Paulo Afonso. Uma arma de fogo também foi 
apreendida...”

Segundo consta do veículo de informação, fl. 6, “Todo material foi 
apreendido e o menor foi encaminhado para a Delegacia de Polícia para serem tomadas 
medidas cabíveis”.
                     

Como é cediço, o Estatuto da Criança do Adolescente –ECA  , dispõe em 
seu art. 143 que:

"Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, 
inclusive, iniciais do nome e sobrenome."

No capítulo atinente às infrações administrativas, o ECA prevê em seu 
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artigo 247 que:
"Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 
relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o 
dobro em caso de reincidência.

§ 1º: Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente,fotografia de criança ou adolescente envolvido em 
ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se 
refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua 
identificação, direta ou indiretamente.

§ 2º: Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 
de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a 
autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação."

No que concerne à criança e ao adolescente, o artigo 227, caput, da 
Constituição Federal, determinou que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar 
com prioridade absoluta, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito e à convivência 
comunitária, além de colocá-lo à salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

O retromencionado dispositivo constitucional, praticamente repetido no 
artigo 4º da Lei Estatutária, reveste de maior alcance e vigor legislativo, o artigo 17 do 
diploma especial, que estabeleceu:

"Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais."

O artigo  18  do  ECA  determinou ainda, que é dever de todos velar pela 
dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento vexatório ou 
constrangedor.

O STJ no Recurso Especial 509.968-SP, de relatoria do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, assentou posicionamento de que é vedada a veiculação de material 
jornalístico com imagens que envolvam crianças em situações vexatórias ou constrangedoras, 
ainda que não se mostre o rosto da vítima.

O recurso paradigma, fora assim ementado:
"RECURSO ESPECIAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
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LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO.  ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE-  ECA. VEICULAÇÃO DE IMAGENS 
CONSTRANGEDORAS. IMPEDIMENTO. 1. O Ministério 
Público é parte legítima para, em ação civil pública, defender os 
interesses individuais, difusos ou coletivos em relação à infância 
e à adolescência. 2. Por não serem absolutos, a lei restringe o 
direito à informação e a vedação da censura para proteger a 
imagem e a dignidade das crianças e dos adolescentes. 3. No 
caso, constatou-se afronta à dignidade das crianças com a 
veiculação de imagens contendo cenas de espancamento e 
tortura praticada por adulto contra infante. 4. Recurso especial 
não provido."

No mesmo sentido os seguintes julgados, nos quais o ora Recorrente também 
foi condenado:

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE 
CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – DIVULGAÇÃO DE 
FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE REJEITADAS – 
SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei Estatutária veda, 
expressamente, qualquer tipo de veiculação de notícia que 
envolva ato infracional imputado a criança e adolescente, 
ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, fotografia, 
até de iniciais do nome e sobrenome que permita a identificação 
deles. 2. Restou demonstrado nos autos que, embora a 
veiculação das notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa 
jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, 
posto que se apresentam ostensivamente como legítimos 
proprietários e responsáveis pela divulgação/inserção das 
informações no meio, inclusive personificando a figura do site, 
que recebeu alcunha de um dos apelantes. Preliminares de 
ilegitimidade passiva rejeitadas. 3. Sentença mantida, apelo 
improvido. (Classe: Apelação,Número do Processo: 
0002669-64.2016.8.05.0191, Relator (a): Maurício Kertzman 
Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 30/10/2017 ) 
(TJ-BA - APL: 00026696420168050191, Relator: Maurício 
Kertzman Szporer, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 
30/10/2017)

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. 
VINCULAÇÃO DO NOME E DA IMAGEM DE MENORES 
A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR SUPOSTA PRÁTICA DE 
ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 
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INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E 
PRIVACIDADE DOS MENORES. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS. 
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0003516-66.2016.8.05.0191, Relator (a): Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal, Primeira Câmara Cível, Publicado em: 
19/12/2017 )

No que concerne à vinculação do salário mínimo enquanto parâmetro de 
multa, pode-se constatar que o único índice hoje utilizado é o do salário mínimo, sendo que 
esse instituto atraiu praticamente a totalidade daquilo que era o piso nacional salarial e o 
salário mínimo de referência, ocorrendo uma evolução em razão da nova lógica aplicada pela 
Constituição de 1988.

Portanto, é oportuno consignar ser possível o arbitramento de multa em 
salários mínimos, como no caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão de 
infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação constitucional do art. 7º, IV, da CF, 
notadamente por não ser caso de atualização monetária. Nesse sentido, o colendo Superior 
Tribunal de Justiça, em aresto que, na sua essência, se aplica à espécie sub examine:

“Administrativo. Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
Paraná. Ausência de responsável técnico no estabelecimento 
farmacêutico. Aplicação de multa. Salário mínimo. Legalidade. 
1. A proibição legal de considerar valores monetários em 
salários mínimos não alcança as multas de caráter 
administrativo, uma vez que constituem sanção pecuniária, e 
não fator inflacionário. 2.  O Decreto-lei nº  2.351/87 
determinou a  vinculação do salário mínimo de referência 
aos valores fixados em  função do salário mínimo, incluídas 
as penalidades estabelecidas em  lei. A partir da publicação 
da Lei nº  7.789/89, contudo, deixou de  existir o salário 
mínimo de referência, vigorando apenas o salário mínimo, 
nos termos do disposto no art.  1º  da Lei nº  5.724/71. 
3.Assim, conclui-se pela legalidade da utilização do salário 
mínimo para o cálculo da multa aplicada pelo Conselho 
Regional de Farmácia, por tratar-se, no caso, de penalidade 
pecuniária, e não de  atualização monetária.  Precedentes. 
Agravo regimental improvido” (AgRg no REsp 670540/PR - 
Rel. Ministro Humberto Martins - Segunda Turma - Data do 
julgamento: 06.05.2008 - DJe de 15.05.2008 - sem grifos no 
original) Negrito noso.

                       
    Mantida, pois, a sentença, também neste particular.
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Portanto, não subsistem razões jurídicas que autorizem o provimento da 
irresignação vertical, pelo que a sentença primeva deve ser mantida em sua integralidade.

Desta forma, por todo o exposto quanto ao cotejo de direitos 
constitucionalmente tutelados e o contexto do caso específico, constata-se a configuração do 
ilícito imputável aos apelantes, impondo-se a manutenção de sentença recorrida.

Ex positis, nega-se provimento ao apelo e mantém-se a sentença 
vergastada, por estes e seus próprios fundamentos.

                     
Salvador, em 15 de maio de 2018.

Desa. Lisbete Mª Teixeira Almeida Cézar Santos
Relatora

4
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RELATÓRIO

Classe : Apelação nº 0004968-14.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Emílio Salomão Pinto Resedá
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 
Proc. Justiça : Elna Leite Avila Rosa 

Assunto : Pagamento

Integro ao presente, o relatório da sentença de fls. 
41/44 que julgou procedente a representação do Ministério Público, 
contra Francisco Alves e Site Chico Sabe Tudo, condenando-os no 
pagamento da multa de 10 (dez) salários mínimos, pela prática da 
infração prevista no art. 247, § 1º do ECA, acrescentando que não se 
conformando, os réus interpuseram apelação, fls. 46/53, alegando, em 
síntese, que a sentença viola o direito constitucional de informação e 
que exerceram, de forma legal, tal direito, bem como sustentam a não 
indexação do salário mínimo para sanção pecuniária imposta. Pediram o 
provimento do recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, fls. 
57/70, pugnando pela manutenção da sentença.

A Douta Procuradoria de Justiça apresentou 
pronunciamento às fls. 79/84, opinando pelo desprovimento do apelo.

Este é o relatório.
Inclua-se o feito em pauta.
Salvador, 08 de janeiro de 2018.

EMÍLIO SALOMÃO RESEDÁ
               RELATOR
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0004968-14.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Emílio Salomão Pinto Resedá
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 
Proc. Justiça : Elna Leite Avila Rosa 

Assunto : Pagamento

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ADOLESCENTES. ATO 
INFRACIONAL. EXIBIÇÃO DE IMAGEM. SITE 
DE NOTÍCIAS. PROTEÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 
247, DO ECA. APLICAÇÃO DE MULTA 
ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. FIXAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. RECURSO. DESPROVIMENTO. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO.

A C Ó R D Ã O

Vistos, examinados, relatados e discutidos estes 
autos de apelação nº 0004968-14.2016.8.05.0191, de Paulo Afonso, em 
que são apelantes e apelado os acima nominados.

ACORDAM os desembargadores integrantes da 
Turma Julgadora da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Bahia, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso, pelas 
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razões que seguem.

O caso em comento refere-se à reportagem, no site 
www.chicosabetudo.com.br, na qual divulgou-se a apreensão de duas 
adolescentes, pela prática de suposto ato infracional, exibindo-se as 
imagens das mesmas, bem como o prenome e o bairro onde residem. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente veda a 
identificação de crianças e adolescentes, envolvidos em atos 
infracionais, conforme seu artigo 143.

Por seu turno, o art. 247, da Lei 8069/90, tem como 
infração administrativa a atitude de divulgar imagens de adolescentes 
infratores, sem a autorização devida e sem adotar as providências 
pertinentes.

Importante destacar que os meios de comunicação 
têm o dever de atuar com cautela no momento de divulgar suas 
reportagens, quando envolvem menores de 18 anos, sendo, por outro 
lado, livres na criação de suas matérias, de modo que a sentença não 
importou na quebra da liberdade de impressa e de expressão. 

Sempre com o objetivo de proteger os interesses da 
pessoa menor de 18 anos, o art. 227, da Constituição da República, 
destaca, dentre outros direitos, o do respeito, do processo de formação 
da personalidade e da dignidade desses menores.

Então, vedar a exibição indevida de imagens, sem 
qualquer autorização, associando crianças e adolescentes à prática de 
ato infracional e permitir a sua identificação, não significa tolher o direito 
de informação dos apelantes, mas, sim, tutelar os direitos 
constitucionais de proteção da criança e do adolescente.

À fl. 03, restou comprovada que os recorrentes 
infringiram o ECA, identificando as adolescentes, independentemente do 
ato por elas praticados, desconsiderando a condição especial que se 
encontravam.

Configurada a infração administrativa, também com 
acerto a sentença quando fixou a sanção pertinente, nos termos do 
mencionado art. 247. 

Sustentam os recorrentes, por vedação constitucional 
(art. 7º, IV), a impossibilidade de aplicação da multa com base no salário 
mínimo.
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Contudo, razão não lhes assiste, pois, não implicando 
ofensa a preceito constitucional, perfeitamente cabível a fixação de 
multa, tomando como parâmetro o salário mínimo,  uma vez que extinto 
o salário de referência.

Nesse sentido a jurisprudência deste egrégio Tribunal: 
APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PROGRAMA DE TELEVISÃO. DIVULGAÇÃO DE 
IMAGEM QUE PERMITE A IDENTIFICAÇÃO DE 
MENOR. INFRINGÊNCIA DOS ARTIGOS 143 E 247, 
§1°, DO ECA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. 
REJEITADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
SENTENÇA. REJEITADA. PRELIMINAR DE 
ILEGIMIDADE PASSIVA. REJEITADA. CORRETA 
APLICAÇÃO DE MULTA AO REPRESENTADO. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1 - Ao contrário do quanto alegado pelo Recorrente, o 
CPP não é aplicável às infrações administrativas 
elencadas no ECA, de forma que é desnecessária a 
observância do art. 41 do citado código na petição inicial. 
Preliminar de inépcia da inicial rejeitada.
2 –  A conduta da Apelante foi bem caracterizada, 
especificando-se, inclusive, o programa e horário em que 
apresentada a matéria que divulgou foto da menor. 
Noutro giro, não se aplica a vedação constitucional do art. 
7º, IV, da CF, nos casos de fixação de multa 
administrativa em salários mínimos, notadamente por não 
ser caso de atualização monetária. Preliminar de nulidade 
da sentença rejeitada.
3 – A divulgação de matéria jornalística na forma de 
entrevista, ainda que a convite de autoridade policial, não 
exime o noticiante de investigar, apurar e ter convicção 
acerca dos fatos relatados, nem de observar as restrições 
legais inerentes ao caso. Preliminar de Ilegitimidade 
passiva rejeitada.
4 - A divulgação de imagens que permitem a identificação 
de menor, sem a devida autorização judicial, como 
previsto nos artigos 143, parágrafo único e 247, 
parágrafos 1° e 2°, ambos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, atinge frontalmente os direitos mais 
elementares da preservação da dignidade da criança e do 
adolescente. 
5 - O valor da multa deve atender aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como a natureza 
e gravidade da infração e o efeito pedagógico da medida, 
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de forma que o importe de 10 (dez) salários mínimos 
fixado obedece tais parâmetros. 
PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO IMPROVIDO. 
(Apelação nº 0383953-48.2012.8.05.0001, Quinta 
Câmara Cível, Relatora Desª. Carmem Lucia Santos 
Pinheiro, julgado em 29 de novembro de 2016)

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA 
PRÁTICA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – 
VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A CRIANÇA – 
DIVULGAÇÃO DE FOTO DOS MENORES – VIOLAÇÃO 
AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
FIXAÇÃO DE MULTA COM BASE NO SALÁRIO 
MÍNIMO – POSSIBILIDADE – SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo 
de veiculação de notícia que envolva ato infracional 
imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, 
filiação, relação de parentesco, fotografia, até de iniciais 
do nome e sobrenome que permita a identificação deles.
2. Tendo sido extinto o salário de referência, embora trate 
o caso de infração administrativa, por analogia ao Código 
Penal, deve-se utilizar o salário mínimo para representar 
a multa constante do art. 250 do ECA, uma vez que sua 
aplicação não importa na vinculação vedada pelo art. 7º, 
IV, da CF, porquanto utilizado como medida de valor.
3. Sentença mantida, apelo improvido. (Apelação n.º 
0002606-05.2017.8.05.0191, Segunda Câmara Cível, 
Relator Des. Maurício Kertzman Szporer, julgado em 
21/11/2017)

Assim sendo, reconhecida a infração administrativa, 
imperiosa a manutenção da multa imposta.

Pelo exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso.

Sala das Sessões, em     de            de 2018

PRESIDENTE

RELATOR

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
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RELATÓRIO

Classe : Apelação nº 0006690-83.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quinta Câmara Cível
Relator : Des. Jose Jorge Lopes Barreto da Silva
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 

Assunto : Pagamento

Trata-se de Apelação de fls. 39/46, interposta por FRANCISCO ALVES 
e SITE CHICO SABE TUDO, contra sentença prolatada na Representação pela Pratica 
de Infração Administrativa proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, perante o douto 
Juízo Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso, que teve por objeto a 
aplicação de multa administrativa em razão de infração ao art. 247, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA.

Adoto, como próprio, o Relatório contido na sentença de fls. 33/35, 
proferida pela MM. Juíza da causa, que julgou procedente o pedido contido na 
inicial, condenando os Requeridos, de forma solidária, ao pagamento de multa de 
10 (dez) salários mínimos vigentes à época da infração.

Irresignado, o Réu interpôs Apelação, pugnando pela reforma da 
sentença, alegando, em síntese, que todos os veículos de comunicação têm o 
dever de informar a população dos fatos relevantes da vida social e politica, 
tendo em vista que o acesso à informação é um direito do cidadão, garantido 
expressamente pela Constituição Federal. Aduzem que em seu art. 220, a Lei 
Maior veda qualquer intervenção do Poder Público no exercício do direito de 
liberdade à imprensa.

Asseveram que os fatos foram noticiados da forma como foram 
narrados para a equipe do site, não tendo cometido qualquer abuso ao levar ao 
seu público o relato da informação que chegou ao seu conhecimento, de que 
conselheiras tutelares haviam sido ameaçadas por duas menores em Paulo 
Afonso. Pontuam que não tiveram a intenção de macular a imagem e honra das 
adolescentes  envolvidas na notícia veiculada, pois a finalidade da matéria era 
informar a população sobre o aumento da violência que envolve crianças e 
jovens.

Sustentam, ainda, a impossibilidade de se fixar indenização com 
base no salário-mínimo, dada a limitação expressa trazida pelo texto 
constitucional em seu art. 7º, inciso IV.
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Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do Apelo, com a 
consequente reforma da sentença, para que a condenação que lhes fora imposta 
não ultrapasse o patamar de 03 (três) salários mínimos, nos termos requeridos.

À fl. 47, a presente Apelação foi recebida, intimando o Apelado para 
oferta de contrarrazões.

O MINISTÉRIO PÚBLICO, ora Apelado, ofertou contrarrazões às fls. 
49/62, defendendo que embora o art. 220, § 2º, da Constituição Federal, vede 
explicitamente qualquer tipo de censura, é possível mesmo quando se trate de 
informação jornalística, aplicar sanções jurídicas em função de exercício abusivo da 
liberdade de imprensa, salientando que o próprio trecho constitucional, no seu art. 227, 
buscou proteger integralmente a criança e o adolescente, preservando-lhes direitos 
personalíssimos como a honra e a privacidade, que acabam desrespeitados por 
publicações indevidas. Aduziu que, no caso em exame, malgrado não tenha sido 
publicado os rostos das menores, a imagem divulgada permite identificar atributos 
físicos que combinados com outras informações da notícia, permitem uma fácil 
identificação das mesmas, numa cidade como Paulo Afonso. Ao final, pugnou pelo 
improvimento do recurso, com a manutenção da sentença em sua integralidade.

Advindos os autos do processo nesta instância, procedeu-se a sua 
distribuição à Quinta Câmara Cível, onde, mediante sorteio, coube a 
Desembargadora Lígia Maria Ramos Cunha Lima a função de Relatora.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 
71/74, de lavra da Procuradora, Dra. Lucy Mary Thomas, opinando pelo conhecimento 
do recurso, e, no mérito, por seu improvimento.

Voltaram-me os autos conclusos.

Inclua-se em pauta para julgamento.

É o Relatório (art. 931 do CPC).

Salvador, 10 de outubro de 2018.

JOSÉ JORGE LOPES BARRETTO DA SILVA
Relator
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0006690-83.2016.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quinta Câmara Cível
Relator : Des. Jose Jorge Lopes Barreto da Silva
Apelante : Francisco Alves 
Apelante : Site Chico Sabe Tudo 
Advogada : Onilde Cavalcante de Andrade Carvalho (OAB: 43447/BA) 
Apelado : Ministerio Publico 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Junior 

Assunto : Pagamento

APELAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APURAÇÃO DE 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA ÀS NORMAS DE 
PROTEÇÃO À CRIANÇA OU ADOLESCENTE. 
SENTENÇA QUE CONDENOU OS APELANTES 
SOLIDARIAMENTE AO PAGAMENTO DE MULTA 
DE 10 (DEZ) SALÁRIOS MÍNIMOS. CABIMENTO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 247, DO ECA. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PARECER 
DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA ACOLHIDO 
NESSA DIRETIVA. APELAÇÃO IMPROVIDA, 
SENTENÇA MANTIDA.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO nº 
0006690-83.2016.8.05.0191, de PAULO AFONSO, em que figuram como Apelantes 
FRANCISCO ALVES e SITE CHICO SABE TUDO, e como Apelado o MINISTÉRIO 
PÚBLICO.
 

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara 
Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por unanimidade de 
sua Turma Julgadora, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, pelas razões 
constantes do voto condutor.
   

Trata-se de Apelação de fls. 39/46, interposta por FRANCISCO ALVES 
e SITE CHICO SABE TUDO, contra sentença prolatada na Representação pela Pratica 
de Infração Administrativa proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, perante o douto 
Juízo Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso, que teve por objeto a 
aplicação de multa administrativa em razão de infração ao art. 247, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA.
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Adoto, como próprio, o Relatório contido na sentença de fls. 33/35, 
proferida pela MM. Juíza da causa, que julgou procedente o pedido contido na 
inicial, condenando os Requeridos, de forma solidária, ao pagamento de multa de 
10 (dez) salários mínimos vigentes à época da infração.

Irresignado, o Réu interpôs Apelação, pugnando pela reforma da 
sentença, alegando, em síntese, que todos os veículos de comunicação têm o 
dever de informar a população dos fatos relevantes da vida social e politica, 
tendo em vista que o acesso à informação é um direito do cidadão, garantido 
expressamente pela Constituição Federal. Aduzem que em seu art. 220, a Lei 
Maior veda qualquer intervenção do Poder Público no exercício do direito de 
liberdade à imprensa.

Asseveram que os fatos foram noticiados da forma como foram 
narrados para a equipe do site, não tendo cometido qualquer abuso ao levar ao 
seu público o relato da informação que chegou ao seu conhecimento, de que 
conselheiras tutelares haviam sido ameaçadas por duas menores em Paulo 
Afonso. Pontuam que não tiveram a intenção de macular a imagem e honra das 
adolescentes  envolvidas na notícia veiculada, pois a finalidade da matéria era 
informar a população sobre o aumento da violência que envolve crianças e 
jovens.

Sustentam, ainda, a impossibilidade de se fixar indenização com 
base no salário-mínimo, dada a limitação expressa trazida pelo texto 
constitucional em seu art. 7º, inciso IV.

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do Apelo, com a 
consequente reforma da sentença, para que a condenação que lhes fora imposta 
não ultrapasse o patamar de 03 (três) salários mínimos, nos termos requeridos.

À fl. 47, a presente Apelação foi recebida, intimando o Apelado para 
oferta de contrarrazões.

O MINISTÉRIO PÚBLICO, ora Apelado, ofertou contrarrazões às fls. 
49/62, defendendo que embora o art. 220, § 2º, da Constituição Federal, vede 
explicitamente qualquer tipo de censura, é possível mesmo quando se trate de 
informação jornalística, aplicar sanções jurídicas em função de exercício abusivo da 
liberdade de imprensa, salientando que o próprio trecho constitucional, no seu art. 227, 
buscou proteger integralmente a criança e o adolescente, preservando-lhes direitos 
personalíssimos como a honra e a privacidade, que acabam desrespeitados por 
publicações indevidas. Aduziu que, no caso em exame, malgrado não tenha sido 
publicado os rostos das menores, a imagem divulgada permite identificar atributos 
físicos que combinados com outras informações da notícia, permitem uma fácil 
identificação das mesmas, numa cidade como Paulo Afonso. Ao final, pugnou pelo 
improvimento do recurso, com a manutenção da sentença em sua integralidade.

Advindos os autos do processo nesta instância, procedeu-se a sua 
distribuição à Quinta Câmara Cível, onde, mediante sorteio, coube a 
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Desembargadora Lígia Maria Ramos Cunha Lima a função de Relatora.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 
71/74, de lavra da Procuradora, Dra. Lucy Mary Thomas, opinando pelo conhecimento 
do recurso, e, no mérito, por seu improvimento.

Volveram-me os autos conclusos.

Elaborei o voto, pedi inclusão em pauta de julgamento, trazendo-o a 
apreciação dos meus doutos e diletos Pares.

É o Relatório.

VOTO

A Apelação é tempestiva, presentes os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheço do recurso.

Recepciono “in totum”, o escorreito da Procuradoria de Justiça, de 
fls. 71/74, que passa a integrar este voto.

Inexistindo preliminares a examinar, passo, de logo, a análise do 
“meritum causae”.

Pois bem, não obstante a liberdade de informação jornalística ser 
um direito fundamental consagrado na Constituição Federal pelo art. 5º, XIX, a 
fim de assegurar um espaço favorável para o exercício e a consolidação do 
regime democrático, inexiste direito fundamental absoluto, no sentido de que 
deverá sempre prevalecer, independente do sopesamento de outros valores 
constitucionais.

Todo direito fundamental encontra limites a sua aplicação, seja 
porque a própria Constituição estabeleceu restrições ao seu exercício, seja 
porque entra em conflito com direitos de natureza semelhante.

No caso em exame, a liberdade de imprensa esbara na garantia 
constitucional igualmente fundamental, expressa no art. 5º, inciso X, de que é 
inviolável a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, e nas 
normas que visam proteger integralmente as crianças e os adolescentes.

É o que estabelece o ECA, em seu art. 143, “litteris”:

“Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
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fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome.” 
(grifei)

Na doutrina de GUILHERME DE SOUZA NUCCI, a o objetivo da 
norma, retromencionada é “a preservação absoluta da intimidade dessas 
crianças e adolescentes, que, por mais grave que tenha sido o ato praticado, 
somente tem chance de recuperação e reestruturação interior e familiar se não 
sofrerem pressões externas estigmatizantes” (in Estatuto da Criança e do 
Adolescente comentado, 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015).

Da análise das fls. 03/04 dos autos, pertinente a notícia veiculada 
pelos Recorrentes, constata-se que estes expuseram várias informações das 
menores, incluindo suas respectivas idades e o local da infração, que se 
analisadas contextualmente com a imagem de costas das mesmas, possibilitam 
as suas identificações, sobretudo porque se trata de localidade com baixa 
densidade demográfica.

Sendo assim, os Apelantes incorreram na infração administrativa 
prevista no art. 247, § 1º, do mesmo estatuto, “in verbis”:

“Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência.
•˜ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração 
que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam 
atribuídos, de forma a permitir sua identificação, 
direta ou indiretamente.
[...]•h (grifei)

Quanto a fixação de multa em salários-mínimos, os Tribunais 
Superiores têm entendimento de que é legítima a utilização do salário-mínimo 
quando se tiver por finalidade apenas a expressão do valor inicial da indenização, 
o qual, se necessário, será atualizado pelos índices oficiais de correção 
monetária, não se aplicando assim a vedação de utilizar o salário-mínimo como 
indexador para qualquer finalidade.

A jurisprudência da Suprema Corte:

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Indenização. 
Fixação da condenação em salários mínimos vigentes à 
época. Possibilidade. Precedentes. 1. A jurisprudência desta 
Corte firmou entendimento no sentido de que o valor da 
indenização pode ser vinculado ao salário mínimo quando a 
condenação, apesar de fixada em múltiplos de salários 
mínimos, tem apenas a intenção de expressar o valor inicial 
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da indenização, o qual, se necessário, será atualizado pelos 
índices oficiais de correção monetária. 2. Agravo regimental 
não provido.” (STF - RE: 395730 RJ, Relator: Min. DIAS 
TOFFOLI, Data de Julgamento: 27/03/2012, Primeira Turma, 
Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-086 
DIVULG 03-05-2012 PUBLIC 04-05-2012)

Por conseguinte, deve ser prestigiada a sentença combatida,  que 
condenou os ora Apelantes, de forma solidária, ao pagamento de multa de 10 
(dez) salários mínimos vigentes à época da infração, não havendo o que se falar 
em reparos.

Do exposto, nego provimento à Apelação, mantendo a r. 
sentença, nos termos em que foi prolatada.

É o voto.

Sala de Sessões,         de                        de 2018.

PRESIDENTE

JOSÉ JORGE LOPES BARRETTO DA SILVA
Relator

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA
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0007977-47.2017.8.05.0191-VII

RELATÓRIO

Classe : Apelação nº 0007977-47.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Primeira Câmara Cível
Relator : Des. Mário Augusto Albiani Alves Junior
Apelante : José Glauber Torres Gomes 
Advogado : José Luiz Oliveira Neto (OAB: 18822/BA) 
Advogado : Giselândia Brito de Gois (OAB: 40601/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Procª. Justiça : Marilia de Campos Souza 
] 
Assunto : Infração Administrativa

Trata-se de Apelação Cível interposta por JOSÉ GLAUBER TORRES 

GOMES  contra sentença do MM. Juízo da Vara da Infância e Juventude da 

comarca de Paulo Afonso que nos autos da Representação pela Prática de 

Infração Administrativa nº 0007977-47.2017.8.05.0191 proposta pelo apelado 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, julgou procedente o pedido 

inicial, condenando o requerido ao pagamento de multa de três salários mínimos 

vigentes à época da infração.

O apelante aduz, às fls. 44/51, que não pode prosperar a decisão 

guerreada, argumentando que não houve qualquer identificação das pessoas 

retratadas nos ilustrativos fotográficos publicados pelo Blog “MAIS FESTA”.

Destaca que na reportagem somente foi reproduzido o relato das 

testemunhas e dos policiais envolvidos, asseverando que a liberdade de 

imprensa e o dever de livremente informar constituem prerrogativas 

constitucionais, e que a hipótese dos autos não configura qualquer ilícito.

Assevera que não houve abalo à honra, à imagem e ao nome do 

adolescente, pontuando que não foram veiculadas informações inverídicas ou 

qualquer opinião jocosa a respeito da matéria veiculada.

Alega também que não teve intenção deliberada de ofender a 

imagem e a honra dos adolescentes e, portanto, que não resta configurada a 

violação ao art. 143, parágrafo único do ECA, de modo que a ação não pode ter 

procedência reconhecida.
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Defende ainda, em caso de manutenção da sentença, a possibilidade 

de parcelamento do débito em sede de cumprimento de sentença, vez que está 

em dificuldades financeiras para arcar com o pagamento integral do débito.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que lhe seja 

concedido o parcelamento do valor da multa aplicada, seja reduzido o valor da 

multa, ou que seja revisto o decisum recorrido convertendo a condenação em 

medida socioeducativa. 

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões às fls. 

28/38, rechaçando a tese recursal, tendo pugnado, ao final, pelo improvimento 

do apelo.

Os autos foram encaminhados a esta Superior Instância e, uma vez 

distribuídos para a Primeira Câmara Cível coube-se, por sorteio, a relatoria.

A Douta Procuradoria apresentou parecer às fls. 47/49, opinando 

pelo improvimento do recurso.

Em cumprimento ao art. 931, do CPC, restituo os autos à 

Secretaria, com relatório, ao tempo em que, solicito dia para julgamento.

Salvador-BA, 08 de novembro de 2018.

Des. Mário Augusto Albiani Alves Júnior
Relator
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação nº 0007977-47.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Primeira Câmara Cível
Relator : Des. Mário Augusto Albiani Alves Junior
Apelante : José Glauber Torres Gomes 
Advogado : José Luiz Oliveira Neto (OAB: 18822/BA) 
Advogado : Giselândia Brito de Gois (OAB: 40601/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Procª. Justiça : Marilia de Campos Souza 
] 
Assunto : Infração Administrativa

APELAÇÃO CÍVEL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIVULGAÇÃO 
INDEVIDA DE ENDEREÇO DO MENOR. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIA NA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. REDUÇÃO DA MULTA.  
IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL. 
PARCELAMENTO. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE LEGAL. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, 
expressamente, qualquer tipo de veiculação de notícia que 
envolva ato infracional imputado a criança e adolescente, 
ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, 
fotografia, ou endereço que permita sua identificação.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “a criança e o 
adolescente também tem direito à intimidade, ao reguardo 
de sua imagem. Se, eventualmente, praticar conduta ilícita, 
certo, cumpre sofrer as sanções. Não pode, contudo, ser 
vilipendiado e exposto à execração pública” (REsp 
55.168/RJ, Rel. Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/08/1995, DJ 09/10/1995, p. 
33620).

Tendo em vista que a multa já foi fixada pelo magistrado 
sentenciante no mínimo legal, descabe o acolhimento do 
pedido subsidiário de redução de seu valor. 

Por outro lado, ausente qualquer obstáculo legal, deve ser 
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deferido o pleito de parcelamento da multa imposta de 
forma a viabilizar o cumprimento da sanção. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível de nº 

0007977-47.2017.8.05.0191, tendo como Apelante JOSÉ GLAUBER TORRES 

GOMES e apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara 

Cível, à unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL a Apelação, 

pelas razões adiante expostas.

Trata-se de Apelação Cível interposta por JOSÉ GLAUBER TORRES 

GOMES  contra sentença do MM. Juízo da Vara da Infância e Juventude da 

comarca de Paulo Afonso que nos autos da Representação pela Prática de 

Infração Administrativa nº 0007977-47.2017.8.05.0191 proposta pelo apelado 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, julgou procedente o pedido 

inicial, condenando o requerido ao pagamento de multa de três salários mínimos 

vigentes à época da infração.

O apelante aduz, às fls. 44/51, que não pode prosperar a decisão 

guerreada, argumentando que não houve qualquer identificação das pessoas 

retratadas nos ilustrativos fotográficos publicados pelo Blog “MAIS FESTA”.

Destaca que na reportagem somente foi reproduzido o relato das 

testemunhas e dos policiais envolvidos, asseverando que a liberdade de 

imprensa e o dever de livremente informar constituem prerrogativas 

constitucionais, e que a hipótese dos autos não configura qualquer ilícito.

Assevera que não houve abalo à honra, à imagem e ao nome do 

adolescente, pontuando que não foram veiculadas informações inverídicas ou 

qualquer opinião jocosa a respeito da matéria veiculada.

Alega também que não teve intenção deliberada de ofender a 

imagem e a honra dos adolescentes e, portanto, que não resta configurada a 

violação ao art. 143, parágrafo único do ECA, de modo que a ação não pode ter 

procedência reconhecida.

Defende ainda, em caso de manutenção da sentença, a possibilidade 

de parcelamento do débito em sede de cumprimento de sentença, vez que está 
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em dificuldades financeiras para arcar com o pagamento integral do débito.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que lhe seja 

concedido o parcelamento do valor da multa aplicada, seja reduzido o valor da 

multa, ou que seja revisto o decisum recorrido convertendo a condenação em 

medida socioeducativa. 

Devidamente intimado, o apelado apresentou contrarrazões às fls. 

28/38, rechaçando a tese recursal, tendo pugnado, ao final, pelo improvimento 

do apelo.

Os autos foram encaminhados a esta Superior Instância e, uma vez 

distribuídos para a Primeira Câmara Cível coube-se, por sorteio, a relatoria.

A Douta Procuradoria apresentou parecer às fls. 47/49, opinando 

pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O presente apelo preenche os pressupostos recursais intrínsecos, 

quais sejam: cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato 

impeditivo ou extintivo ao direito de recorrer.

De igual maneira, o recurso possui os pressupostos extrínsecos: 

regularidade formal e tempestividade, merecendo, portanto, ser conhecido.

A presente apelação tem como objeto o inconformismo do apelante 

com a decisão do juízo a quo que o condenou ao pagamento de multa de três 

salários mínimos vigentes à época da infração, pela prática de infração 

administrativa prevista no art. 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Na origem, a ação foi ajuizada pelo parquet por conta da divulgação, 

no sítio eletrônico do acionado, de notícia com o seguinte texto:

Policiais Militares da Companhia de Emprego Tático Operacional -
CETO da 20ª BPM, na note sesta sexta, 27, de posse de 
informações que na rua B, Conjunto Habitacional Sgt. Jaime, 
funcionava uma “boca de fumo”.
Os PMs que estão engajados na OPERAÇÃO SERTÃO SEGURO, se 
deslocaram até o local, e com permissão do proprietários do 
imóvel, a Sra. Maria Ângela Lima da Silva e Sr. José Roberto 
Pereira da Silva, encontraram o menor A.L.S., 14 anos, que ao ser 
indagado a respeito da existência de drogas informou que 
realmente havia drogas no local, estando a mesma escondida no 
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telhado, em um a caixa de descarga e o restante enterrada no 
quintal. Foi encontrado os seguintes materiais:

– 16 tabletes prontos para a venda
– 05 tabletes maiores com 750 g de maconha prensada
– 02 balanças de precisão

O menor ainda informou que a droga pertencia a uma tal de “Nenê 
de Sapatinho”.
Dessa forma, conduziram o indivíduo para a DP pra serem 
adotadas as medidas cabíveis, onde foi registrado a ocorrência e a 
formalização do ato infracional análogo a tráfico de drogas.

Registrou o autor da ação que o texto divulga detalhes da atuação 

policial que permitem a identificação do adolescente envolvido, citando inclusive 

o nome da rua em que ele reside, em desacordo com as regras éticas da 

atividade jornalística e violando o art. 143, parágrafo único, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente., razão pela qual pugnou pela imposição aos acionados 

da penalidade prevista no art. 247 do ECA, pleito que foi acolhido pelo 

magistrado singular.

Pois bem. A liberdade de informação da Imprensa, falada ou escrita, 

não é absoluta, e encontra limites no próprio Texto Constitucional, inclusive em 

relação à proteção dos direitos da criança e do adolescente, com os quais se 

preocupa nitidamente a Carta Política de 1988. Nesse sentido, eis a previsão do 

art. 227:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional 
nº 65, de 2010) 

Trata-se da consagração do princípio da proteção integral, que 

norteia a construção do nosso ordenamento jurídico e estabelece que a criança e 

o adolescente devem ser destinatários de prioridade absoluta, respeitando-se 

sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, colocando-os a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação e opressão.

O Estatuto da Criança e do Adolescente consagra o direito ao 

respeito em relação aos menores, nos seguintes termos:
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Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. 

Por sua vez, o art. 143 estabelece o seguinte:

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que 
se atribua autoria de ato infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 
residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Visando dar efetividade a tais previsões, tipificou-se como infração 

administrativa:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua 
ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, 
ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que 
lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta 
ou indiretamente.
§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de 
rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a 
autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação 
ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, 
bem como da publicação do periódico até por dois números. 
(Expressão declara inconstitucional pela ADIN 869-2).

Ao comentar tal dispositivo, ensina Patrícia Pimentel de Oliveira 

Chambers Ramos:

Note-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente traz a previsão 
da infração administrativa em relação à divulgação de crianças e 
adolescentes quando se atribua a elas prática de ato infracional. O 
sujeito passivo da infração é a criança ou o adolescente a que se 
atribua prática de ato infracional... Pretende-se resguardar a 
criança e o adolescente evitando a sua estigmatização, 
sobretudo nos lugares onde frequenta, como sua escola e 
vizinhança. Assim não basta colocar uma tarja preta nos 
olhos da criança ou do adolescente, pois seria facilmente 
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identificada, nem tão pouco mencionar as iniciais 
acompanhadas de seu endereço. É preciso resguardar a sua 
imagem de modo que não seja visualizada, sobretudo por 
aqueles que os conheçam. (RAMOS, Patrícia Pimentel de Oliveira 
Chambers. Curso de direito da criança e do adolescente: aspectos 
teóricos e práticos. 9.ed. MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo 
Andrade (org.). São Paulo: Saraiva: 2016. p. 642/644) (grifou-se)

A mesma autora conclui:

De qualquer forma, nenhum direito é absoluto, notadamente diante 
da prioridade do interesse de crianças ou adolescentes. A 
liberdade de imprensa e o direito à informação jornalística 
não mitigam o direito à imagem e à privacidade das crianças 
e adolescentes envolvidos em atos infracionais, posto que, 
além da imposição da pena de multa e da apreensão da publicação, 
previstas como penalidade no dispositivo em comento, é possível 
ação cautelar própria que visa impedir a divulgação da imagem da 
criança ou adolescente, bem como de sua identificação, além de 
ser cabível indenização por danos morais."(RAMOS, Patrícia 
Pimentel de Oliveira Chambers. op. Cit. p. 645) 

No caso em análise, o texto da notícia veiculada deixa claro que a 

publicação, em que pese não tenha divulgado foto do adolescente, indicou 

expressamente o seu endereço, o que é capaz de facilmente permitir o seu 

reconhecimento, conduta que merece ser reprimida, notadamente por expor 

demasiadamente um adolescente, sujeito de especial proteção pelo nosso 

ordenamento jurídico.

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça já consagrou que:

Nada mais perigoso o menor ser definido e conhecido como agente 
de condutas ilícitas; forma-se rejeição à pessoa, em instante em 
que a personalidade precisa de resguardo a fim de não gerar 
repulsa da sociedade. O fenômeno ganha grandeza singular quando 
a criança e o adolescente integram classe social menos favorecida, 
na posição social, de que a condição econômica, quase sempre é 
requisito de aceitação. Adjetivos desairosos passam, então, a 
estigmatizar a pessoa.
[…]
A criança e o adolescente também tem direito à intimidade, ao 
reguardo de sua imagem. Se, eventualmente, praticar conduta 
ilícita, certo, cumpre sofrer as sanções. Não pode, contudo, ser 
vilipendiado e exposto à execração pública.
Os destinatários, diga-se assim, do ECA, como regra, são pessoal 
social, familiar e economicamente desprotegidos. Isso, contudo, 
não autoriza serem filmados, projetados na mídia escrita e 
eletrônica.
Sabe-se, quando isso acontece, exaure-se a condenação social. O 
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estigma faz-se presente. Difícil será restaurar a boa imagem.
(REsp 55.168/RJ, Rel. Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/08/1995, DJ 09/10/1995, p. 33620)

Oportuno trazer à colação os seguintes julgamentos deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A MENOR. 
– DIVULGAÇÃO DE DADOS. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. MULTA FIXADA EM SALÁRIO MÍNIMO. 
ADMISSIBILIDADE.    SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente veda, expressamente, 
qualquer tipo de veiculação de notícia que envolva ato infracional 
imputado a criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, 
relação de parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e 
sobrenome que permita a identificação deles. 
Possível o arbitramento de multa em salários mínimos, como no 
caso em apreço, por se tratar de penalidade pecuniária em razão 
de infração capitulada no ECA, não se aplicando a vedação 
constitucional do art. 7º, IV, da CF, notadamente por não ser caso 
de atualização monetária.
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0004461-53.2016.8.05.0191, Relator(a): Lisbete M. Teixeira 
Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 
16/05/2018) 

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ADOLESCENTES. ATO INFRACIONAL. 
EXIBIÇÃO DE IMAGEM. SITE DE NOTÍCIAS. PROTEÇÃO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 247, 
DO ECA. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. 
FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. RECURSO. DESPROVIMENTO. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO.
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0004968-14.2016.8.05.0191, Relator(a): Emílio Salomão Pinto 
Resedá, Quarta Câmara Cível, Publicado em: 22/02/2018 ) 

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A CRIANÇA 
– DIVULGAÇÃO DE FOTO E DADOS DO MENOR – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE REJEITADAS – SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei 
Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de veiculação de 
notícia que envolva ato infracional imputado a criança e 
adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de parentesco, 
fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que permita a 
identificação deles. 2. Restou demonstrado nos autos que, embora 
a veiculação das notícias aconteçam, no plano formal, pela pessoa 
jurídica, estas são de inteira responsabilidade dos acionados, posto 
que se apresentam ostensivamente como legítimos proprietários e 
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responsáveis pela divulgação/inserção das informações no meio, 
inclusive personificando a figura do site, que recebeu alcunha de 
um dos apelantes. Preliminares de ilegitimidade passiva rejeitadas. 
3. Sentença mantida, apelo improvido. (Classe: Apelação,Número 
do Processo: 0002669-64.2016.8.05.0191, Relator (a): Maurício 
Kertzman Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 
30/10/2017 ) 

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO. VINCULAÇÃO DO 
NOME E DA IMAGEM DE MENORES A MATÉRIA JORNALÍSTICA POR 
SUPOSTA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 247 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRAÇÃO AO 
DIREITO À IMAGEM, INTIMIDADE E PRIVACIDADE DOS MENORES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO CÍVEL 
CONHECIDA E IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS 
SEUS TERMOS. (Classe: Apelação,Número do Processo: 
0003516-66.2016.8.05.0191, Relator (a): Maria da Graça Osório 
Pimentel Leal, Primeira Câmara Cível, Publicado em: 19/12/2017 ) 

APELAÇÃO CÍVEL – REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA – VEICULAÇÃO DE CRIME IMPUTADO A CRIANÇA 
– DIVULGAÇÃO DE FOTO DOS MENORES – VIOLAÇÃO AO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FIXAÇÃO DE 
MULTA COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – 
SENTENÇA MANTIDA.
1. A Lei Estatutária veda, expressamente, qualquer tipo de 
veiculação de notícia que envolva ato infracional imputado a 
criança e adolescente, ilustrando o nome, filiação, relação de 
parentesco, fotografia, até de iniciais do nome e sobrenome que 
permita a identificação deles.
2. Tendo sido extinto o salário de referência, embora trate o caso 
de infração administrativa, por analogia ao Código Penal, deve-se 
utilizar o salário mínimo para representar a multa constante do art. 
250 do ECA, uma vez que sua aplicação não importa na vinculação 
vedada pelo art. 7º, IV, da CF, porquanto utilizado como medida 
de valor.
3. Sentença mantida, apelo improvido.
(Classe: Apelação,Número do Processo: 
0002606-05.2017.8.05.0191, Relator(a): Maurício Kertzman 
Szporer, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 06/12/2017 ) 

No que diz respeito especificamente à sanção aplicada, veja-se que 

a multa representa medida coercitiva de notória eficácia, sendo plenamente 

cabível na espécie, até mesmo como medida educativa, para que o recorrente 

não venha cometer novamente tais atos. 

Em relação ao arbitramento do valor da multa, insta destacar que a 
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regra do art. 247, do Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelece que: 

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, 

por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de 

procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança 

ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência.

Tendo em vista que a multa já foi fixada pelo magistrado 

sentenciante no mínimo legal, descabe o acolhimento do pedido subsidiário de 

redução de seu valor. Destarte, deve ser mantida a fixação da multa civil no 

equivalente a 3 (três) salários mínimos, conforme acertadamente determinou o 

juízo primevo.

Por outro lado, quanto ao pedido de parcelamento da multa 

imposta, verifica-se que inexiste qualquer óbice legal à sua concessão. 

Assim, ausente qualquer obstáculo, deve ser deferido o pleito de 

parcelamento de forma a viabilizar o cumprimento da sanção. 

Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL à 

Apelação, tão somente para deferir o pedido de parcelamento da multa que deve 

ser realizado em três vezes mensais e consecutivas, vencíveis no quinto dia útil 

de cada mês. 

Sala de Sessões, de           de 2018.

DES. MÁRIO AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR
PRESIDENTE / RELATOR

(assinado digitalmente)

PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
79

77
-4

7.
20

17
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

09
D

X
Z

U
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
ar

io
 A

ug
us

to
 A

lb
ia

ni
 A

lv
es

 J
un

io
r.

fls. 11



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 Quarta Câmara Cível 

1

05

Classe : Apelação n.º 0007978-32.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Roberto Maynard Frank
Apelante : José Glauber Torres Gomes 
Advogado : José Luiz Oliveira Neto (OAB: 18822/BA) 
Advogado : Giselândia Brito de Gois (OAB: 40601/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Assunto : Infração Administrativa

APELAÇÃO CÍVEL. REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 143 E 247 DO ECA. VEICULAÇÃO DE 
MATÉRIA NA INTERNET. EXPOSIÇÃO INDEVIDA DE 
MENORES. ARTIGOS 143 E 247 DO ECA. MULTA. 
VALOR FIXADO ADEQUADAMENTE.

1.Inobstante os argumentos esposados pelo apelante, tendo 
havido divulgação de imagens que permitiram a identificação de 
menores sem a devida autorização judicial, restaram 
inequivocamente confrontados os artigos 143 e 247 do ECA, ao 
ferir o direito de preservação da criança e do adolescente.

2.Quanto à fixação da multa no valor de 03 (três salários 
mínimos) vigentes à época da prática da infração, tem-se que 
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem 
como a natureza e gravidade da infração e o efeito pedagógico 
da medida, não merecendo qualquer modificação. 

3. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Cível nº 

0007978-32.2017.8.05.0191 do Município de Paulo Afonso, na qual figuram como apelante 

JOSÉ GLAUBER TORRES GOMES e apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DA BAHIA.

 ACORDAM os Senhores Desembargadores componentes da Quarta Câmara 
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Cível do Tribunal de Justiça da Bahia, à unanimidade de votos, em conhecer e negar 

provimento ao recurso, pelas razões alinhadas no voto do relator.

Salvador,  18   de setembro    de 2018.

           PRESIDENTE 

DES. ROBERTO MAYNARD FRANK

              RELATOR

PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA
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Classe : Apelação n.º 0007978-32.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Quarta Câmara Cível
Relator : Des. Roberto Maynard Frank
Apelante : José Glauber Torres Gomes 
Advogado : José Luiz Oliveira Neto (OAB: 18822/BA) 
Advogado : Giselândia Brito de Gois (OAB: 40601/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Infração Administrativa

RELATÓRIO

Integra o presente, o relatório da sentença de fls.18/18v, na qual o MM Juiz de 

Direito da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso, em sede de 

REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA COM 

PEDIDO LIMINAR proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de JOSE 

GLAUBER TORRES GOMES, julgou procedente o pedido, condenando o requerido ao 

pagamento de multa de três salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Irresignado com o decisum,  JOSÉ GLAUBER TORRES GOMES interpôs 

recurso vertical de fls.22/25,  aduzindo em síntese, que não houve abalo a honra, a imagem e 

ao bom nome dos adolescentes, mesmo porque não foram veiculadas informações inverídicas 

ou qualquer opinião jocosa a respeito da matéria.

Assevera, que caso tivesse sido informado do equívoco em tempo hábil, não 

teria o "blog" efetivado a aludida publicação, ou alternativamente, teria publicado uma nota de 

esclarecimento com o mesmo destaque da  anterior.

Sustenta que inexistiu qualquer intenção de ferir a imagem e a honra dos 

adolescentes, restando, portanto, inobservada a violação ao art. 143, parágrafo único do ECA.

Por fim, pede pelo provimento do presente recurso, para que seja reformada 

a sentença em todos os seus termos e, caso seja outro o entendimento desta Egrégia Corte de 

Justiça, pela redução do valor da multa ou ainda, que seja aplicada uma medida 

socioeducativa de prestação de serviços a comunidade.

Às fls. 31/41, o MINISTÉRIO PÚBLICO apresentou contrarrazões ao 

recurso, pugnando pelo desprovimento do apelo e, havendo entendimento diverso  
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prequestiona toda a matéria apontada com o fim de interposição de recursos nas Instâncias 

Superiores.

No Parecer de fls. 52/55, manifestou-se a Douta Procuradoria de Justiça  

pelo improvimento do recurso.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

Nesta Instância Superior, distribuídos os autos à Quarta Câmara Cível, 

coube, por sorteio, o encargo de Relator. 

É o relatório.

Peço pauta.

Salvador, 27 de agosto  de 2018.

DES. ROBERTO MAYNARD FRANK

RELATOR
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VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença de fls.18/18v, na 

qual a MM Juíza de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Paulo Afonso, em 

sede de REPRESENTAÇÃO PELA PRÁTICA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

COM PEDIDO LIMINAR proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de JOSE 

GLAUBER TORRES GOMES, julgou procedente o pedido, condenando o requerido ao 

pagamento de multa de três salários mínimos vigentes à época da prática da infração.

Ao compulsar os autos verifica-se que o recorrente veiculou em seu bloq 

notícia referente a menores com a seguinte redação: Polícia Militar apreende drogas e prende 

e apreende suspeitos de comercializarem entorpecentes em Paulo Afonso, matéria essa, 

conforme consignado pela sentenciante que contem as fotos dos adolescentes de costas, a 

idade de cada um deles e o local em que foram apreendidos, além de divulgar detalhes da 

diligência policial referente a ato infracional atribuído aos mesmos. Elementos estes aptos a 

identificação dos adolescentes, principalmente por pessoas de seu convívio diário.

Mister se faz ressaltar, que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

proíbe a divulgação de notícias que permitam a identificação direta ou indireta de 

adolescente(s) que tenha(m) cometido ato infracional. 

Sobre a matéria, dispõem os Artigos 143 e 247 do ECA que: 

Art. 143: É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 

administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes 

a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 

poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 

fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, 

residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 

(Redação dada pela Lei nº 10.764 de 12.11.2003).

             

Art. 247: Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
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devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 

documento de procedimento policial, administrativo ou 

judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 

infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-

se o dobro em caso de reincidência.

Neste jaez, inobstante os argumentos esposados pelo apelante, em havendo, como 

houve, divulgação de imagens que viessem a permitir a identificação dos menores, sem a 

devida  autorização judicial, restaram inequivocamente confrontados os mencionados artigos, 

visto que a veiculação de notícia desta natureza e a consequente exposição dos menores, feriu 

o direito de preservação da criança e do adolescente, de onde se conclui que a atuação da 

recorrente foi abusiva.

À Propósito:

REPRESENTAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 247 DO 
ECA. REPORTAGEM. EXPOSIÇÃO DE MENORES. MULTA. 
VALOR. I - Reformado o acórdão pelo e. STJ para reconhecer a 
ocorrência do ilícito administrativo tipificado no art. 247 do ECA, 
o processo retornou ao Tribunal para exame do pedido 
subsidiário da apelação de redução das multas cominadas. II - As 
multas dos réus foram fixadas no mínimo legal previsto no art. 
247 do ECA e, quanto à empresa de comunicação-ré, não há 
excesso, visto que considerada a sua capacidade econômica. 
Mantida a r. sentença. III - Apelação desprovida. (TJ-DF 
20130130092855 - Segredo de Justiça 0008502-63.2013.8.07.0013, 
Relator: VERA ANDRIGHI, Data de Julgamento: 13/06/2018, 6ª 
TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 21/06/2018 
. Pág.: 265/268)

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PROGRAMA DE TELEVISÃO. DIVULGAÇÃO DE 
IMAGEM QUE PERMITE A IDENTIFICAÇÃO DE 
MENOR. INFRINGÊNCIA DOS ARTIGOS 143 E 247, § 1º, 
DO ECA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. 
REJEITADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
SENTENÇA. REJEITADA. PRELIMINAR DE 
ILEGIMIDADE PASSIVA. REJEITADA. CORRETA 
APLICAÇÃO DE MULTA AO REPRESENTADO. 
RECURSO IMPROVIDO. 1 - Ao contrário do quanto alegado 
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pelo Recorrente, o CPP não é aplicável às infrações 
administrativas elencadas no ECA, de forma que é desnecessária 
a observância do art. 41 do citado código na petição inicial. 
Preliminar de inépcia da inicial rejeitada. 2 – A conduta da 
Apelante foi bem caracterizada, especificando-se, inclusive, o 
programa e horário em que apresentada a matéria que divulgou 
foto da menor. Noutro giro, não se aplica a vedação 
constitucional do art. 7º, IV, da CF, nos casos de fixação de 
multa administrativa em salários mínimos, notadamente por não 
ser caso de atualização monetária. Preliminar de nulidade da 
sentença rejeitada. 3 – A divulgação de matéria jornalística na 
forma de entrevista, ainda que a convite de autoridade policial, 
não exime o noticiante de investigar, apurar e ter convicção 
acerca dos fatos relatados, nem de observar as restrições legais 
inerentes ao caso. Preliminar de Ilegitimidade passiva rejeitada. 4 
- A divulgação de imagens que permitem a identificação de 
menor, sem a devida autorização judicial, como previsto nos 
artigos 143, parágrafo único e 247, parágrafos 1º e 2º, ambos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, atinge frontalmente os 
direitos mais elementares da preservação da dignidade da criança 
e do adolescente. 5 - O valor da multa deve atender aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como a 
natureza e gravidade da infração e o efeito pedagógico da 
medida, de forma que o importe de 10 (dez) salários mínimos 
fixado obedece tais parâmetros. PRELIMINARES 
REJEITADAS. RECURSO IMPROVIDO. (Classe: 
Apelação,Número do Processo: 0383953-48.2012.8.05.0001, 
Relator (a): Carmem Lucia Santos Pinheiro, Quinta Câmara 
Cível, Publicado em: 30/11/2016 ) (TJ-BA - APL: 
03839534820128050001, Relator: Carmem Lucia Santos 
Pinheiro, Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: 30/11/2016)

O próprio recorrente em suas razões de recurso afirma que “somente se 

reproduziu, na reportagem, o relato das testemunhas e dos policiais envolvidos no 

ocorrido, asseverando que, a liberdade de imprensa e o dever de livremente informar 

constituem prerrogativas constitucionais, não configurando qualquer ilicitude.”

Dessarte, o apelante não se desincumbiu do ônus que lhe competia,  

conforme preceitua o art.373, II do CPC, impondo-se, portanto o reconhecimento dos fatos 

alegados e comprovados pelo autor/apelado, padecendo portanto de respaldo legal a 

insurgência.

Quanto ao valor de 03 (três salários mínimos), vigentes à época da prática da 
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infração,  fixado pelo juízo a quo, tem-se que atende aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, bem como a natureza e gravidade da infração e o efeito pedagógico da 

medida, não merecendo qualquer modificação. 

Nestes termos, o voto é no sentido de conhecer e negar provimento ao 

recurso, mantendo-se o decisum, tal qual prolatado.

Sala de Sessões,  18  de setembro  de 2018.

Des. Roberto Maynard Frank
                     Relator
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Classe : Apelação n.º 0008050-19.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Relator(a) : Desª. Dinalva Gomes Laranjeira Pimentel
Apelante : Rádio Bahia Nordeste de Paulo Afonso Ltda 
Apelante : José de Matos Brito 
Advogado : José Rafael Evangelista de Santana (OAB: 35767/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Assunto : Crimes contra a inviolabilidade de segredo

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Rádio Bahia 
Nordeste de Paulo Afonso Ltda. e outro, contra a sentença de fls. 
35/36, proferida pelo MM. Juízo da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Paulo Afonso, que, nos autos da representação pela prática 
de infração administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado 
da Bahia, contra os ora recorrentes, julgou procedente os pedidos 
formulados, “condenando os requeridos, de maneira solidária, ao 
pagamento de multa de 07 (sete) salários mínimos”, pela indevida 
divulgação de dados de adolescente, vinculando-o ao cometimento de ato 
infracional.

Irresignados com a decisão, os réus interpuseram o apelo de fls. 
38/40-v., alegando, em síntese, que não praticaram qualquer conduta 
vedada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, pois a divulgação da 
notícia objeto da lide não permite a identificação do adolescente ao qual 
se atribuiu a prática de ato infracional.

Defendem que a fotografia disponibilizada ao público não é do 
menor envolvido na conduta objeto de apuração policial, mas uma 
imagem ilustrativa, colhida da internet, que sequer mostra o rosto da 
pessoa nela retratada.

Argumentam que a vedação absoluta à divulgação dos fatos 
noticiados atenta contra a liberdade de imprensa, garantida pelos artigos 
5º, IX, e 220, da Constituição Federal.

Pedem, com base nesses fundamentos, a reforma da sentença 
vergastada, para que sejam julgados improcedentes os pedidos iniciais.

Instado a se pronunciar, o recorrido apresentou as contrarrazões 
de fls. 50/60, refutando as teses recursais.
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Nesta instância, após regular distribuição do feito, coube-me, por 
sorteio, o encargo de relatora.

Ouvida, a douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 
70/74-v., opinando pelo não provimento do recurso.

Este é o relatório que encaminho à Secretaria da Segunda 
Câmara Cível, para oportuna inclusão em pauta de julgamento, nos 
termos dos artigos 931, caput e 934, caput, ambos do CPC/15.

Salvador,          de                             2019.

DESª. DINALVA GOMES LARANJEIRA PIMENTEL
Relatora
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Classe : Apelação n.º 0008050-19.2017.8.05.0191
Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso
Órgão : Segunda Câmara Cível
Relator(a) : Desª. Dinalva Gomes Laranjeira Pimentel
Apelante : Rádio Bahia Nordeste de Paulo Afonso Ltda 
Apelante : José de Matos Brito 
Advogado : José Rafael Evangelista de Santana (OAB: 35767/BA) 
Apelado : Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 
Assunto : Crimes contra a inviolabilidade de segredo

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
REPRESENTAÇÃO POR INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIA, 
CONTENDO ELEMENTOS CAPAZES DE 
PERMITIR A IDENTIFICAÇÃO DE MENOR AO 
QUAL SE ATRIBUI A PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. CONDUTA VEDADA PELO ECA. 
INFRAÇÃO CONFIGURADA. SENTENÇA 
MANTIDA. APELO NÃO PROVIDO.

I  Constitui prática vedada pela Constituição 
Federal e pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, como meio de garantir a integridade 
física e psíquica do ser humano em formação, a 
exposição pública de menores, notadamente aos 
quais seja atribuída a prática de atos infracionais.

II  Incide na conduta ilícita quem promove a 
publicação de notícia que permita, direta ou 
indiretamente, a identificação do menor, ainda 
que, apenas, por meio de suas iniciais e de outros 
elementos relacionados ao fato em apuração. 
Precedentes do STJ.

III  Na espécie, a notícia divulgada pelos 
recorrentes, colacionada às fls. 07/11, apresenta 
as iniciais do adolescente ao qual se atribui a 
prática de ato infracional, além do nome de sua 
suposta vítima e dos locais onde o fato teria 
ocorrido e no qual foi encontrado o menor, dados 
suficientes para sua identificação, notadamente 
por se tratar de cidade do interior do Estado.

IV  Pouco importa, portanto, que a fotografia 
constante na notícia não seja do próprio 
adolescente apreendido, enquadrando-se, a 
divulgação, na norma proibitiva do artigo 143, e na 
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disposição sancionadora do artigo 243, ambos da 
Lei nº 8.069/90.

V  Apelação não provida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, preambularmente 
identificados, ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segunda 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade 
de votos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, na forma do quanto 
fundamentado no voto da excelentíssima Relatora, adiante registrado e 
que a este se integra.

VOTO

Consoante relatado, pretendem os apelantes reformar a 
sentença que os condenou pela prática de infração administrativa, 
consistente na divulgação de notícia contendo dados suficientes para 
identificação de adolescente ao qual se atribuiu a prática de ato 
infracional.

Em sua insurgência, os recorrentes alegam, em síntese, não 
terem cometido qualquer ilegalidade, pois a divulgação da notícia em 
questão não permite a identificação do menor.

O recurso não comporta provimento.

Como cediço, constitui prática vedada pela Constituição Federal 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente a exposição e exploração 
pública de menores, notadamente aos quais seja atribuída a prática de 
atos infracionais, como meio de garantir a integridade física e psíquica do 
ser humano em formação.

É essa a norma que se extrai do artigo 227, da Constituição 
Federal, e dos artigos 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei nº 8.069/90, in verbis:

“CF | Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.”
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“ECA | Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei 
aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem.”

“ECA | Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou 
de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.”

“ECA | Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais.”

“ECA | Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em 
conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e 
coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento.”

Incide na conduta ilícita aquele que promove divulgação de 
notícia que permita, direta ou indiretamente, a identificação do menor, 
ainda que, apenas, por meio de suas iniciais e de outros elementos 
relacionados ao fato em apuração.
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Sobre o tema, é assente a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, consoante se infere do aresto a seguir transcrito, in litteris:

ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (ECA). ART. 247. MENOR INFRATOR. 
DIVULGAÇÃO POR MEIO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
IDENTIFICAÇÃO INDIRETA. EFEITO QUEBRA-CABEÇAS. 
FILIAÇÃO. FOTOGRAFIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RELEVÂNCIA SOCIAL E ENFOQUE DA NOTÍCIA. 
IRRELEVÂNCIA JURÍDICA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
CONFIGURADA.
1. No caso, a análise da pretensão recursal não exige o 
revolvimento de fatos e provas dos autos, mas apenas a 
ressignificação jurídica dos fatos conforme narrados 
objetivamente pelo acórdão recorrido. Precedentes.
2. Se o acórdão recorrido trata somente de forma indireta da 
matéria constitucional, não incide a Súmula 126/STJ. 
Precedentes. Hipótese em que o acórdão afirma o exercício 
regular de direitos constitucionais apenas após afastar as 
premissas de violação de lei infraconstitucional. 
3. O ECA veda a veiculação de notícias que permitam a 
identificação de menores infratores, de forma alinhada a 
normas internacionais de proteção à criança e ao adolescente.
4. A proteção do menor infrator contra a identificação 
visa proteger a integridade psíquica do ser humano em 
formação e assegurar sua reintegração familiar e social.
5. A prática vedada pelo ECA é, em essência, a 
divulgação, total ou parcial, de qualquer elemento, 
textual ou visual, que permita a identificação, direta ou 
indireta, da criança ou do adolescente a que se relacione 
ato infracional, sem a autorização, inequívoca e anterior, 
da autoridade judicial competente para a veiculação das 
informações.
6. Incide na prática interdita a veiculação de nome - 
inclusive iniciais -, apelido, filiação, parentesco ou 
residência do menor infrator, assim como fotografias ou 
qualquer outra ilustração referente a si que permita sua 
identificação associada a ato infracional. A norma 
impede o recurso a qualquer subterfúgio que possa 
resultar na identificação do menor.
7. Para configurar-se a conduta vedada, é desnecessário 
verificar a ocorrência concreta de identificação, sendo 
bastante que a notícia veiculada forneça elementos 
suficientes para tanto. Dispensa-se, também, que a 
identificação seja possibilitada ao público em geral, 
bastando que se permita particularizar o menor por sua 
comunidade ou família.
8. A transgressão ocorre ainda na hipótese em que, 
apesar de isoladamente incólumes, os elementos 
divulgados permitam, se conjugados, a identificação 
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indireta do menor.
9. Para a ocorrência da infração é despicienda a análise 
da intenção dos jornalistas ou o enfoque da notícia. A 
prática é vedada de forma objetiva e ocorre com a 
divulgação dos elementos identificadores.
10. Hipótese em que a reportagem: a) obteve autorização para 
realizar entrevistas com menores, não para divulgar suas 
identidades; b) publicou fotografias com tatuagens e partes 
dos corpos dos menores; c) veiculou fotografias e nomes 
completos das genitoras, associando-as aos menores.
11. Recurso especial provido, para reconhecer a ilicitude da 
conduta e determinar o retorno dos autos à origem a fim de 
que aprecie os pedidos subsidiários da apelação dos recorridos, 
no tocante ao valor da sanção, à luz das premissas ora 
estabelecidas. (REsp 1636815/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
18/12/2017)

In casu, a notícia divulgada pelos recorrentes, colacionada às fls. 
07/11, apresenta as iniciais do adolescente ao qual se atribui a prática de 
ato infracional, além do nome de sua suposta vítima e dos locais onde o 
fato teria ocorrido e no qual foi encontrado o menor, dados suficientes 
para sua identificação, notadamente por se tratar de cidade do interior do 
Estado.

Pouco importa, portanto, que a fotografia constante na notícia 
não seja do próprio adolescente apreendido, enquadrando-se, a 
divulgação, na norma proibitiva do artigo 143, e na disposição 
sancionadora do artigo 243, ambos da Lei nº 8.069/90, in verbis:

“Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, 
policiais e administrativos que digam respeito a crianças 
e adolescentes a que se atribua autoria de ato 
infracional.
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não 
poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, 
parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e 
sobrenome.”

“Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem 
autorização devida, por qualquer meio de comunicação, 
nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou 
adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
§ 1º. Incorre na mesma pena quem exibe, total ou 
parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que 
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lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam 
atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta 
ou indiretamente.”

Diante dos fatos narrados, verifica-se que, ao divulgarem notícia 
que permite, indiretamente, a identificação de menor apreendido pelo 
cometimento, em tese, de ato infracional, objeto de apuração policial, os 
recorrentes incidiram na infração administrativa descrita pelo art. 247, 
caput, da norma em epígrafe, justificando-se, portanto, a condenação 
imposta em primeira instância, em patamar absolutamente razoável, 
considerando os parâmetros estabelecidos pelo ECA.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso, para manter, in totum, a decisão recorrida, por estes e pelos 
seus próprios fundamentos.

Sala das Sessões,          de                             2019.
 

Presidente

DESª. DINALVA GOMES LARANJEIRA PIMENTEL
Relatora

Procurador(a) de Justiça
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ACÓRDÃO

Classe : Apelação n.º 0008091-49.2018.8.05.0191

Foro de Origem : Foro de comarca Paulo Afonso

Órgão : Terceira Câmara Cível

Relator(a) : Des. José Cícero Landin Neto
Apelante : Wagner Veloso Martins 
Apelante : Soraia de Fátima Veloso Martins 
Advogado : Lecio Marcio Rodrigues de Assis (OAB: 34080/BA) 
Advogado : Wagner Veloso Martins (OAB: 37160/BA) 
Apelado : 'Ministério Público do Estado da Bahia 
Promotor : Moacir Silva do Nascimento Júnior 

Assunto : Ato Infracional

EMENTA
Apelação Cível. Ação de  Apuração de Infração Administrativa as Normas de Proteção a 
Criança ou Adolescente. Sentença que julgou procedente o pedido inicial, condenando a 
requerida ao pagamento de multa correspondente a três salários-mínimos vigentes à época 
da prática da infração, bem como confirmando a liminar para determinar a remoção da 
notícia acostada a fl. 05 do site, sob pena de multa diária de R$ 500 (quinhentos reais). O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a ação informando que a apelante veiculou 
notícia por meio sitio eletrônico “www.ajupm.com.br”, divulgando atuação policial de 
forma a permitir a identificação de adolescente apreendido,  constando na matéria a inicial 
do nome do menor, a idade, o local da apreensão e a fotografia (apenas com uma faixa 
preta nos olhos). E da notícia publicada verifica-se o descumprimento do estabelecido no 
art. 143 do ECA, na medida em que divulgada a inicial do nome do menor,  junto com 
fotografia, ainda que ocultando seu rosto, de forma que tais dados permitem a identificação 
do menor. Desta forma, aplicável a multa prevista no art. 247 do ECA, que pode ser de três 
a cinco salários mínimos, o que demonstra que no caso dos autos, a decisão impugnada 
estabeleceu condenação razoável e proporcional ao caso dos autos. Sentença mantida. 
Apelação cível improvida. 
                                              ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

0008091-49.2019.8.05.0191, em que figura como apelantes a WAGNER 

VELOSO MARTINS e SORAIA DE FÁTIMA VELOSO e, apelado o 
MINISTÉRIO PÚBLICO.

ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, em negar provimento à 
apelação, e assim o fazem pelos motivos a seguir expostos:

A presente Apelação Cível foi interposta por WAGNER VELOSO 
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MARTINS e SORAIA DE FÁTIMA VELOSO contra sentença prolatada 
pelo MM Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca 
de Paulo Afonso que, nos autos da Ação de Apuração de Infração 
Administrativa as Normas de Proteção a Criança ou Adolescente, proposta 
pelo apelado, julgou procedente o pedido inicial, condenando os 
requeridos ao pagamento de multa correspondente a três salários-
mínimos vigentes à época da prática da infração, bem como 
confirmando a liminar para determinar a remoção da notícia acostada 
a fl. 05 do site, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 
reais).

Irresignados com a sentença supramencionada, os recorrentes, em 
suas razões recursais, às fls. 37/50, alegam preliminar de prescrição, 
uma vez que “o comportamento criticado se deu em no dia 19 de março de 
2011, sendo que a representação administrativa somente foi recebida pelo 
douto juízo em 11 de março de 2019, isto é, quase 08(oito) anos após.”

Sustenta que não há que falar em infração administrativa do artigo 
247, do ECA, diante da ausência de tipicidade formal, pois não há 
prova de que as pessoas apreendidas, eram menores.

Pondera que “a representação manejada pelo Ministério Público estadual 
não trouxe elementos indispensáveis para corroborar a sua tese de que a 
pessoa fotografada se trata de menor de 18 anos, o que torna a conduta 
materialmente atípica”

Baseado em tais razões, roga pelo reconhecimento da preliminar 
ventilada e, caso conhecido o recurso, seja provido o apelo, com a 
reforma da sentença impugnada.

O apelado apresentou contrarrazões às fls. 58/67, pugnando pelo não 
conhecimento em face a violação do art. 1.007, § 4º, do CPC, e se 
não for o caso, pelo improvimento do recurso e a manutenção da 
decisão a quo.

A douta Procuradoria de Justiça manifestou-se às fls. 50/55, em 
Parecer nº 9.277/2019, pelo não provimento do recurso, mantendo-se 
incólume a sentença vergastada. 

É o Relatório.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ingressou com a ação informando que a 
apelante veiculou notícia por meio de sitio eletrônico 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
80

91
-4

9.
20

18
.8

.0
5.

01
91

 e
 o

 c
ód

ig
o 

P
00

00
00

0A
N

JS
T

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
S

E
 C

IC
E

R
O

 L
A

N
D

IN
 N

E
T

O
.

fls. 2



   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Terceira Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

“www.ajupm.com.br”,  divulgando atuação policial de forma a permitir a 
identificação dos adolescentes apreendidos, constando na matéria a 
inicial do nome do menor, a idade, o local da apreensão e a fotografia 
(somente com uma faixa preta nos olhos).

Inicialmente, a preliminar de prescrição ventilada pela ré, não 
merece acolhimento, pois a informação permaneceu disponível até 11 
de dezembro de 2018, conforme acertadamente pontuou o magistrado 
a quo em sua sentença de fl.32:

“inicialmente, analisando a prescrição arguida na defesa, verifico que a 
prefacial não merece acolhimento, pois a notícia veiculada permaneceu 
acessível a pesquisa na internet até, pelo menos, 11 de dezembro de 2018, 
data em que o Ministério Público imprimiu cópia da matéria para instruir o 
presente feito ( ver certidão de fl.04).”

Conforme previsão do art. 143 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 

Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e 
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se 
atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá 
identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência 
a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

E da notícia publicada, acostada aos autos à fl. 02/03, verifica-se o 
descumprimento do quanto estabelecido na legislação, na medida em 
que divulgada a inicial do seu nome, idade, junto com fotografia, ainda 
que com uma faixa preta nos olhos, de forma que tais dados permitem 
a identificação do menor.

Desta forma, aplicável a multa prevista no art. 247 do ECA, que pode 
ser de três a cinco salários-mínimos, o que demonstra que no caso 
dos autos, a decisão impugnada estabeleceu condenação razoável e 
próxima do mínimo legal, considerando que foi a primeira vez que a 
apelante respondeu por infração deste tipo.

É o que se conclui após criterioso estudo do processo, bem como do 
abalizado Parecer da douta Procuradoria de Justiça, o qual adota-se 
como razão de decidir, apresentando o seguinte teor:
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“No que tange aos requisitos de admissibilidade da presente 
apelação, contata-se ser o recurso cabível, manejado por parte 
interessada e tempestivo, vez que foi interposto em 08.08.2019, 
nos termos do art. 219 e 1.003 § 5º, custas devidamente 
recolhidas conforme certidão de fls. 54. Dessa forma, o apelo 
deve ser conhecido.

No mérito

Preliminarmente, no que tange a alegação de prescrição esta não 
deverá prosperar, haja vista a notícia que lastreia o presente caso 
( certidão às fl.04), estava disponível em 11 de dezembro de 2018, 
por esta razão não há que se falar em prescrição, tendo em vista 
que o ato ilegal prolongou-se por vários anos, ou seja sua 
consumação se protraiu no tempo, como bem fundamentou o 
juízo a quo. 

Deve-se salientar que nos termos do art. 5º, inciso X, da 
Constituição Federal são invioláveis os direitos à intimidade, à 
privacidade, e a imagem das pessoas, e sem se tratando de 
criança ou adolescente, por se tratar de pessoa sob condição 
peculiar em desenvolvimento a garantia ainda é maior.

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê o 
resguardo ao direito à intimidade da criança e adolescente, 
vedando a publicação de atos judiciais, policiais e administrativos 
que lhe digam respeito e se atribua a autoria de ato infracional.

Fixadas essas premissas, na situação vertente, deflui do caderno 
processual que a representação feita em face dos Apelantes 
noticia a infração administrativa prevista no artigo 247, do Estatuto 
da criança e Adolescente, sob a alegação de que os mesmos são 
responsáveis pelo site www.ajupm.com.br que noticiou a apreensão de 
adolescente pela prática de ato infracional que possa permitir a identificação 
dos menores.

Como se sabe, o direito a imagem e a identidade de criança e 
adolescente é assegurado pelo ECA, sendo vedada a divulgação 
de fotografia ou ilustrações acerca de ato infracional que possa 
permitir a identificação dos mesmos.

No caso em tela, a análise dos autos permite inferir que consoante 
doc. de fl.04, foi divulgado a prática de ato infracional, com 
imagem de três adolescentes com tarjas pretas nos olhos, as 
iniciais de seus nomes, e a idade dos mesmos.
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O Estatuto da Criança e Adolescente estabelece como infração 
administrativa a violação, nos exatos termos do disposto no artigo 
247:

Art. 247.Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização 
devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou 
documento de procedimento policial, administrativo ou judicial 
relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência.
Parágrafo primeiro Incorre na mesma pena quem exibe, total 
ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe 
diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de 
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

Conforme o disposto no aludido artigo, é vedada a divulgação de 
informações que permita a identificação indireta das crianças ou 
adolescentes, envolvendo a prática de ato infracional, mesmo nas 
reportagens ou entrevistas em que são colocados de perfil com 
tarjas pretas nos olhos, quando anda assim, torna-se possível a 
identificação dos infratores.

Nesse mesmo sentido é o entendimento dos Tribunais Pátrios, 
vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE REPRESENTAÇÃO PELA 
PRÁTICA DE INFRAÇÃO. VINCULAÇÃO DO NOME E DA 
IMAGEM DE ADOLESCENTE ACUSADO DE PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL. VEICULAÇÃO DA NOTÍCIA POR MEIO DA 
INTERNET. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO. INFRAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM, 
INTIMIDADE E PRIVACIDADE DO MENOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU CULPA. APLICAÇÃO DE 
MULTA AO REPRESENTADO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 247, 
§1º DA LEI Nº 8.069/90 (ECA).  APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA 
E IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS 
TERMOS. ( Classe: Apelação, Número do Processo: 
0001954-51.2018.8.05.0191,Relator(a): IVANILTON SANTOS DA 
SILVA, Publicado em: 04/06/2019 )

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. PUBLICAÇÃO. 
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PROGRAMA DE TELEVISÃO. IDENTIFICAÇÃO DE MENOR. 
ART. 247 DO ECA. APELO NÃO PROVIDO. I - pratica a infração 
administrativa prevista no § 1º do art. 247 do ECA, editor de 
emissora de televisão que, ao autorizar publicação de matéria 
jornalística, permite a identificação, ainda que indireta, de menor 
envolvido em ato infracional; II - apelação não provida. (TJ-MA - 
AC: 162472008 MA, Relator: CLEONES CARVALHO CUNHA, 
Data de Julgamento: 04/12/2008, IMPERATRIZ)

Em que pese, a alegação de inexistência de provas acerca da 
idade dos menores, esta não deverá prosperar, pois conforme se 
verifica (doc. fl.04,05) a própria matéria qualifica as pessoas da 
imagem como menores infratores, de idades entre 15 anos e 16 
anos.

Diante da veiculação de imagem de menores, de forma indevida, 
com dados que possibilitam a identificação dos mesmos, 
manifesta-se esta Procuradoria de Justiça pelo NÃO 
PROVIMENTO DA APELAÇÃO, mantendo a sentença a quo em 
todos seus termos e fundamentos.” 

Importante salientar que se encontra consolidado no SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL inteligência no sentido de ser perfeitamente 
possível, e legal, a utilização, pelo julgador, do Parecer da douta 
Procuradoria de Justiça como fundamento da decisão, confira-se:

STF - “Reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo 
Poder Judiciário, da técnica da motivação ‘per relationem’, que se mostra 
compatível com o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão 
feita pelo magistrado - referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou 
de direito) que deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do 
Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da 
motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir”. – (AI 825.520 – AGR-
ED/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 9.9.2011).

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA – EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – 
CONDENAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL EM VERBA HONORÁRIA – PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE – APLICABILIDADE – PRECEDENTES – DOUTRINA – DECISÃO QUE 
SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DECISÓRIA – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – Legítima a condenação da União Federal e a 
imposição, a ela, dos ônus financeiros justificados pelo estado de sucumbência que 
deve ser suportado, em face do princípio da causalidade, por aquele que, em razão 
de sua injustificada resistência à pretensão de direito material deduzida pela parte 
contrária, tornou necessária a instauração da demanda judicial. Precedentes. 
Doutrina. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério 
jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência 
de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Terceira Câmara Cível

5ª Av. do CAB, nº 560 - Centro - CEP: 41745971 - 
Salvador/BA

expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as 
produzidas pelo Ministério Público, desde que nestas achem-se expostos os 
motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. 
Precedentes. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos 
expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão 
de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de 
motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário 
(CF, art. 93, IX). (ACO 1304 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 
julgado em 09/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 16-12-2014 
PUBLIC 17-12-2014)

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a 
Sentença em sua integralidade.

Sala das Sessões da 3ª Câmara Cível,            de                      de  
2019.

PRESIDENTE

DES. JOSÉ CÍCERO LANDIN NETO 
                     RELATOR

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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